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SOBRE A SÉRIE INVESTIGAÇÃO FILOSÓFICA

 A Série Investigação Filosófica é uma coleção de livros de traduções de 
verbetes  da  Enciclopédia  de  Filosofia  de  Stanford  (Stanford  Encyclopedia  of 
Philosophy),  que  se  intenciona  a  servir  tanto  como  material  didático,  para  os 
professores das diferentes subáreas e níveis da Filosofia, quanto como material de 
estudo, para a pesquisa e para concursos da área. Nós, professores, sabemos o 
quão difícil é encontrar bons materiais em português para indicarmos aos estudantes, 
e há uma certa deficiência na graduação brasileira de Filosofia, principalmente em 
localizações menos favorecidas, em relação ao conhecimento de outras línguas, 
como o inglês e o francês. Sendo assim, tentamos suprir essa deficiência, introduzindo  
essas traduções ao público de Língua Portuguesa, sem nenhuma finalidade comercial, 
meramente pela glória da Filosofia. Aproveitamos para agradecer a John Templeton 
Foundation por financiar a publicação de vários dos livros de nossa série, incluindo 
este, e eximi­la de quaisquer opiniões aqui contidas, as quais são de responsabilidade 
de seus devidos autores. [This publication was made possibile through a support 
of a grant from John Templeton Foundation. The opinions expressed in this publication 
are those of the authors and do not necessarily reflect the views of the John Templeton 
Foundation.]

Essas traduções foram todas realizadas por filósofos ou por estudantes 
de  filosofia supervisionados, além de, posteriormente,  terem sido  revisadas por 
especialistas  nas  respectivas  áreas.  Todas  as  traduções  dos  verbetes  foram 
autorizadas pelo querido Prof. Dr. Edward Zalta, editor da Enciclopédia de Filosofia 
de Stanford,  razão pela qual o agradecemos  imensamente. Sua disposição em 
contribuir para a ciência brinda os países de Língua Portuguesa com um material 
filosófico  de  excelência,  disponibilizado  gratuitamente  no  site  da  Editora  da 
Universidade Federal de Pelotas (UFPel), assim, contribuindo para nosso maior  
princípio, a ideia de transmissão de conhecimento livre, além de, também, corroborar 
nossa intenção, a de promover o desenvolvimento da Filosofia em Língua Portuguesa 
e seu ensino no país. Aproveitamos o ensejo para agradecer, também, ao editor da 
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UFPel, na figura do Prof. Dr. Juliano do Carmo, que apoiou nosso projeto desde o 
início. Agradecemos, ainda, a todos os organizadores, tradutores e revisores, que 
participam de nosso projeto. Sem a dedicação voluntária desses colaboradores, 
nosso trabalho não teria sido possível. Esperamos, com o início desta Série, abrir 
as portas para o crescimento desse projeto de tradução e trabalharmos em conjunto 
pelo crescimento da Filosofia em Língua Portuguesa. 

Prof. Dr. Rodrigo Reis Lastra Cid (IF/UNIFAP)
Prof. Dr. Juliano Santos do Carmo (NEFIL/UFPEL)

Editores da Série Investigação Filosófica



INTRODUÇÃO

A  pergunta  inicial  presente  nos  Textos  selecionados  de  filosofia  latino­
americana 1, organizado por Carla Murad e Lúcio Marques (2021), nesta Série, pode 
ser retomada: existe uma filosofia genuinamente latino­americana? Tanto pela brevidade 
do tempo que nos separa do volume anterior quanto pela contínua necessidade de 
meditar  seriamente  o  sentido  e  valor  do  ato  filosófico  entre  nós,  não  há  como 
desconsiderar a necessidade de uma questão como essa. E, por certo, os modos 
como  as  questões  são  colocadas  e  os  lugares  a  partir  de  onde  o  são,  alteram 
consideravelmente a perspectiva do objeto.

O exemplo mais evidente das diferenças entre modos e lugares encontra­
se lá no velho Platão. O corpo de cada um de nós, tem usos “krhêsthai” diferenciados. 
Se estamos na academia, cuidamos especialmente dos músculos. Se estamos na 
academia platônica, exercitamos o pensamento. O deslocamento de lugar entre as 
academias de ginástica e do pensamento nos conduz a novos usos do corpo. O modo 
como usamos o corpo configura o espaço ao nosso redor. Enquanto estes meus olhos 
veem, eu vejo você, mas não me vejo nesse olhar. À medida que o vejo, meus olhos 
contemplam o mundo e você também, mas não são capazes de se contemplar ao 
mesmo tempo. Contrariamente, seus olhos me veem, mas também não se veem. 
Contemporaneamente, os meus olhos espelham sua presença, e apenas os seus 
olhos captam a minha presença. Por isso, em primeiro lugar, eu sou visto e reconhecido 
através dos seus olhos e, em segundo, você é visto pelos meus olhos (Pl., Alc. I, a, 
129c­e). Se sou reconhecido por você, é graças à visibilidade que gozo pelos seus 
olhos. Se lhe reconheço, igualmente. Mas, existem também os outros que escapam 
e/ou que podem ser vistos tanto ao meu quanto ao seu olhar. As relações entre mim, 
você e os outros são relações de mútuo reconhecimento ou desconhecimento, entre 
as visibilidades e invisibilidades, entre quer ver e reconhecer ou quer invisibilizar e ignorar.

Transpondo  a  metáfora  da  visibilidade  e  do  reconhecimento  ao  plano 
epistêmico, podemos entender e quem sabe  responder à questão  inicial  sobre a 
existência de uma filosofia latino­americana genuína. No entanto, a metáfora exige 



15

1 N.E.: Apenas a título de exemplo, destaquemos as pesquisas recentes sobre a filosofia latino­
americana e brasileira, além de outras presentes na introdução do primeiro volume dos Textos 
selecionados de filosofia  latino­americana 1, (org. MURAD; MARQUES, 2021): S. Nuccetelli, 
Latin American  Thought:  Philosophical  Problems And Arguments  (2001)  e  Latin American 
Philosophy: An  Introduction  with  Readings  (2003);  editada  por  E.  Mendieta,  Latin American 
Philosophy:  Currents,  Issues,  Debates  (2003);  de  C.  Beorlegui,  Historia  del  pensamiento 
filosófico latinoamericano: una búsqueda incesantes de la identidad (2004); editada por J. J. E. 
Gracia  e  E.  Millan­Zaibert,  Latin  American  Philosophy  for  the  21st  Century:  The  Human 
Condition,  Values,  and  the  Search  for  Identity  Paperback  (2004);  editado  por  S.  Nuccetelli, 
Blackwell  Companion  to  Latin  American  Philosophy  (2009);  El  pensamiento  filosófico 
latinoamericano, del Caribe y “latino” (1300­2000): historia, corrientes, temas y filósofos (2009), 
editado por E. Dussel, E. Mendieta e C. Bohórquez), editado por S. Nuccetelli, O. Schutte e O. 
Bueno,  A Companion  to  Latin American  Philosophy  (2013);  de  C.  Casalini,  Aristóteles  em 
Coimbra: Cursus Conimbricensis e a educação no Collegium Artium (2015) e Jesuit Philosophy 
on  the  Eve  of Modernity  (2019);  editado  por  R.  E.  Sanchez  Jr.,  Latin American  and  Latinx

mais um desdobramento e requer uma ampliação de horizontes. Na dimensão física, 
o olho é a porta do corpo, mas a filosofia não pertence puramente a essa dimensão. 
Não basta haver  livros de filosofia para se reconhecer uma realidade filosófica. A 
metáfora do olho precisa ser elevada a uma dimensão além da física, porque os olhos 
não são capazes de compreender a totalidade do mundo. Tal como o percurso do 
conhecimento de si não se encerra na visão narcísica e fatal do espelho, assim também 
o reconhecimento de si e dos outros requer algo mais.

Reduzir o conhecimento de si à visibilidade, equivale a amputar a dimensão 
da  inteligência  “sophía”  no sentido etimológico do  termo: a capacidade de  ler as 
entranhas da realidade “intus leggere”, mas não apenas. O reconhecimento não é um 
ato de generosa e benevolente espontaneidade. Enquanto ato próprio às relações 
entre mim, você e os outros, reconhecer é uma decisão ética que precede a dimensão 
epistêmica, no sentido que Axel Honneth atribuiu à precedência do ético frente ao 
epistêmico em Luta por reconhecimento (1992). Para além da visibilidade física, está 
a obra da inteligência “sophía”, que requer, tanto para o conhecimento de si quanto 
para o reconhecimento do outro, os atos daquilo “que se relaciona com o conhecimento 
“eidénai” e a reflexão “phroneîn” onde há um olhar mais puro e radiante (Pl., Alc. I, a, 133c).

A  resposta  à  questão  sobre  a  originalidade da  filosofia  latino­americana 
passa, por um lado, pela visão arguta (inteligência, “sophía”) que temos da filosofia 
externa ao nosso lugar e, por outro, pela visão que o outro, forma a nosso respeito. 
Essa visão requer tanto o conhecimento do que existe entre nós1  quanto a prudente 
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reflexão sobre o que fazemos neste lugar enquanto dedicamo­nos à filosofia. Essa 
posição  relativa ao  reconhecimento da  filosofia  latino­americana  tem  implicações 
diretas na forma como fazemos filosofia: a primeira, é impossível qualquer prática que 
pretenda isolar­se em relação ao outro. Fazer filosofia somente acontece no diálogo 
com o outro: é uma exposição de si aos olhos dos outros. Ademais, uma filosofia com 
preocupação meramente endógena e fora da agenda internacional seria a expressão 
cabal de narcisismo epistêmico que, enfim se reconheceria como obra de um idiotês: 
aquele que gira sempre em torno do próprio umbigo. Contrário àquilo que já deveríamos 
ter aprendido tanto com Diógenes de Sinope, o Cínico – sou um cidadão do mundo 
“kosmopolitês eimí” (D.L., VI,63) quanto com Plutarco em De mundo em que atribuía 
a Sócrates a afirmação: “não sou nem ateniense, nem grego, mas sim um cidadão 
do mundo”. É tempo de não nos esquecermos da sabedoria do cínico Diógenes e 
filosofar sem nenhuma estreiteza óptica ou narcisismo epistêmico.

Isso conduz à segunda implicação: necessário conhecer­nos a nós mesmos. 
Esse  conhecimento  não  tem  nada  a  ver  com  autorreferenciação,  mas  com  o 
autoconhecimento através do diálogo filosófico com o outro. Longe de assimilar a 
visão do outro que, afinal, jamais será nossa, é necessário buscar o conhecimento 
de quem somos filosoficamente. Não será o outro que produzirá o conhecimento 
que precisamos ter de nós mesmos. Ele produzirá apenas o olhar que não temos 
por nós mesmos, enquanto nós temos que nos conhecer para não nos confundirmos 
com a imagem criada pelos olhos do outro. Esse conhecimento exige que operemos 
uma volta a nós, enquanto sujeitos e objetos da razão. Para nos conhecermos não 
podemos ter a ilusão de que veremos no espelho da reflexão “phroneîn” a bela 
imagem do outro. Ao contrário, precisamos ter a coragem de defrontar­nos com a 
imagem, por vezes, deformada que formamos de nós mesmos. Uma imagem que 
se deforma tanto pelo excesso quanto pela falta de estima e julgamento adequado 
a respeito da realidade do pensamento latino­americano. Não por acaso, há quem 
diga que filosofar entre nós, sobretudo no Brasil, é uma atividade de home office 
acadêmico de cérebros que não sabem onde estão os próprios pés. O pensar latino­
americano tem como tarefa, portanto, o dever de assumir­se como sujeito (como 
quem tem coragem de confrontar a realidade ao redor) e como objeto (aquele que 

Philosophy: A Collaborative Introduction (2019) e de S. Nuccetelli, An Introduction to Latin 
American Philosophy: Cambridge Introductions to Philosophy (2020).
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não teme confrontar as ilusões que criamos de um continente unificado, integrado 
e partícipe inter pares da comunidade filosófica internacional).

A terceira implicação é reflexiva “phrônimos”. O filosofar na América Latina 
não pode dar­se ao luxo de ser alheio à realidade. A filosofia latino­americana será, 
em amplo sentido, necessariamente comprometida com a realidade local se quiser 
permanecer digna e viva em seu  lugar no mundo,  isto é, qualquer  investigação 
alheia às “necessidades políticas, sociais e culturais da região” não se legitima mais 
entre nós, como destaca Diana Ines Perez no primeiro capítulo sobre a filosofia 
analítica. Some­se a isso a leitura inversa à dessa autora. Enquanto ela destaca a 
estabilidade política dos últimos trinta anos como fator de desenvolvimento filosófico, 
o autor do capítulo sobre filosofia da ciência, Alberto Cordero, reafirma como “a 
situação política instável e a crise econômica cíclica em países latino­americanos 
influenciam as  políticas  de  pesquisa,  o  que  coloca  os  estudiosos  em posições 
instáveis e incertas”. Não obstante, ambos afirmam os benefícios da colaboração 
e da  intercomunicação  internacional da  filosofia, mas sem nos desligarmos das 
demandas políticas, sociais e culturais da região.

A análise da epistemologia latino­americana beneficia­se não apenas do 
ponto de partida local, mas do fato de alguns de seus expoentes terem se formado 
filosoficamente e trabalhado algum tempo nesse continente. Diego Machuca analisa 
o lugar do ceticismo e da epistemologia no continente e as consequências tanto 
em amplo quanto em restrito espectro, isto é, as grandes linhas da epistemologia 
central e formal e ela, por exemplo, aplicada ao direito. Da epistemologia ao ceticismo, 
passa­se por uma via de aprofundamento teórico. O capítulo assinado por Plínio 
Junqueira Smith e Otávio Bueno expõe a história do ceticismo e do neopirronismo 
latino­americano e conclui­se com a análise do ceticismo na literatura. O ceticismo 
conserva­se à mesma distância entre o dogmatismo dos metafísicos que, por um 
lado, ancoram­se na pretensão de conhecer a verdade e, por outro, à distância dos 
epistemólogos que  também se nutrem da pretensão de estabelecer a verdade. 
Ambos, seriam uma espécie de “filósofos dogmáticos tentando refutar o cético”. 
Por fim, Dag Nikolaus Hasse, ao analisar a influência da filosofia árabe e islâmica 
na  filosofia  ocidental  apresenta  a  divisão  clássica  das  ciências  –  lógica,  física, 
psicologia, metafísica e ética – e, não obstante, a tênue influência da ética árabe e 
islâmica na filosofia ocidental, ainda assim identifica um importante contributo na 
fronteira entre a ética e psicologia, vale dizer, uma influência na reflexão sobre a 
felicidade  humana  e  os  limites  da  eticidade.  Dimensão  tão  necessária  quanto 
menosprezada entre nós.
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Com isso, vemos outra face da filosofia latino­americana, em relação ao 
primeiro volume. Naquele volume, a preocupação estava direcionada à análise 
específica da forma e conteúdo dessa filosofia; neste, a reflexão está aplicada às 
suas especificidades. E, não sem certo regozijo, tanto Diana Ines Perez quanto 
Diego Machuca, entre outros, ainda que indiretamente, reconhecem que o diálogo 
internacional,  somado  aos  avanços  teóricos  e  à  preocupação  com  o  ambiente 
filosófico latino­americano, “tem alcançado um grau considerável de maturidade e 
originalidade”. Com  isso, opera­se uma mudança de eixo na pauta  filosófica: a 
América Latina está deixando de ser apenas uma importadora e tornando­se uma 
produtora de filosofia. Essa constatação coaduna diretamente com um argumento 
central presente em Textos selecionados de filosofia latino­americana 1 (MURAD; 
MARQUES, 2021, p. 17): “o ponto de partida será a realidade conhecida, problematizada 
e analisada filosoficamente com os recursos necessários à herança histórica da 
filosofia ocidental, sem nenhum medo de operar escolhas (“haerésis” ou heresias) 
na interpretação dos clássicos”. 

A  filosofia  latino­americana  é,  pois,  o  pensar  em diálogo  e  a  partir  da 
realidade. Afinal, o reconhecimento desse filosofar não esquece, antes, requer o 
conhecimento de si e a reflexão sobre si mesmo e o diálogo com os outros.

Prof. Dr. Lúcio Álvaro Marques
Maria Teresa Marques Santos



* PEREZ,  D.  I.  Analytic  Philosophy  in  Latin  America.  In:  ZALTA,  E.  N.  (ed.).  Stanford 
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Research  Lab,  2018.  Disponível  em:  https://plato.stanford.edu/archives/win2018/entries/
latin­american­analytic/. Acesso em: 18 jan. 2022.

The following is the translation of the entry Analytic Philosophy in Latin America by Diana 
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of  the  entry  in  the  SEP’s  archives  at  https://plato.stanford.edu/archives/win2018/entries/
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(I) Filosofia Analítica na América Latina* 

Autora: Diana Ines Perez
Tradução: Maria Teresa Marques Santos

Revisão: Lúcio Álvaro Marques

A Filosofia analítica foi introduzida na América Latina em meados do século 
XX. Seu desenvolvimento tem sido heterogêneo nos diferentes países da região, 
no entanto, tem alcançado um grau considerável de maturidade e originalidade. 
Há, hoje, uma forte comunidade dedicada à tradição analítica na América Latina.

1. Alguns limites geográficos e teóricos

A Filosofia Analítica foi introduzida na América Latina em meados do século 
XX, embora não tenha se difundido facilmente pela região. Este verbete oferece 
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um panorama histórico da Filosofia analítica produzida na América Latina, e não 
apenas sobre a América Latina. O  texto a seguir abrange os desenvolvimentos 
filosóficos relativos aos problemas mais diversos e universais que estão no cerne 
da Filosofia ocidental. Dado o vasto número de indivíduos, instituições, periódicos 
e questões que coexistem nessa área geográfica da tradição analítica, devemos 
iniciar especificando alguns dos limites deste trabalho.

Em primeiro lugar, este verbete está centrado nas ideias de filósofos que têm 
desenvolvido suas pesquisas e práticas de ensino durante a maior parte de suas vidas 
em países latino­americanos (ao invés de estabelecer o país de origem como critério). 
Uma característica dos intelectuais latino­americanos é que muitos tiveram que emigrar 
para outros países dentro ou fora da região. Em diversos casos a fuga foi por razões 
políticas, em outros, por razões econômicas e, em alguns poucos casos, por motivos 
pessoais. Em virtude do espaço, serão excluídos os filósofos de raízes latino­americanas 
que desenvolveram seus trabalhos filosóficos fora desta região.

Em segundo lugar, não discutiremos a história contemporânea do tópico, 
uma vez que ela ainda está em evolução. Como mencionado acima, a Filosofia 
analítica foi introduzida em meados do século XX, inicialmente na Argentina e México 
e  então,  em  menor  grau,  no  Brasil.  Os  primeiros  filósofos  analíticos  da  região 
realizaram extensos trabalhos didáticos que resultaram em gerações de filósofos 
profissionais trabalhando na tradição. Como a pesquisa segue em andamento, é 
impossível mencionar todos aqueles que atualmente trabalham dentro desta tradição 
na América  Latina.  Consulte  "Outros  Recursos  da  Internet"  para  obter  links  de 
Associações relevantes.

Por fim, é importante delinear o que será considerado no âmbito da Filosofia 
analítica para o presente trabalho. Nossa consideração da Filosofia analítica não 
está limitada ao trabalho envolvendo análises conceituais. Na verdade, como afirma 
Ezcurdia (2015), nem todos os filósofos que se consideram analíticos adotam esse 
método, e aqueles que o fazem discordam sobre a forma como ele deveria ser 
compreendido. Rabossi (1975) defende a ideia de que a Filosofia analítica pode 
ser identificada considerando certas semelhanças familiares. Ele sugere os seguintes 
traços familiares: atitude positiva em relação ao conhecimento científico; atitude 
cautelosa em relação à metafísica; uma concepção da Filosofia enquanto tarefa 
conceitual que considera a análise conceitual um método; relação estreita entre 
linguagem e filosofia; uma preocupação em buscar respostas argumentativas para 
problemas filosóficos; busca por clareza conceitual. No caso da Filosofia analítica 
na América Latina, devemos adicionar dois outros traços familiares à lista acima; 
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tais traços distinguem as maneiras pelas quais a filosofia é praticada na América 
Latina da forma como é praticada em outras partes do mundo. Em primeiro lugar, 
uma vez que a Filosofia analítica foi introduzida quando outras tradições filosóficas 
eram  dominantes,  as  reflexões  filosóficas  na  tradição  analítica  frequentemente 
andam de mãos dadas com questões metafilosóficas (por exemplo, a natureza da 
Filosofia, seu papel na sociedade, sua forma específica de ensinar, as relações 
entre várias tradições filosóficas, etc.). Em segundo lugar, dado que a introdução 
da Filosofia analítica nos países latino­americanos estava ligada a uma busca por 
mudança  nas  instituições  intelectuais  conservadoras,  nas  estruturas  sociais  e 
políticas, bem como em suas formas de gestão, o espírito crítico e construtivo da 
Filosofia analítica levou muitos de seus praticantes na América Latina a se engajarem 
politicamente de várias maneiras em seus países de origem.

Mesmo essa  lista expandida de  traços  familiares não é suficiente para 
caracterizar a Filosofia analítica na América Latina, já que diversos filósofos não 
analíticos exibem esses mesmos traços. Glock (2008) sugere que a maneira correta 
de entender a Filosofia analítica é adicionando uma dimensão histórica a esses 
traços e entendendo a Filosofia analítica como uma tradição intelectual. Na mesma 
linha, Gracia (2010) argumenta que considerações sociológicas desempenham um 
importante papel na distinção da Filosofia analítica de outros métodos filosóficos.

O que temos então é uma estrutura familiar não baseada em uma linhagem 
genética, mas em uma linhagem intelectual, um pedigree intelectual que, por sua vez, 
se baseia em práticas que foram transmitidas e corrigidas dentro de um contexto familiar. 
Na verdade, continuamos a nos organizar em famílias e tribos, e há exclusões e feudos.

A humanidade é composta principalmente de comunidades, e a filosofia 
não difere de outros empreendimentos humanos. Isso explica por qual motivo as 
considerações culturais, políticas e étnicas desempenham um papel nos projetos 
humanos, inclusive nos acadêmicos (GRACIA, 2010, p. 29).

A tradição analítica não só tem uma história, mas é composta por diversas 
gerações de pessoas que estão conectadas de maneiras particulares (por exemplo, 
relações orientador­aluno e colega­colega). Essas pessoas participam de atividades 
compartilhadas nas quais se reconhecem enquanto membros da mesma comunidade, 
discutem e pesquisam tópicos semelhantes utilizando uma abordagem similar, e 
operam  com  uma  base  teórica  compartilhada.  Isso  não  significa  que  filósofos 
analíticos da América Latina não compartilham vínculos com a comunidade mais 
ampla de filósofos analíticos europeus e anglo­saxões. Pelo contrário, muitos deles 
foram educados fora da América Latina, estão engajados em trabalhos que vão 
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além  do  contexto  latino­americano  e  estabelecem  laços  importantes  com  as 
comunidades acadêmicas Europeias e Anglo­saxônicas.

Esta entrada apresenta a comunidade de filósofos analíticos que existe 
hoje na América Latina, descrevendo a maneira pela qual essa tradição filosófica 
tem se desenvolvido na região. A sessão 2 traz uma abordagem histórica do assunto, 
enquanto  a  seção  3  fornece  exemplos  das  linhas  de  pesquisa  mais  originais 
desenvolvidas na América Latina no âmbito da tradição analítica.

2. História da Filosofia analítica na América Latina

A filosofia na América Latina, assim como todos os outros empreendimentos 
culturais, está intimamente relacionada à cultura europeia, desde tempos coloniais. 
É contra o pano de fundo da Filosofia tomista, marxista, positivista, fenomenológica, 
existencialista e  idealista que as obras de autores como Frege, Russell, Quine, 
Carnap, Wittgenstein, Strawson e outros foram introduzidas. A Filosofia analítica 
desenvolveu­se de maneira heterogênea na América Latina. A tradição analítica 
surge na Argentina e no México em meados do século XX, e, no mesmo período, 
porém em menor grau, no Brasil, Peru, Uruguai e na Colômbia. O desenvolvimento 
na Argentina e no México avançou muito mais  rápido e, na década de 1980, a 
Filosofia analítica amadureceu nos dois países.  Instituições fortes criadas pelos 
primeiros filósofos analíticos [por exemplo, o Instituto de Investigaciones filosóficas 
da Universidad Nacional Autónoma de México (IIF­UNAM) e da Sociedad Argentina 
de Análisis Filosófico (SADAF)] desempenharam um importante papel. O desenvolvimento 
da Filosofia analítica foi mais limitado em outros países onde havia apenas figuras 
isoladas que, em muitos casos, não deixaram estudantes.

2.1. Argentina

A Filosofia analítica surgiu na Argentina em meados do século XX em duas 
áreas bastante diferentes: (1) Filosofia da matemática e da ciência e (2) Filosofia 
do  direito.  Diversos  matemáticos  e  físicos  interessados  nos  fundamentos  da 
matemática e das ciências naturais introduziram os desenvolvimentos lógicos do 
início do século XX e as ideias dos positivistas lógicos do Círculo de Viena. Mario 
Bunge, que em 1944  fundou o Minerva, primeiro periódico de  filosofia do país, 
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exerceu um papel importante. Bunge também foi o autor do primeiro livro analítico 
escrito na América Latina, Causality: The Place of the Causal Principle in Modern 
Science, publicado pela Harvard em 1959 e posteriormente traduzido para o espanhol. 
No ano seguinte ele publicou Antología Semántica, as primeiras traduções para o 
espanhol de Russell, Carnap, Hempel, Tarski, Quine e Goodman. No entanto, Bunge 
se  mudou  para  o  Canadá  pouco  depois  e  não  deixou  alunos  na  Argentina. 
Contemporâneos de Bunge, Julio Rey Pastor e Gregorio Klimovsky introduziram 
questões de lógica e os fundamentos da matemática na Faculdade de Ciências 
Exatas da Universidad de Buenos Aires.

Embora tenha publicado poucos artigos, Gregorio Klimovsky fomentou o 
desenvolvimento da Filosofia analítica na Argentina. Seu profundo conhecimento 
e entusiasmo pelos fundamentos da matemática, pela metodologia das ciências 
naturais, pelos  fundamentos da psicanálise e pela história da ciência deixaram 
profundas marcas em seus alunos. Klimovsky lecionou lógica e Filosofia da ciência 
na Universidad de Buenos Aires de 1957 a 1966, apresentando lógica contemporânea 
e autores analíticos aos estudantes de Filosofia, alguns dos quais se tornaram a 
primeira geração de filósofos analíticos argentinos.

A filosofia da linguagem foi introduzida como disciplina na Argentina por 
Thomas Moro Simpson, que publicou Formas  lógicas, realidad y significado em 
1964,  um  livro  de  literatura  analítica  latino­americana  influente  não  apenas  na 
Argentina e no México (para onde ele viajou em 1967 a fim de lecionar sobre esses 
tópicos), mas também em outros países latino­americanos.

Simpson também publicou Semántica Filosófica em 1973, livro que inclui 
traduções de alguns dos trabalhos mais fundamentais sobre Filosofia analítica – tais 
como “On Denoting” de Russell e “Sense and Reference” de Frege – além de discussões 
relacionadas a quantificação, existência e atribuição de crenças.  Seus alunos Raúl 
Orayen e Alberto Moretti trabalharam especificamente com lógica, Filosofia da lógica 
e Filosofia da linguagem. Moretti se especializou em Frege e, também, estudou a 
Filosofia da linguagem de Davidson e a teoria da verdade de Tarski. Algumas de suas 
contribuições mais  significantes  foram compiladas  recentemente em  Interpretar  y 
referir. Ejercicios de análisis filosófico (2008). Orayen trabalhou na Argentina até a 
década de 1970, quando emigrou para o México e ingressou no IIF­UNAM. Lá ele 
fomentou diversas gerações de  filósofos analíticos e  fez suas contribuições mais 
substantivas, incluindo um de seus trabalhos mais significativos Lógica, significado y 
ontología. Sua pesquisa se concentrou na Filosofia da lógica e da linguagem, incluindo 
o trabalho de Russell, Frege, Quine, Kripke, entre outros.
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Felix Schuster dedicou seu trabalho à Filosofia das ciências sociais. Seu 
livro Explicación y predicción: La validez del conocimiento en ciencias sociales, 
publicado em 1982, é um clássico que foi reimpresso inúmeras vezes. Nesse trabalho 
ele se preocupou com a metodologia e a validade da sociologia, da história, economia, 
antropologia, psicologia e psicanálise, e, também, com estrutura e possibilidades 
de previsão das várias teorias.

Diversos advogados e especialistas em fundamentos do direito introduziram 
desenvolvimentos  formais,  bem  como  ferramentas  analíticas  criadas  dentro  da 
Filosofia da linguagem comum, para estudar a linguagem do direito.

Quanto às ferramentas analíticas, é necessário mencionar Carlos Cossio 
e Ambrosio Gioja da Faculdade de Direito da Universidad de Buenos Aires. Embora 
nenhum deles seja, estritamente falando, um filósofo analítico (ambos tiveram sua 
formação na tradição fenomenológica) eles introduziram seus alunos a novas leituras 
analíticas em seus seminários. Gioja apresentou textos analíticos clássicos sobre 
filosofia e ética jurídicas a jovens estudantes que participavam de grupos de leitura 
com  ele. Alguns  desses  jovens  filósofos  do  direito  tornaram­se  fundadores  da 
tradução analítica no país. Muitos filósofos se interessaram pela análise da linguagem 
comum, especialmente Genaro Carrió e Eduardo Rabossi. Rabossi escreveu sobre 
diversos assuntos. Sua obra mais influente sobre ética foi o livro La justificación 
moral del castigo (1976),  tendo também publicado Análisis filosófico,  lenguaje y 
metafísica (1975), um livro que introduziu ideias básicas da tradição analítica pela 
primeira vez na Espanha. Postumamente, uma das obras mais importantes de sua 
carreira foi publicada, En el comienzo Dios creó el canon (2008; vide abaixo §3.3).

Entre os primeiros filósofos analíticos formados em direito, havia também 
uma  linha  de  pensamento  que  se  afasta  da  linguagem  comum  e  busca  aplicar 
ferramentas formais ao estudo da linguagem do direito. Especialmente notável nessa 
área está Normative Systems (1971), de Alchourrón e Bulygin, que trata da lógica das 
normas e proposições normativas. Este trabalho apresenta os sistemas jurídicos como 
sistemas  dedutivos  e  tem  como  objetivo  estudar  as  assimetrias  lógicas  entre  os 
processos  de  promulgação  e  abolição  de  leis. Alchourrón  preocupou­se  com  as 
mudanças nos sistemas legais produzidas pela promulgação e abolição de leis, e 
buscou produzir um sistema  formal que daria substância aos órgãos  jurídicos. O 
paralelo com os sistemas de crença o induziu a focar na mudança de crença, produzindo 
o primeiro artigo formal sobre dinâmica da crença (ALCHOURRÓN et al., 1985); a 
teoria,  conhecida como AGM (iniciais dos sobrenomes de seus criadores: Carlos 
Alchourrón, Peter Gärdenfors e David Makinson), teve um grande impacto mundo afora.
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Carlos Nino é um dos mais jovens membros da Faculdade de Direito e 
teve um influente papel tanto na Filosofia prática quanto na história institucional da 
Argentina. Prestou importantes contribuições teóricas à ética, Filosofia do direito e 
teoria constitucional, entre outros, em Etica y derechos humanos. Nino também é 
lembrado  por  seu  compromisso  político  com  a  recuperação  da  democracia  na 
Argentina na década de 1980. Ele foi assessor do presidente Alfonsín e um dos 
idealizadores (juntamente com Eduardo Rabossi) da política de direitos humanos 
de Alfonsín que incluía, entre outras medidas, o julgamento histórico dos dirigentes 
do governo militar de 1985, permitindo a prisão dos líderes do terrorismo de Estado 
na Argentina. Nino faleceu muito jovem, em 1993.

Embora todos os patriarcas da Filosofia analítica na Argentina tiveram sua 
formação e  iniciaram seus trabalhos na Universidad de Buenos Aires, a história 
institucional do país os obrigou desde cedo a deixar a universidade e se refugiar 
em uma instituição criada para fortalecer o desenvolvimento da Filosofia analítica 
na região. De fato, em 1966 o golpe de Estado levou muitos intelectuais a abandonarem 
a universidade pública, forçando­os a deixar seus empregos e seu desenvolvimento 
intelectual. Pouco depois, vários filósofos começaram a se reunir fora dos círculos 
oficiais para dar continuidade a seu trabalho filosófico, fundando a SADAF em 1972. 
Diversas  filósofas  também  participaram  desse  empreendimento,  como  Cecilia 
Hidalgo, Cristina Gonzalez, Diana Maffia, Gladys Palau e Nora Stigol. A fundação 
dessa instituição convergiu filósofos das duas linhas acima mencionadas, criando 
a partir  daí uma comunidade unificada de  filósofos analíticos no país. Além de 
manter o espírito e a prática da Filosofia analítica durante os anos em que esta foi 
excluída da esfera pública (1966­1983), a SADAF e seus membros realizaram três 
tarefas principais: (1) continuar a formação de jovens gerações dentro da tradição 
analítica; (2) fortalecer conexões com comunidades analíticas de outros países, 
especialmente com a comunidade analítica do IIF­UNAM México e do Centro de 
lógica, epistemología e história da ciência (doravante CLE) no Brasil; e (3) criar, em 
1981, o primeiro periódico analítico em espanhol na Argentina e o segundo na 
América Latina: Análisis Filosófico.

Como mencionado acima, o rápido desenvolvimento da Filosofia analítica 
na Argentina teve duas causas: sua institucionalização adiantada e o legado de 
ensino de muitos de seus fundadores que produziram novas gerações de filósofos 
analíticos cujas obras ultrapassaram as fronteiras de seu país de origem.

Thomas  Simpson  foi  o  mentor  intelectual  de  gerações  de  filósofos  da 
linguagem, mais significativamente Alberto Moretti, que, por sua vez, formou uma 
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nova e poderosa geração de filósofos analíticos.  Eduardo Rabossi abordou questões 
mais amplas de filosofia e teve estudantes focados em bioética, Wittgenstein e na 
filosofia do século XX, embora a maioria de seus alunos tivessem se concentrado 
em Filosofia da mente. Carlos Alchourrón e Eugenio Bulygin deixaram vários alunos 
trabalhando com a lógica das normas, como Hugo Zuleta e Ricardo Caracciolo e 
Alchourrón também teve alunos dedicados à lógica filosófica. Apesar de sua morte 
prematura, Carlos Nino também deixou vários alunos.

Em meados dos anos 80, a Filosofia analítica também se desenvolveu 
além de Buenos Aires, na Universidade Nacional de Cordoba, com foco em três 
áreas: Filosofia da Linguagem, sob a direção de Carolina Scotto; Lógica, sob a 
direção de Horacio Faas; e Filosofia da Ciência, sob a direção de Victor Rodriguez.

2.2. México

Na primeira metade do século XX, diversos filósofos mexicanos ­ que não 
eram filósofos analíticos estritamente falando – introduziram uma série de ferramentas 
formais,  textos e  temas acerca da Filosofia analítica no país. O primeiro  livro de 
Filosofia e história da ciência em espanhol foi publicado por Juan David García Bacca 
em 1936. Obras mais analíticas se seguiram, como um livro sobre positivismo lógico, 
e o Círculo de Viena foi publicado em 1941 por Antonio Caso. As obras de Ayer e 
Carnap  foram  traduzidas por seu aluno Nicolás Molina Flores, que  também  foi o 
primeiro mexicano a argumentar a favor do empirismo lógico. Eduardo García Maynez, 
filósofo do direito, introduziu as ferramentas da lógica matemática em sua obra. Em 
1953 ele publicou Los principios de la ontología formal del derecho y su expresión 
simbólica, uma das primeiras obras filosóficas expressas em símbolos formais no 
México. Existem, no entanto, duas diferenças notáveis em como a Filosofia analítica 
se desenvolveu na Argentina. García Maynez fez uso apenas superficial de ferramentas 
lógicas e não deixou alunos, portanto seus trabalhos não tiveram eco em desenvolvimentos 
posteriores no México e não tiveram impacto fora do país. No entanto, ele conquistou 
um legado institucional importante, já que ele e outros defenderam a criação do Centro 
de Estudios Filosóficos,  que mais  tarde se  tornou o  IIF­UNAM. Enquanto García 
Maynez era seu supervisor, o Centro incorporou pesquisadores em tempo integral e 
criou  a  revista Dianoia  em  1955.  Durante  esse  período,  discussões  filosóficas  e 
publicações em espanhol foram incentivadas.
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Além de García Maynez, José Gaos, filósofo espanhol que emigrou para 
o México por causa da guerra civil espanhola, também foi influente no desenvolvimento 
da Filosofia analítica no México. Muitos trabalhos importantes em fenomenologia, 
incluindo o Ser e  tempo  (Sein und Zeit) de Heidegger,  foram  traduzidos para o 
espanhol por Gaos, ele mesmo um fenomenólogo.

É nas reuniões organizadas por Gaos que encontramos as três figuras 
que impulsionaram a Filosofia analítica mexicana desde os anos 1960: Alejandro 
Rossi, Luis Villoro e Fernando Salmerón. Leituras analíticas clássicas, como as 
obras de Russell, Wittgenstein e Moore foram apresentadas durante esses seminários. 
Doravante, no México, a Filosofia analítica aparece em diálogo e conflito com a 
fenomenologia (SALMERÓN, 2003). Essa transição da fenomenologia à Filosofia 
analítica no IIF­UNAM se consolida entre 1966 e 1977, anos em que Salmerón foi 
diretor. Em 1967 é fundada a primeira revista estritamente analítica em espanhol: 
Crítica: Revista hispanoamericana de filosofía. O México sempre recebeu bem os 
emigrantes  políticos  e  adotou  uma  política  de  convidar  outros  colegas  latino­
americanos que ajudaram a estreitar os laços entre os pesquisadores da região. 
Nesses  anos,  diversos  filósofos  analíticos  Argentinos  (por  exemplo  Rabossi, 
Alchourrón e Simpson) foram convidados a lecionar no México.

O primeiro artigo em espanhol sobre Filosofia analítica da linguagem – 
mais especificamente sobre o argumento da  língua privada –  foi  publicado por 
Alejandro Rossi, de  raízes  italianas e venezuelanas, mas que desenvolveu sua 
pesquisa no México. Esse e outros trabalhos foram posteriormente reimpressos 
em Lenguaje y Significado (1969), um livro composto por cinco artigos que reflete 
a mudança da fenomenologia para a Filosofia analítica, tendo Wittgenstein como 
junção. O primeiro artigo do livro é sobre as Investigações Lógicas de Husserl, e 
os três últimos artigos tratam especificamente da discordância de Strawson e Russell 
sobre as descrições definidas, o problema das descrições vazias e a relação entre 
nomes próprios e descrições definidas. Além de seu trabalho filosófico dentro da 
tradição analítica e de seu enorme esforço no sentido de fortalecer o Instituto, Rossi 
escreveu diversos ensaios de caráter mais literário, compilados posteriormente em 
Manual del distraído (1978).

A epistemologia analítica foi introduzida no México por Luis Villoro, autor 
de um livro espanhol fundamental chamado Saber, creer, conocer, publicado em 
1982. Nesse livro Villoro revê diversos temas abordados na epistemologia do século 
XX, como a distinção entre conhecimento e crença, sua conexão com a verdade, 
a distinção entre diferentes tipos de conhecimento (know­that and know­how), e 
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considerações éticas em uma teoria do conhecimento (por exemplo, a tolerância 
com as crenças não compartilhadas dos outros e as regras de veracidade, racionalidade 
e a autonomia da razão governando nosso conhecimento). Além disso, o livro de 
Villoro é fundamental no contexto latino­americano porque pela primeira vez ele 
tenta  sistematizar  um  vocabulário  técnico  em  espanhol  sobre  esses  tópicos. A 
questão da  tradução é central, como será discutido em §3.3. Em  inglês,  língua 
dominante na Filosofia analítica, há um único verbo – “to know” – enquanto em 
espanhol (assim como em alemão, francês e outras línguas) há dois verbos: "saber" 
e "conocer", portanto, a questão da relação entre os diversos tipos de conhecimento 
identificados por  filósofos da  língua comum, como Ryle, e sua  tradução para o 
espanhol não é uma questão filosófica insignificante. Além dessas contribuições 
valiosas à teoria do conhecimento, Villoro também colaborou para o notável progresso 
de questões relacionadas à história política e à Filosofia política do México, assim 
como nas discussões sobre a possibilidade de fundar uma Filosofia americana, 
tema central ao grupo Hyperion (1948­1952).

A Filosofia prática, que inclui a ética e a Filosofia da educação, foi introduzida 
por Fernando Salmerón. Seu primeiro livro declaradamente analítico foi La filosofía 
y las actitudes morales (1971). Essa obra inclui três ensaios escritos entre 1966 e 
1969, em que Salmerón busca: 1) destacar a natureza argumentativa e crítica da 
atividade filosófica; 2) conectar esse empreendimento vital (a adoção da filosofia 
como uma profissão) a um sentido mais amplo de filosofia, entendida como uma 
visão de mundo; e 3) enfatizar questões como o compromisso prático dos filósofos, 
a conexão entre essas práticas e outras práticas sociais, o papel da pesquisa e do 
ensino filosófico na sociedade em que está imerso, sua relação com o conhecimento 
científico, etc.  Ele também publicou, com Eduardo Rabossi, uma série de traduções 
de obras clássicas em Filosofia analítica prática, como as de Moore, Strawson, 
Hare, Stevenson, Searle, Harman, etc. Entre suas obras mais destacadas estão 
Ensayos filosóficos (1988) e Enseñanza y filosofía (1991). Uma de suas maiores 
preocupações parece ter sido colocar a filosofia – entendida como prática crítica e 
argumentativa – em um lugar central para o desenvolvimento político e intelectual 
de  uma  sociedade.  São  também  dignos  de  nota  o  seu  trabalho  institucional,  a 
divulgação da Filosofia analítica na América Latina e as apresentações internacionais 
das contribuições analíticas prestadas por filósofos latino­americanos.

Os  já  mencionados  fundadores  da  tradição  analítica  no  México  foram 
acompanhados por outro grupo de filósofos com experiência em lógica e Filosofia 
da ciência. A geração seguinte, que  inclui Roberto Caso Bercht, Hugo Padilla e 
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Wonfilio Trejo, abandou completamente a fenomenologia e pode ser considerada 
a primeira geração de filósofos analíticos "puros". Questões e autores analíticos 
foram difundidos por todo o país por Trejo, que lecionou em outras universidades 
além da UNAM. Contribuições significativas foram feitas por Hugo Margáin à Filosofia 
da linguagem e por Ulises Schmill e Javier Esquivel à Filosofia do direito.

Durante as duas últimas décadas do século XX, a produção filosófica do 
IIF­UNAM aumentou significativamente. Entre os filósofos que mais contribuíram 
estão: Margarita Valdés, que trabalha com ética aplicada, Filosofia da linguagem e 
da mente, epistemologia e, mais recentemente, com história da Filosofia analítica 
e da  filosofia em geral na América Latina; Paulette Dieterlen, que  trabalha com 
Filosofia  política,  especificamente  com  pobreza  e  justiça  distributiva,  e  Olbeth 
Hansberg,  que  trabalha  com  Filosofia  da  mente,  especialmente  com  emoções, 
percepção, consciência e Filosofia davidsoniana.

Mark Platts, de origem Britânica, mudou­se para o México onde publicou 
Ways of Meaning em 1979 (segunda edição em 1997) e Moral Realities: An Essay 
in Philosophical Psychology (1991), em que explora o conceito de desejo e desenvolve 
uma  teoria  anti­humiana  da  motivação  moral.  Ele  também  influenciou  diversos 
membros do IIF­UNAM, incluindo Lourdes Valdivia, Olbeth Hansberg, Salma Saab, 
Guillermo Hurtado e Maite Ezcurdia. Carlos Pereda  (originalmente do Uruguai) 
trabalha sobretudo com ética, epistemologia e teoria política, mas também com 
atos de  fala e comunicação  linguística. Desde então, gerações mais  jovens de 
filósofos têm diversificado e aprofundado o programa analítico.

Diferente do que ocorreu na Argentina, o México, assim como o Brasil, 
teve políticas de estado consistentes que encorajaram jovens acadêmicos a fazer 
pós­graduação no exterior com o compromisso de retornarem ao trabalho em seu 
país de origem. Assim, diversos filósofos concluíram o doutorado no exterior, com 
seus orientadores fora do México – geralmente nos Estados Unidos ou no Reino 
Unido. Essa é a razão pela qual comunidades filosóficas no México são mantidas 
unidas por instituições como o IIF­UNAM, diferente da Argentina, onde a relação 
aluno­orientador é essencial para a consolidação das comunidades filosóficas.

2.3. Brasil

No Brasil encontramos diversos vislumbres inaugurais e isolados da tradição 
analítica. Francisco Cavalcante Pontes de Miranda publicou O Método de Análise 
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Sociopsicológica em 1925 e, em 1937, O Problema Fundamental do Conhecimento, 
influenciado por Tractatus, de Wittgenstein, por Ramsey e pelo Círculo de Viena. 
Vicente Ferreira da Silva publicou um livro sobre os fundamentos da lógica matemática 
em 1940.  É notável que W.V.O. Quine permaneceu algum tempo em São Paulo, 
onde publicou em português O sentido da nova lógica (1944). Embora seu trabalho 
tenha influenciado a geração seguinte de filósofos, ele não deixou alunos na região. 
Por outro lado, o filósofo analítico francês Gilles­Gaston Granger, que lecionou na 
Universidade de São Paulo de 1947 a 1953 e voltou ao Brasil diversas vezes depois, 
exerceu uma influência mais duradoura em nomes como Newton da Costa e José 
Arthur Giannotti, que trabalharam na intersecção da fenomenologia e do marxismo 
sob a influência de Wittgenstein. Dentro dessa primeira geração de filósofos analíticos 
brasileiros, talvez seja Newton Da Costa, o criador da lógica paraconsistente, quem 
alcançou maior destaque fora do Brasil.

Além da tradição lógica, o restante da Filosofia analítica brasileira emerge 
não como uma sequência do positivismo, mas como uma inovação filosófica. As 
primeiras publicações na área surgiram na década de 70. No Brasil, ao contrário 
do México e da Argentina, os primeiros trabalhos analíticos não vieram da tradição 
fenomenológica, mas de estudiosos da história da Filosofia. Na verdade, há duas 
grandes figuras nessa história que trabalharam com história da Filosofia, mas tiveram 
alunos analíticos: João Paulo Monteiro (um estudioso de Hume, interessado em 
questões de epistemologia, ceticismo e Filosofia da ciência) e Oswaldo Porchat 
(estudioso de Aristóteles, focado no ceticismo, mas também interessado em lógica, 
Filosofia da linguagem e ciências). Em 1976, Porchat fundou o Centro de lógica, 
epistemología e história da ciência (CLE) na Universidade de Campinas, São Paulo, 
e no ano seguinte ele começou a editar o jornal Manuscrito, editado por M. Wrigley 
e posteriormente por M. Ruffino.

Há um grande grupo de filósofos analíticos na região do Rio de Janeiro, 
incluindo Oswaldo Chateaubriand, que trabalha com Filosofia da lógica, metafísica 
e Filosofia da linguagem, e que contribuiu com temas como forma lógica, sintaxe, 
gramática, verdade lógica, teoria das descrições, teorias da verdade, modalidades 
e contrafactuais. Outros filósofos analíticos atuantes no Rio incluem Danilo Marcondes 
Filho (Filosofia da linguagem, epistemologia, ceticismo), Wilson Mendonça (Filosofia 
da mente, ética e metaética) e Maria Clara Dias (ética, Filosofia da ação e da mente).

Ademais, um grande grupo de filósofos da ciência trabalha na Universidade 
Federal de Santa Catarina (Florianópolis) organizados pelo Núcleo de Epistemologia 
e Lógica (NEL) responsável pela edição do periódico Principia. A cada dois anos 
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eles organizam um simpósio internacional sobre tópicos de Filosofia da ciência, 
epistemologia, lógica e metafísica. Fazem parte do grupo Newton da Costa, Décio 
Krause, Luiz Henrique de A. Dutra, e dois emigrantes argentinos, Alberto Cupani e 
Gustavo Caponi.

Diferente da Argentina e do México, onde grande parte das atividades está 
concentrada nas duas capitais, o Brasil possui uma paisagem vasta onde podemos 
encontrar,  em  diferentes  universidades,  diversos  filósofos  de  tradição  analítica 
trabalhando em conjunto através dos “Grupos de Trabalho” da ANPOF. Apenas em 
2008 a Sociedade Brasileira de Filosofia Analítica (SBFA) foi fundada.

2.4. Outros países

Na Colômbia, assim como em outros países da região, os primeiros trabalhos 
em Filosofia analítica foram produzidos na segunda metade do século XX. Há dois 
periódicos – Ideas y valores e Cuadernos de Filosofía y Letras – em que trabalhos 
analíticos  (e não­analíticos) são publicados. Na segunda metade da década de 
1960, Rubén Sierra Mejia trouxe a Bogotá cursos e traduções de obras clássicas 
da  tradição  analítica.  Seus  artigos  foram  publicados  no  livro Apreciación  de  la 
Filosofía Analítica (1987). Na Universidad del Valle (Cali), Adolfo León Lobos introduziu 
a teoria da argumentação e a Filosofia da linguagem comum. Na década de 1980 
já havia muita atividade envolvendo Filosofia da  linguagem comum.  Juan José 
Botero é conhecido por seu  trabalho  focado nas origens comuns das  tradições 
fenomenológica e analítica, examinando a correspondência entre Husserl e Frege 
e publicando trabalhos sobre consciência, atitudes proposicionais, sentido e referência. 
Há inúmeros outros filósofos colombianos contemporâneos trazendo significantes 
contribuições à tradição analítica.

No Peru, a Filosofia analítica foi introduzida por Francisco Miró Quesada. 
Em 1946 ele publicou o primeiro  livro na área: Lógica. Miró Quesada escreveu 
diversas obras sobre lógica, lógica deôntica, Filosofia da matemática e, também, 
sobre a realidade social e política de seu país. Na década de 1970 ele fundou, com 
Alberto Cordero, um programa em Filosofia da ciência. Na década de 1960, Augusto 
Salazar Bondy  traduziu Moore e Wittgenstein e escreveu uma série de ensaios 
sobre linguagem avaliativa, que acabou sendo publicada como livro em 1971, no Chile.

Além dessas figuras isoladas que não deixaram estudantes, apenas no 
século XXI encontraremos dois pequenos grupos no Peru trabalhando com questões 
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analíticas. Na Pontifícia Universidade Católica do Peru, Pablo Quintanilla lidera um 
grupo interdisciplinar dedicado ao estudo da Filosofia da linguagem e da mente e 
sua evolução (Grupo Mente y Lenguaje). Na Universidad Nacional Mayor de San 
Marcos, um pequeno grupo liderado por Oscar Garcia Zárate, fundou, em 2006, o 
Centro de estudios de filosofía analítica (CESFIA). O CESFIA publica o periódico 
Analítica (embora o Centro pareça funcionar de forma isolada dos demais filósofos 
analíticos latino­americanos).

No  Uruguai,  Carlos  Vaz  Ferreira  introduziu  ideias  e  textos  da  tradição 
analítica na primeira metade do século XX, mas morreu jovem, em 1956, sem deixar 
novos estudantes. Ao final dos anos 1950, Ezra Heymann abordou Frege e Austin, 
além de ensinar lógica em Montevideo antes de se mudar para a Venezuela. O 
filósofo uruguaio mais reconhecido internacionalmente foi Mario Otero, educado 
nos Estados Unidos e exilado no  IIF­UNAM na década de 1970. Otero acabou 
retornando ao Uruguai com o retorno da democracia na década de 1980, vindo a 
trabalhar na Universidade da República com história da lógica e Filosofia da ciência. 
Sua aluna Lucía Leiwowicz continua  trabalhando na área. Também exilados na 
década de 1970, Javier Sasso e Eduardo Piacenza foram para a Venezuela e Carlos 
Pereda foi para o IIF­UNAM, nunca mais retornando para o Uruguai. Atualmente, 
o filósofo mais proeminente do Uruguai é Carlos Enrique Caorsi, que trabalha com 
Filosofia da linguagem com ênfase na filosofia de Davidson.

O Chile mostra um certo isolamento. Até o golpe de estado em 1973, os 
avanços foram limitados à lógica formal de Juan Rivano, Gerold Stahl e Rolando 
Chuaqui. Roberto Torretti, também exilado em Porto Rico, se destaca. Ele exerceu 
um impacto inicial com um livro bem­conceituado sobre Kant publicado em 1967. 
Esses estudos históricos levaram a estudos mais sistemáticos no campo da Filosofia 
da ciência e da história da geometria, publicados na década de 1990. Alfonso Gómez 
Lobo seguiu pelo caminho oposto com sua primeira publicação de Siete escritos 
sobre  lógica y semántica em 1972 antes de deixar a Filosofia analítica para se 
envolver com Filosofia antiga, na ocasião de seu exílio para os Estados Unidos. Na 
década de 1990 havia apenas algumas personalidades trabalhando com Filosofia 
da  mente  e  da  linguagem  no  Chile.  No  século  XXI  a  tradição  analítica  cresce, 
principalmente devido aos muitos filósofos que retornaram ao país após estudos 
no exterior. Em 2008 é fundada a Sociedad Chilena de Filosofía Analítica.

Na Venezuela, Juan David García Bacca, embora não fosse um filósofo 
analítico, apresentou autores da tradição analítica na década de 1960. Juan Nuño 
publicou Sentido de la filosofía contemporánea em 1965, que incluiu lógica e outras 
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questões analíticas, e tratou dos nomes próprios e do nativismo em um livro de lógica 
formal publicado em 1973. Adolfo García Díaz, de origem mexicana, trabalhou na 
Venezuela nos anos 1960 com questões relacionadas a lógica, metafísica e história 
da Filosofia. Na década de 1970, a Venezuela, assim como o México, acolheu exilados 
políticos como Ernesto Batistella, Javier Sasso e Eduardo Piacenza do Uruguai. Nessa 
época havia também outros venezuelanos trabalhando na tradição analítica, incluindo 
Rafael Burgos (Wittgenstein e ontologia) e Pedro Lluberes (ontologia e Filosofia da 
ciência). Nos anos 1980, Victor Krebs trabalhou com a filosofia de Wittgenstein enquanto 
Vicenzo Lo Monaco se envolveu com a filosofia de Davidson e teoria da interpretação, 
semântica dos nomes próprios e compromissos ontológicos.

Na Costa Rica, Claudio Gutierrez publicou artigos nas áreas de Filosofia 
da lógica, epistemologia, Filosofia da linguagem e Filosofia da mente. Luis Camacho 
Naranjo trouxe contribuições à epistemologia e à Filosofia da ciência. Max Freund 
trabalhou com a  lógica dos sortais,  lógica modal e nas consequências  lógicas, 
computacionais e filosóficas do conceitualismo.

Na Guatemala, Hector­Neri Castañeda (que, posteriormente, emigrou para 
os Estados Unidos) publicou diversos artigos sobre consciência e lógica normativa 
no final da década de 1950 e sobre o argumento da linguagem privada no início 
dos anos 1960. De seu  local de  trabalho nos Estados Unidos (Universidade de 
Indiana),  ele  colaborou  com  alunos  de  doutorado  da  Costa  Rica,  Guatemala  e 
México. Da mesma maneira, outros filósofos latino­americanos emigraram para os 
Estados Unidos; um caso paradigmático é Ernesto Sosa, um filósofo cubano que 
estudou  e  trabalhou  por  toda  a  sua  vida  nos  Estados  Unidos  e  que  buscou 
constantemente estabelecer laços com a Filosofia em língua espanhola, especialmente 
com filósofos analíticos do México e da Argentina.

O crescimento da Filosofia analítica na América Latina levou à fundação, 
em 2007, da Asociación Latinoamericana de Filosofía Analítica (ALFAn), que reúne 
indivíduos e instituições envolvidos com a tradição analítica na região.

3. Alguns exemplos de desenvolvimentos originais na Filosofia analítica 
da América Latina

Nesta seção, mencionarei exemplos de trabalhos originais desenvolvidos 
por filósofos que dedicaram a maior parte de seu exercício profissional na América 
Latina à tradição analítica (por questões de espaço, é impossível esgotar o tema).
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As  áreas  em  que  ocorreram  as  principais  contribuições  são  aquelas 
envolvendo a lógica, especialmente o que pode ser chamado de "lógica filosófica", 
como a lógica paraconsistente, dinâmica das crenças e lógica deôntica, e a Filosofia 
prática, devido ao papel que a Filosofia analítica desempenhou no fortalecimento 
da democracia na região. Também são importantes as contribuições feitas a questões 
metafilosóficas  decorrentes  da  reflexão  sobre  o  que  implica  a  "importação"  da 
filosofia. No entanto, existem contribuições  importantes em  todas as disciplinas 
filosóficas,  uma  vez  que  os  filósofos  analíticos  latino­americanos  abordaram  a 
maioria dos problemas universais apresentados pela Filosofia ocidental.

3.1. Filosofia teórica

No caso da Filosofia teórica, a maioria das pesquisas na América Latina 
não foi originada segundo ideias ou interesses locais, mas pela influência de filósofos 
no exterior, ou seja, pela importação de teorias e pontos de vista filosóficos. Na 
maioria dos casos, as ideias filosóficas propostas não estão em diálogo exclusivamente 
com outros membros da comunidade latino­americana, mas com a comunidade 
internacional mais ampla. Existem, contudo, algumas exceções no campo da lógica 
filosófica e da Filosofia da lógica, onde importantes tradições foram fecundadas: a 
lógica paraconsistente e a lógica da revisão de crenças.

A  lógica  paraconsistente  é  um  dos  produtos  filosóficos  autóctones  da 
América Latina. A ideia por trás desses desenvolvimentos é simples e filosoficamente 
motivada: uma lógica é paraconsistente se o princípio de não contradição não é 
válido em geral; sintaticamente falando, "uma lógica é paraconsistente se pode ser 
a lógica básica de teorias inconsistentes, mas não triviais" (DA COSTA; BUENO, 
2010, p. 221). Como mencionado na seção anterior, o pai dessas lógicas é Newton 
da Costa, que deu origem ao que se chamou de "escola brasileira da paraconsistência".

A outra  figura  importante da  lógica que deu origem a uma  tradição de 
pesquisa  foi  Carlos  Alchourrón.  Além  de  sua  contribuição  na  lógica  deôntica, 
Alchourrón foi também um dos primeiros lógicos a desenvolver um sistema lógico 
para dinâmica de crenças (AGM). As noções­chave desta teoria são revisão (quando 
introduzimos uma nova informação ao estado epistêmico atual e reajustamos as 
informações  de  fundo  de  tal  forma  que  o  novo  resultado  seja  consistente),  e 
contradição (quando uma informação é eliminada de um estado epistêmico) (ARLÓ­
COSTA;  FERMÉ,  2010,  p.  483).  As  pesquisas  produzidas  por  Alchourrón  e 
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colaboradores (até sua morte precoce em (1996) incluíram questões relacionadas 
a lógica não­monotônica e desenvolvimentos em inteligência artificial.

Uma questão filosófica menos conhecida que se originou e desenvolveu 
na América Latina é o Paradoxo de Orayen, batizado como tal por Alchourrón (1987). 
O paradoxo de Orayen é um problema que Raul Orayen identificou e apresentou 
originalmente em um Simpósio sobre Quine em Granada em 1986 (Orayen 1992). 
Ele surge quando as seguintes proposições são afirmadas simultaneamente:

1.  A  semântica  da  TQ  (teoria  quantificacional)  é 
construída com o auxílio da T (teoria dos conjuntos 
do  tipo  Zermelo­Fraenkel),  em  particular  com  a 
restrição de que apenas os conjuntos fornecidos pela 
T podem ser usados como domínios de interpretação.
2. T pode ser formalizada dentro da TQ (ou seja, pode 
ser expressa por uma teoria de primeira ordem).

Não se pode aceitar simultaneamente essas duas afirmações, pois se olhamos 
para (1), a teoria dos conjuntos não pode ser formalizada no sentido de (2). Orayen 
não apenas expôs esse paradoxo como também ofereceu duas possíveis soluções. 
A primeira apela à semântica baseada na adoção de predicados da linguagem natural 
para interpretar predicados formais, isto é, propõe uma nova forma de interpretar os 
símbolos da linguagem quantificacional com uma linguagem já interpretada.

A segunda solução é inspirada nas hierarquias estabelecidas pela teoria 
dos tipos de Russell. O Paradoxo de Orayen produziu diversas respostas, entre 
outras de W.V.O. Quine, Hilary Putnam, e William Hart, assim como de  lógicos 
famosos  da  comunidade  latino­americana  como Atocha Aliseda, Agustin  Rayo, 
Eduardo Barrio, Max Freund, Mario Gómez­Torrente, Sandra Lazzer, Adolfo Garcia 
de la Sienra e Axel Barceló. As principais propostas acerca desse paradoxo são 
incluídas em Moretti e Hurtado (2003) e García de la Sienra (2008).

Tanto a Filosofia da ciência geral quanto a especial, assim como a história 
e a sociologia da ciência, têm sido extensivamente estudadas na América Latina. 
As intensas atividades em Filosofia da ciência se refletem nas instituições regionais 
que serviram de impulso para o seu desenvolvimento. Na Argentina, as Jornadas 
de epistemología e historia de la ciencia têm sido organizadas todos os anos desde 
1989 por um grupo  local  liderado por Victor Rodriguez, Marisa Velasco e  Jose 
Ahumada. No Chile, as Jornadas Rolando Chuaqui Kettlunen são organizadas todo 
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ano desde 1999 em homenagem ao ilustre matemático, filósofo da ciência e pensador 
chileno, Professor Rolando Chuaqui Kettlun, provavelmente o líder mais importante 
no desenvolvimento das ciências formais no país durante o século XX. Entre os 
organizadores estão Andrés Bobenrieth, Rolando Rebolledo, José Tomás Alvarado, 
Guido Vallejos, Claudia Muñoz e Wilfredo Quezada. Existe também uma organização 
de âmbito regional, a Asociación de Filosofía e Historia de la ciencia del Cono Sur 
(AFHIC), fundada em 2000 com o objetivo de promover laços entre os especialistas 
regionais e organizar encontros a cada dois anos em diferentes países membros. 
Veja  a  entrada  sobre  Filosofia  da  ciência  na América  Latina  para  uma  revisão 
detalhada das principais contribuições para o campo.

A teoria do conhecimento é uma disciplina popular no Brasil, o que não é 
surpreendente já que as origens da Filosofia analítica nesse país estão associadas 
a duas figuras, Porchat e Monteiro, que trabalharam com ceticismo e fundação da 
ciência, seguidas por Plinio Junqueira­Smith e Paulo Faria. Os principais avanços 
na área, não apenas no Brasil, mas também no restante da América Latina, podem 
ser encontrados na entrada dedicada a  e Cresto (2010). A metafísica analítica, ao 
contrário, pouco se desenvolveu na região, com apenas algumas exceções.

A Filosofia da linguagem e da mente se desenvolveu amplamente na região. 
A reflexão filosófica sobre a linguagem, que está no cerne da Filosofia analítica, foi 
exaustivamente difundida na América Latina. As primeiras publicações analíticas 
na América Latina, de Alejandro Rossi e Thomas Simpson, foram dedicadas a essa 
área e geraram uma forte tradição em Filosofia da linguagem nos seus respectivos 
países. Como no resto do mundo, diversos filósofos originalmente preocupados 
com questões de Filosofia da linguagem voltaram­se para a Filosofia da mente na 
década  de  1980. Assim,  tanto  a  Filosofia  da  linguagem  quanto  a  da  mente  se 
desenvolveram de forma bastante homogênea em toda a América Latina. Sobre 
esses  tópicos,  a  influência  da  filosofia  estrangeira  é  aparente,  mas  embora  os 
problemas  e  argumentos  abordados  não  tenham  nascido  na  América  Latina, 
contribuições originais de  filósofos  latino­americanos podem ser encontradas. A 
maior parte da pesquisa na área assume uma abordagem naturalística, conectando 
avanços recentes em linguística, ciências cognitivas e neurociências para lidar com 
questões  filosóficas  sobre  linguagem  e  mente,  incluindo  teorias  de  referência, 
contextualismo, conceitos psicológicos e fenomenais, o problema mente­corpo, a 
compreensão do outro, e teoria da ação. As emoções, nem sempre abordadas na 
Filosofia da mente dominante, também têm sido objeto de reflexão filosófica na região.
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No que diz respeito aos avanços clássicos em filosofia analítica da linguagem, 
o legado de Frege tem sido profundamente estudado na região.

3.2. Filosofia prática

Diversas questões tradicionais sobre Filosofia moral e política, bem como 
sobre  Filosofia  do  direito  foram  abordadas  por  filósofos  latino­americanos.  No 
entanto,  as  peculiaridades  sociais  e  políticas  da  região  têm  gerado  questões 
específicas que serão o tema desta seção.

A instabilidade política prevaleceu na América Latina durante a maior parte 
do século XX. Quase todos os países da região sofreram golpes de estado, fraude 
eleitoral, cancelamento de direitos constitucionais, perseguições políticas; em suma, 
a democracia foi uma quimera. Na maioria desses países a situação política tem 
mudado nos últimos trinta anos, e, em certa medida,  isso se deu a filósofos da 
moral,  da  política  e  do  direito  que  provocaram  uma  ampla  discussão  sobre  os 
fundamentos da democracia, dos direitos humanos e outras questões relacionadas. 
Do ponto de vista econômico, a América Latina foi e ainda é uma região onde grande 
parte da população vive abaixo da linha da pobreza, onde a lacuna entre ricos e 
pobres é enorme, onde saúde e educação frequentemente são itens de "luxo" não 
disponíveis a muitos; em suma, abundam as desigualdades econômicas e, portanto, 
as desigualdades educacionais, culturais e sanitárias.

A ética aplicada, especialmente a bioética, tem observado avanços filosóficos 
amplos e originais na América Latina. A situação política, econômica e social da região 
tem motivado reflexões focadas em questões como aborto e prática médica e em 
pesquisas  sobre  sujeitos  em  vulnerabilidade  (RIVERA  LÓPEZ,  2010,  p.  365).  O 
compromisso  público  com  debates  contínuos  caros  às  sociedades  locais  é  uma 
característica importante da tradição filosófica analítica na região. As reflexões filosóficas 
sobre o aborto são um caso paradigmático a se considerar. Na maioria dos países 
latino­americanos, diferente da Europa e dos Estados Unidos, o aborto não é legalizado 
em quase nenhuma nação, e muitas mulheres morreram ou foram presas por esse 
motivo. O México foi pioneiro na descriminalização do aborto, que ocorreu apenas 
em 2007 e somente na Cidade do México, e não em todo o país. A comunidade 
filosófica mexicana esteve envolvida no processo que levou a essa mudança.

Margarita Valdés (1997, 2001b) tem sido uma pioneira nessa área pois 
suas contribuições visam produzir  impacto político  (ou seja, alterar a  legislação 
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vigente) buscando enfraquecer o pensamento dogmático da grande maioria da 
população e dos legisladores, enfatizando questões específicas como gravidez na 
infância e na adolescência, gravidez  resultante de estupro, etc. Valdés  (2001a) 
apresenta os principais argumentos favoráveis e contrários à legalização do aborto, 
e distingue três noções de pessoa nos argumentos: a noção biológica; a ideia de 
uma pessoa potencial; e a noção metafísica e moral de pessoa. Ela finalmente 
mostra que os argumentos mais conservadores não podem ser sustentados ou 
porque apelam para uma noção de pessoa não relevante à questão moral ou porque 
alegam, falsamente, que a pessoa moral está presente no momento da concepção.

Gustavo  Ortiz­Millán  (2009),  também  no  México,  conduz  um  estudo 
sistemático e abrangente sobre aborto, em que avalia os principais argumentos 
éticos favoráveis e contrários ao aborto, os direitos reprodutivos das mulheres, o 
conflito com os direitos do feto, as normas jurídicas em seu país e as estatísticas 
relacionadas aos temas em discussão. Ele considera também a proposta conservadora 
pró­vida de adoção, direitos de paternidade, política e argumentos religiosos relacionados.

Na Argentina,  Florencia  Luna,  Eduardo  Rivera  López  e Arleen  Salles 
desenvolveram diversas linhas de pesquisa em bioética. Inicialmente foram publicados 
alguns livros com traduções para o espanhol de importantes artigos da área com 
o objetivo de introduzir nas sociedades de língua espanhola questões importantes 
como os problemas levantados pelo conhecimento e pela manipulação genética, 
por questões como eutanásia, aborto e direitos reprodutivos, o princípio da autonomia 
e da relação médico­paciente, justiça e direito à saúde, experimentação com seres 
humanos, transplante de órgãos, etc. Mas logo esses filósofos desenvolveram seus 
próprios trabalhos na área, deixando de traduzir o trabalho de outros para produzir 
suas próprias obras originais. Luna  (2006) concentra sua pesquisa em sujeitos 
vulneráveis, isto é, "pessoas vivendo em privação, opressão e impotência, condições 
que são muito comuns para muitos latino­americanos" (LUNA, 2006, p. 1). Sujeitos 
em vulnerabilidade impõem questões urgentes a um filósofo da moral, dadas as 
atitudes paternalistas baseadas no analfabetismo generalizado, na negação dos 
direitos reprodutivos das mulheres, nas circunstâncias legais extremamente restritivas 
quanto  ao  aborto,  na  ausência  de  educação  sexual  e  de  informações  sobre 
contracepção.  Dificuldades  encontradas  na  pesquisa  biomédica  com  sujeitos 
vulneráveis envolvem falta de respeito pelos sujeitos  investigados, por exemplo 
quando os pesquisadores ocultam informações relevantes dos sujeitos, deixam de 
solicitar  seu  consentimento  informado  ou  obtêm  seu  histórico  de  caso  sem 
consentimento. Luna também aborda a questão das obrigações pós­ensaio com 
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sujeitos experimentais, das patentes e da propriedade intelectual de descobertas 
biomédicas.  Rivera López (2011) trata de questões éticas clássicas como a eutanásia, 
os desafios impostos por novas tecnologias, como reprodução assistida, transplante 
de  órgãos  e  manipulação  genética,  mas  também  aborda  questões  de  justiça 
distributiva  envolvendo  recursos  e  serviços  de  saúde,  tecnologias  médicas,  o 
problema moral da venda de órgãos para transplante, entre outros assuntos.

A  situação  política  instável  na  América  Latina  durante  o  século  XX 
caracterizada por repetidas violações da ordem constitucional levou gerações de 
filósofos a lidar com questões relacionadas aos fundamentos do direito e dos direitos 
humanos,  incluindo a  teoria geral  da ética e dos direitos humanos, a  teoria da 
democracia, a teoria da punição e a teoria geral das normas jurídicas. Garzón Valdés 
(1998, p. 27) argumenta que é possível falar genuinamente de uma Filosofia do 
direito argentina, e não apenas de uma Filosofia do direito feita na Argentina, em 
virtude de sua originalidade e impacto. Uma figura central da Filosofia do direito foi 
Carlos Nino, não somente pela importância de seu trabalho fora da América Latina, 
mas também pelo grande impacto político e teórico que seu trabalho teve na região, 
inclusive deixando uma longa lista de estudantes que contribuíram fortemente para 
o avanço desses temas. Um dos eventos políticos mais significativos que contribuíram 
para a recuperação da democracia foi o julgamento, em 1985, do governo militar 
que governou a Argentina de 1976 a 1983.

A política de direitos humanos criada pelo presidente Alfonsín baseou­se 
em discussões teóricas conduzidas na SADAF e lideradas por Carlos Nino no início 
dos anos 1980. As considerações morais e  jurídicas em que essas políticas se 
basearam são desenvolvidas em Nino 1996 (póstumo). Esse livro inclui um contexto 
histórico no qual Nino  revisa soluções anteriores para a  violação sistemática e 
governamental  de  direitos  humanos  após  uma  mudança  de  governo  (como  o 
julgamento  de  Nuremberg,  o  julgamento  de  Eichmann,  a  falta  de  respostas  a 
violações de direitos humanos anteriores durante as transições democráticas na 
Europa na década de 1970 e no Leste Europeu nas décadas de 1980 e 1990), bem 
como a situação na Ásia, África, América do Sul e Argentina, incluindo o contexto 
histórico das decisões políticas e jurídicas tomadas pelo presidente Alfonsín. Na 
segunda parte do livro, Nino analisa os problemas políticos, morais e jurídicos postos 
pela decisão de processar os violadores de direitos humanos. Alguns dos principais 
problemas apresentados são: como justificar a aplicação retroativa da justiça criminal, 
a  difusão  da  responsabilidade  (já  que  para  uma  massiva  violação  de  direitos 
humanos, muitas pessoas estão envolvidas em diferentes cargos na cadeia de 
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comando), sob quais leis os acusados devem ser julgados, em que jurisdição eles 
devem ser julgados, quem é legalmente responsável por uma violação de direitos 
humanos (quem deu a ordem ou quem a executou) e se a comunidade internacional 
deve intervir, entre várias outras questões.

3.3. Metafilosofia

É natural que a Filosofia analítica, tradição com raízes fora da América 
Latina, tenha produzido uma revolução filosófica ao chegar à região. Não é de se 
admirar, então, que muitos filósofos analíticos latino­americanos tenham dedicado 
seus  esforços  a  pensar  sobre  questões  metafilosóficas  como  os  métodos  e  a 
natureza da filosofia, o papel social da filosofia, metodologias de ensino, etc. Os 
fundadores da Filosofia analítica na região abordaram esses temas; Rossi, Salmerón, 
Villoro, Miró Quesada, e Salazar Bondy buscaram uma Filosofia científica, primeiro 
valendo­se  da  fenomenologia  e  depois  da  Filosofia  analítica  e  da  lógica  como 
ferramentas. Três discussões recentes nessa área são fundamentais.

Contribuições significativas relacionadas à natureza e à prática da filosofia 
são prestadas quando uma tradição é introduzida e institucionalizada em uma dada 
região, diversas instituições públicas e privadas são fundadas para orientar a prática 
filosófica e o profissionalismo desenvolvido. Salmerón (1971) defende que a filosofia 
na América Latina deve manter  a normalidade  filosófica e a profissionalização, 
conectar­se com a ciência e evitar a especulação metafísica e o estilo  literário. 
Posteriormente ele argumenta que existem dois aspectos da filosofia: um crítico, 
voltado à ciência, e outro preocupado com a concepção do mundo, por exemplo 
Filosofia da educação e ética. Salmerón busca reconciliar esses dois aspectos da 
filosofia (SALMERÓN, 1991).

Enquanto isso, Hurtado (2007) distingue a metafilosofia teórica da metafilosofia 
prática (isto é, a reflexão teórica sobre as condições e problemas postos pela prática 
concreta  da  filosofia  em  um  dado  espaço  e  tempo)  e  defende  que  esta  última 
depende da metafilosofia teórica (isto é, a concepção geral da filosofia).

O livro póstumo de Rabossi é um exemplo paradigmático do pensamento 
metafilosófico na região. Rabossi (2008) apresenta uma hipótese bastante original 
sobre porque a prática filosófica tem suas características atuais baseadas em uma 
cuidadosa análise histórica da institucionalização da filosofia resultante da separação 
entre filosofia e outras disciplinas teóricas no pensamento idealista alemão do século 
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XIX. As três "conjecturas" provocativas que ele desenvolve no livro são: (1) Filosofia, 
ou seja, o que concebemos, praticamos e valorizamos como filosofia hoje em dia 
é uma disciplina  jovem de apenas duzentos anos;  (2) A  longa vida geralmente 
atribuída à filosofia é resultado de uma narrativa histórica também concebida há 
duzentos anos; e (3) Filosofia é uma disciplina anômala (RABOSSI, 2008, p. 13). 
A história que ele reconstrói a respeito da divisão entre Filosofia e teologia no século 
XIX permite­o apresentar o "cânone filosófico" explícito ou implícito nas práticas 
filosóficas, um decálogo de máximas que orienta toda a pesquisa filosófica através 
das tradições filosóficas. No livro ele também se envolve com questões geopolíticas 
acadêmicas, incluindo a tensão entre uma crescente globalização da filosofia e a 
consolidação de "filosofias nacionais" (tais como a Filosofia Francesa, a Filosofia 
Latino­Americana, etc.) e a relação entre os produtores centrais e periféricos de filosofia.

Um segundo ponto que  tem sido amplamente discutido é o ensino de 
Filosofia, tanto na universidade quanto no ensino médio. A questão do ensino de 
Filosofia está entranhada na própria concepção do filosofar.  Por séculos, desde o 
período colonial, a América Latina foi uma mera receptora da filosofia produzida 
em outras regiões. Na segunda metade do século XX, contudo, o debate em torno 
da ideia de uma Filosofia latino­americana autêntica foi claramente pacificado, e 
ambos os movimentos – político e acadêmico –, juntamente com a Filosofia analítica 
(geralmente  focada nos problemas e argumentos em vez de  figuras e  teorias), 
ajudaram a questionar as práticas acadêmicas tradicionais na região. O argumento 
defendido por diversos filósofos analíticos da região era que o ensino da Filosofia 
deveria  promover  um  pensamento  filosófico  original,  em  vez  de  simplesmente 
reproduzir os desenvolvimentos filosóficos de outros. Por exemplo, Gaos (1956) 
insistiu em alterar os currículos universitários de Filosofia, buscando transformar 
instituições de ensino a fim de formar filósofos capazes de produzir suas próprias 
filosofias. Outra ideia poderosa, proposta por Rabossi e seu grupo de pesquisa, foi 
de levar a sério a afirmação de Kant de que a filosofia não pode ser ensinada, mas 
o filosofar sim pode, e de desenvolver uma série de estratégias de ensino para 
incutir nos alunos de filosofia o "know­how" adequado à prática filosófica (RABOSSI, 
1987; GONZÁLEZ; STIGOL, 1993). O ensino de Filosofia não é mais considerado 
apenas uma forma de transmitir aos alunos informações sobre figuras históricas e 
teorias (a fim de dar­lhes conhecimento proposicional sobre filosofia); em vez disso, 
sob  um  "modelo  crítico"  de  ensino  da  Filosofia  (oposto  ao  modelo  tradicional 
"dogmático"), o ensino é visto como uma forma de promover o pensamento filosófico.
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Finalmente, a última questão metafilosófica notável diz respeito à linguagem 
da Filosofia. O  fato de a maioria dos  trabalhos analíticos serem publicados em 
inglês, somado ao atual estágio de globalização da profissão tem levado filósofos 
analíticos latino­americanos a produzirem filosofia em língua inglesa (apesar de 
trabalharem em países cuja língua nativa é o espanhol ou o português). Isso tem 
gerado muita controvérsia quanto a se devemos ou não abandonar a língua nativa 
ao fazer filosofia. Algumas linhas de abertura da polêmica são apresentadas em 
uma  edição  do  periódico Crítica  (v.  54,  p.  133)  com  contribuições  de  Gonzalo 
Rodriguez­Pereyra, Marco Ruffino, Diana Pérez, e Guillermo Hurtado. Em 2014, foi 
realizada uma discussão sobre o assunto no Cervantes Institute of Harvard University. 
Por um lado, Rodriguez­Pereyra, Ruffino e Toribio argumentam que o inglês deve 
ser considerado o novo latim no sentido de que o inglês deveria ser amplamente 
adotado como a língua apropriada para se escrever filosofia em dados contextos 
profissionais  pragmáticos  e  razões  ideais  para  se  ter  uma  língua  comum  de 
comunicação dentro da comunidade analítica. Por outro  lado, Pérez, Hurtado e 
Gracia,  entre  outros,  defendem  a  ideia  de  que  praticidade  não  é  o  único  fator 
relevante a se considerar na hora de decidir qual  língua será escolhida para a 
comunicação,  já  que  há  também  motivações  políticas,  culturais,  linguísticas, 
contextuais  e  experimentais  a  serem  consideradas. Além  disso,  a  experiência 
compartilhada demonstra que a escolha do idioma de comunicação de ideias não 
é um processo neutro pois (1) há questões relativas à tradução que são importantes 
à  Filosofia,  e  usar  uma  pluralidade  de  línguas  frequentemente  ajuda  o  autor  a 
aprimorar suas ideias; e (2) a língua não é somente um meio de comunicar ideias 
já estabelecidas em nossas mentes, mas um veículo que contribui para a formação 
de nossas ideias.

4. Conclusões

O desenvolvimento da Filosofia analítica na América Latina desde sua 
introdução nos últimos sessenta anos tem sido notável não apenas pela originalidade 
de muitas das contribuições, mas também no impacto internacional que os filósofos 
que vivem e trabalham na região têm alcançado. Assim, a América Latina hoje não 
é apenas importadora de Filosofia analítica, mas também produtora de Filosofia 
analítica. Cada vez mais recursos estão sendo disponibilizados na região, o que 
sinaliza um futuro prolífico para a tradição analítica na América Latina. A globalização 



43

e  os  recursos  tecnológicos  que  permitem  uma  comunicação  mais  rápida  têm 
contribuído para esse avanço. Os regimes políticos democráticos mais estáveis 
nos últimos trinta anos também promoveram a pesquisa, a liberdade de expressão 
e o pensamento crítico na região.

Ademais, a globalização e o aumento de recursos na área permitiram que 
filósofos latino­americanos se relacionassem mais intimamente, o que favoreceu o 
desenvolvimento de uma comunidade filosófica latino­americana. De fato, existem 
linhas de investigação decorrentes das necessidades políticas, sociais e culturais 
da região que possibilitaram o desenvolvimento da produção filosófica original no 
passado. Esses desenvolvimentos irão certamente se estabelecer e multiplicar nos 
próximos anos.
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(II) Filosofia da Ciência na América Latina* 
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Revisão: Danúzia Fernandes Brandão

Ao final dos anos 1940, quando a Filosofia da ciência estreou enquanto 
campo profissional, contribuições da América Latina entraram imediatamente na 
vanguarda do debate internacional. Desde então, filósofos da ciência oriundos do 
subcontinente têm expandido sua presença. Este artigo busca oferecer uma visão 
geral da Filosofia da ciência no subcontinente. O foco principal são as contribuições 
produzidas na América Latina por pensadores que vivem na região, com ênfase na 
"Filosofia da ciência dominante" ­ uma disciplina centrada no estudo do conhecimento 
científico, da metafísica, de metodologia e de valores, com um estilo amplamente 
analítico,  como  exemplificado  em  trabalhos  publicados  em  periódicos  de  alta 



54

qualidade,  como Philosophy of Science, Erkenntnis, The British  Journal  for  the 
Philosophy of Science, e Studies in the History and Philosophy of Science.

Esta entrada é dividida em quatro partes. A Seção 1 oferece um contexto 
histórico. A Seção 2 é dedicada à atividade de Filosofia da ciência em vários centros 
regionais  durante  o  início  da  década  de  1990,  quando  a  internet  e  recursos 
institucionais aprimorados "globalizaram" a prática da Filosofia da ciência, obscurecendo 
as separações geográficas anteriores. As duas seções seguintes têm como foco 
as últimas décadas: a Seção 3 apresenta contribuições para a filosofia geral da 
ciência e a Seção 4 analisa os avanços na filosofia das ciências especiais. Por fim, 
a Seção 5 discute brevemente algumas das dificuldades e perspectivas da Filosofia 
da ciência na América Latina.

Neste artigo, esforços são empreendidos para que uma imagem imparcial 
e objetiva seja oferecida, mas, é claro, somente é possível um esboço seletivo feito 
a partir de escolhas influenciadas pela interpretação dos autores da área.

1. Contexto histórico

É útil iniciar com um breve panorama histórico.
A ciência e o pensamento científico há muito exercem, na América Latina, 

o papel de faróis de esperança cívica e progresso em meio a múltiplas e recorrentes 
frustrações que variam em tipo e textura, de um lugar a outro.  Na maior parte da 
região,  os  ideais  iluministas  que  serviram  de  combustível  aos  movimentos  de 
independência do início do século XIX foram rapidamente frustrados pelo caos e 
barbárie geral que se seguiram em grande parte da região até a década de 1860. 
Situação diferente ocorreu no Brasil, onde a emancipação em relação à Europa 
ocorreu de  forma gradual e ordenada durante o século, ainda que,  também ali, 
problemas foram se acentuando, assim como as tensões entre a elite econômica 
e os principais pensadores liberais do país.

Em reação à crescente frustração, muitos latino­americanos viram uma 
solução nas formas "científicas" de pensamento dominantes nos países industrializados. 
Na década de 1850, uma Filosofia progressista estava em pleno vapor no cenário 
maior, pronta para os visionários latino­americanos: o Positivismo Francês, uma 
doutrina de progresso e religião secular, centrada na esperança na ciência moderna 
e liderada por Auguste Comte. Comprometidos com o combate às tentações da 
barbárie, os positivistas buscaram dar continuidade ao projeto iluminista. Contrários 
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à abordagem impulsiva de tomada de decisão até então preponderante na maior parte 
da América Latina, positivistas  locais buscaram estender o pensamento científico à 
filosofia e à ação política, convencidos de que com isso se promoveriam a objetividade, 
o consenso racional, a verdade cumulativa publicamente acessível em todas as esferas, 
assim como sucesso material característico da ciência moderna. Entre 1870 e 1910 o 
positivismo ganhou força em grande parte da América Latina, com uma agenda que 
clamava por aprimoramento na prática local das ciências naturais, da medicina e da 
educação, o que também influenciou fortemente as atividades em Filosofia, história, arte 
e direito (vide FRONDIZI, 1943; ZEA, 1943­44; NACHMAN, 1977; QUINTANILLA, 2006). 
Na Argentina, o cientificismo e a Filosofia de Comte  tiveram  influentes defensores, 
notadamente  Domingo  Faustino  Sarmiento,  diversos  cientistas  (por  exemplo,  o 
paleontologista Florentino Ameghino), médicos­filósofos (por exemplo, José Ingenieros 
e Alejandro  Korn),  educadores  (por  exemplo,  Pedro  Scalabrini),  e  advogados  (por 
exemplo, Carlos Octavio Bunge, cujo sobrinho Mario A. Bunge se tornaria uma figura 
internacional da Filosofia da ciência no século seguinte). A convicção que esses pensadores 
compartilhavam afirmava que um sistema moderno e eficiente de educação pública era 
indispensável para que se alcançassem as transformações desejadas. O interesse em 
avançar na abordagem positivista alcançou as alturas da religião, especialmente no 
Brasil, com o positivismo sendo defendido por ilustres figuras políticas como Miguel de 
Lemos, um reorganizador do currículo do país e uma força decisiva na construção do 
primeiro Templo da Humanidade para a propagação das ideias de Comte mundo afora. 
Com a Proclamação da República no Brasil em 1889, a doutrina positivista abriu caminho 
para a nova bandeira e o lema "Ordem e Progresso" ergueu­se dos textos de Comte, 
Système de Politique Positive (1851). A conclusão do discurso preliminar começa com 
as palavras "Amor como princípio, ordem como base e progresso como objetivo" (L’amour 
pour principe, l’ordre pour base, et le progrès pour but, p. 321).

A influência do positivismo no México foi quase tão forte, particularmente na 
educação, como exemplificado pelos trabalhos do respeitado químico e médico Gabino 
Barreda, que baniu a religião e a Filosofia tradicional do currículo escolar e centralizou 
o acesso ao ensino superior e à cultura. No Chile, os irmãos Jorge e Enrique Lagarrigue 
foram  dois  dos  principais  defensores  da  Filosofia  de Comte  e  de  sua Religião  da 
Humanidade. Na Colômbia, Rafael Nuñez, um reformador da educação e três vezes 
presidente da Colômbia, promoveu ativamente o positivismo, assim como fizeram no 
Peru figuras como Javier Prado, Manuel González Prada, Celso Bambarén, e Manuel 
Vicente Villarán  (com toques do evolucionismo de Herbert Spencer). Na Bolívia,  o 
positivismo também contou com influentes defensores, da década de 1870 até a de 
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1890, notadamente com um círculo de escritores denominado “Círculo Literario”, em 
cujo jornal foram publicadas traduções de obras de Charles Darwin, Luis Dumont, 
Ernst H. P. A. Haeckel e outros naturalistas.

Com todo esse entusiasmo intelectual e progressivo no ar, as esperanças 
de  uma  melhoria  geral  iminente  aumentaram,  no  entanto,  resultados  "positivos" 
demoraram a aparecer. As expectativas de avanço econômico e desenvolvimento 
cívico não se materializaram como anunciado. Para piorar a situação, a devastação 
causada pela Grande Guerra na Europa comprometeu seriamente a fé social nos 
produtos da ciência. O positivismo declinou na América Latina, sendo substituído na 
década de 1920 por um pensamento social mais radical, especialmente o Marxismo, 
assim como por abordagens de desconfiança do raciocínio naturalista (espiritualismo 
bergsoniano, fenomenologia e posterior existencialismo). A metafísica descontrolada 
pela lógica padrão se tornou dominante em muitos círculos universitários.

Reações à excessivamente "alta" filosofia começaram a surgir na década 
de 1940, sustentadas pela chegada de pensadores da Europa, tais como Juan David 
García Bacca  nos  casos  do Equador, México  e Venezuela, Hans  Lindemann  na 
Argentina e Gilles­Gaston Granger no Brasil. Ao longo do caminho veio também um 
renascimento do interesse pela lógica, pela epistemologia inclinada à ciência e pelo 
estudo de estruturas conceituais. Graças a esses avanços, quando a Filosofia da 
ciência se tornou um campo profissional no final dos anos 1940, a América Latina já 
contava com cientistas e filósofos prontos e dispostos a se unirem a seus pares na 
Europa e América do Norte. Desde então, nos últimos setenta anos, uma série de 
filósofos da ciência com base na América Latina, muitas vezes em ambientes não 
cooperativos, lograram produzir trabalhos dos mais altos padrões internacionais (algo 
não tão aparente em outros ramos da Filosofia internacional no mundo em desenvolvimento).

Em meados de 1990, centros acadêmicos na América Latina começaram a 
se beneficiar da interação global possibilitada pela Internet, pelas bibliotecas eletrônicas 
e por formas aprimoradas de suporte institucional para integração e viagens. Com a 
intensa  redução das barreiras  geográficas e  institucionais,  o  campo  se expandiu 
consideravelmente. Ao longo das últimas três décadas, praticamente todos os temas 
da Filosofia da ciência estiveram presentes em  trabalhos produzidos na América 
Latina. O diálogo e a colaboração entre pesquisadores agora transcendem as fronteiras 
locais tradicionais. Esse novo ambiente global torna menos relevante a tradicional 
abordagem geográfica da produção filosófica na região. Consequentemente, as Seções 
3 e 4, dedicadas à atividade a partir de meados dos anos 1990, estruturam o assunto 
em torno de temas, conceitos e princípios (em vez de geografia e indivíduos).
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2. As primeiras décadas

2.1. México

A Filosofia da ciência desenvolveu uma presença robusta na Universidade 
Nacional Autónoma de México (UNAM), uma importante instituição na vanguarda 
da vida intelectual no país e no mundo de língua espanhola. A disciplina ganhou 
força na década de 1960 e no início da década de 1970 por meio dos esforços de 
notáveis professores,  em especial Fernando Salmerón,  Luis Villoro e Alejandro 
Rossi, que incentivaram o rigor e a clareza na Filosofia e forneceram bolsas de 
estudo para que estudantes cursassem pós­graduação na Europa, Reino Unido e 
Estados Unidos. Juntos eles fundaram o periódico Crítica, em 1967, um espaço 
selecionado para a Filosofia na América Latina e Espanha. Uma influente obra de 
Salmerón, La Filosofía y las Matematicas, foi lançada no ano seguinte.

Grandes encontros e seminários internacionais tornaram­se regulares no 
Instituto de Pesquisas Filosóficas (Instituto de Investigaciones Filosóficas ­ IIF) da 
UNAM, que em 1970 e 1980 sediou lendários seminários e cursos de curta duração 
liderados por figuras mundiais. Um desses seminários internacionais, iniciado por 
Mario Bunge (Argentina e Canadá), focou­se na história e Filosofia da ciência. O 
IIF se  tornou o anfitrião de diversos debates  filosóficos vigorosos, com aqueles 
entre Bunge e Héctor­Neri Castañeda (Guatemala e Estados Unidos) se destacando 
entre os mais lembrados. Com a ajuda de Bunge, em 1976 um fórum de epistemologia 
foi estabelecido, o Asociación Mexicana de Epistemología. No início da década de 
1970, Mario Otero (Uruguai) ingressou formalmente no IIF, com grande influência 
nos estudos de história filosófica da ciência.

A abordagem estruturalista veio em grande escala para o México com 
Carlos Ulises Moulines, que se mudou de Munique para o IIF em meados da década 
de 1970. Nascido na Venezuela, Carlos estudou na Europa, primeiro sob a orientação 
de Jesús Mosterín em Barcelona e então de Wolfgang Stegmüller em Munique. 
Seu foco inicial foi na ascensão da abordagem empirista lógica, particularmente 
nos projetos de reconstrução lógica do mundo empírico defendidos por Bertrand 
Russell, Rudolf Carnap, e Nelson Goodman; Moulines desenvolveu tais investigações 
em  sua  primeira monografia, La Estructura  del Mundo Sensible  (1973).  Ele  se 
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interessou por integrar algumas das contribuições originais de Stegmüller ao trabalho 
estruturalista anterior de Patrick Suppes nos Estados Unidos e de Gunther Ludwig 
na Alemanha, um esforço demonstrado por alguns de seus artigos desse período 
(MOULINES, 1975, 1976).

Em resposta à virada histórica na Filosofia da ciência, Moulines, assim 
como Joseph Sneed nos Estados Unidos e Stegmüller na Alemanha, trouxe foco à 
questão da mudança teórica. Ele dedicou grande parte de sua pesquisa nas décadas 
de 1970 e 1980 à dinâmica das teorias, aplicando os recursos da reconstrução 
estruturalista diacrônica e da análise Kuhniana (em termos de matrizes disciplinares) 
ao desenvolvimento da mecânica Newtoniana e do equilíbrio termodinâmico. As 
investigações resultantes foram apresentadas no livro Exploraciones Metacientíficas 
(1982). Moulines se tornou uma importante força intelectual no IIF, onde permaneceu 
por mais de uma década engajado em pesquisas de ponta que o tornaram uma 
figura de destaque no movimento estruturalista internacional. Em sua visão, teorias 
científicas são construções culturais de interesse filosófico. Ele considera a Filosofia 
da ciência uma disciplina cuja epistemologia é principalmente interpretativa, em vez 
de prescritiva ou descritiva – uma teorização sobre teorizações.

Uma boa parte da Filosofia da ciência conduzida no IIF durante sua gestão 
foi diretamente influenciada por ele. Um ponto relevante aos propósitos aqui presentes 
é que sua obra no México durante esses anos atingiu os níveis mais altos dentro 
do movimento estruturalista mundial. Em 1984 Moulines deixou o país, primeiro 
para a Universidade de Bielefeld, depois para Berlim e finalmente para o Centro de 
Filosofia Matemática da Ludwig­Maximilians University, em Munique, onde se tornou 
o sucessor de Stegmüller e agora é Professor Emérito. Muitas de suas publicações 
subsequentes tiveram um impacto duradouro na América Latina, em especial An 
Architectonic for Science: The Structuralist Program (BALZER; MOULINES; SNEED, 
1987), ao longo de muitos artigos.

Os Seminários de pesquisa no IIF continuaram a se desenvolver e a se 
fortalecer na década de 1980 com uma série de simpósios internacionais de Filosofia 
inaugurados  por  Enrique  Villanueva  e  levados  adiante  por  León  Olivé,  um 
empreendimento de impressionante escala que reuniu figuras mundiais de diversas 
partes da América Latina, Estados Unidos, Grã­Bretanha e Europa. As interações 
de alta qualidade proporcionadas por esses espaços provaram­se especialmente 
frutíferas como pontos de partida de atividades de pesquisa subsequentes no México 
e  em  outras  partes  do  subcontinente.  Este  período  também  foi  marcado  pelo 
investimento  institucional  em  bibliotecas  especializadas  de  pesquisa  e  pelo 
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fortalecimento dos programas editoriais da UNAM e de outras instituições no México. 
Programas de bolsas possibilitaram a pesquisadores e estudantes períodos de 
experiência  em  renomados  centros  internacionais. No  IIF,  a  pesquisa  filosófica 
alcançou um nível  de  apoio  nunca presenciado na América  Latina. Relevantes 
artigos e monografias começaram a fluir regularmente de seminários em Filosofia 
geral da ciência, Filosofia da física e Filosofia da biologia.

Atividades na área também se tornaram mais diversificadas na década de 
1980 no IIF. Uma área fundamental teve como foco os limites do conhecimento 
científico, representada pela crítica de Luis Villoro ao cientificismo em Creer, Saber, 
Conocer, de 1982, onde ele defende uma reavaliação da "sabedoria" (caracterizada 
como conhecimento extraído de experiências vividas), que, na visão de Villoro, é 
ricamente encontrada nos "sábios" de culturas tradicionais; nesse livro ele explora 
como a razão humana operou ao longo da história e até que ponto isso levou a 
situações de dominação e/ou emancipação da subordinação.

É importante destacar que a profissionalização da Filosofia da ciência no 
México foi alcançada principalmente por meio da criação de programas especializados 
de titulação. Atualmente, o Posgrado en Filosofía de la Ciencia, fundado na UNAM 
em 1993, é o programa onde se formou a maior parte das novas gerações que 
atuam na disciplina no México.

2.2. Brasil

Um influente livro de Gilles­Gaston Granger, Lógica e Filosofia das Ciências, 
publicado pela primeira vez em 1955, é reconhecido como a primeira introdução 
em português ao  campo. Discípulo  de Gaston Bachelard, Granger  lecionou na 
Universidade  de São Paulo  (USP)  de  1947  a  1953  e  foi  uma  grande  força  no 
desenvolvimento da Filosofia da ciência no Brasil. Seu  trabalho  favoreceu uma 
abordagem historicamente orientada e hospitaleira ao estilo analítico Anglo­Saxão. 
De volta à Europa ele se associou a vários projetos filosóficos e sociais; em 1986 
foi eleito para a Cátedra de Epistemologia Comparada no Collège de France. Os 
projetos de pesquisa que Granger iniciou no Brasil continuaram após sua gestão, 
especialmente graças aos esforços de Oswaldo Porchat.

Em 1964, um golpe militar levou à ação do governo para erradicar acadêmicos 
suspeitos de simpatias esquerdistas, afetando seriamente muitas áreas, incluindo 
a Filosofia da ciência. No entanto, grupos de professores logo foram capazes de 
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voltar às atividades. Em 1970, na USP, João Paulo Monteiro logrou fundar o Ciência 
e Filosofia, periódico dedicado à  lógica e à Filosofia da ciência a partir de uma 
pluralidade de perspectivas. A revitalização da disciplina continuou ao  longo da 
década com oportunos projetos de pesquisa, muitos deles conduzidos de forma 
articulada a visitas e cursos internacionais, particularmente aqueles organizados 
por Porchat, inicialmente na USP e depois de 1975 na Universidade Estadual de 
Campinas  (UNICAMP),  onde  chefiou  uma  nova  unidade,  o Centro  de  Lógica, 
Epistemologia e História da Ciência (CLE), com membros como Zeljko Loparic e 
outros ilustres estudiosos.  Em 1977 o CLE lança a prestigiosa revista Manuscrito, 
complementada em 1980 pela Cadernos de Filosofia e História da Ciência, e em 
1987 por uma série de  livros  (Coleção CLE). O CLE  rapidamente  se  torna um 
símbolo de esperança para filósofos e historiadores da ciência, bem como para 
lógicos. Em particular, o CLE está envolvido na articulação da "Lógica Paraconsistente", 
campo que Newton C. da Costa começou a desenvolver no final dos anos 1950 e 
início dos anos 1960, quando trabalhava na Universidade Federal do Paraná. Da 
Costa torna­se um dos pensadores mais carismáticos e enérgicos da América Latina, 
de renome internacional em matemática, lógica e Filosofia da ciência, com uma 
reputação amplamente reconhecida por trabalhos originais em lógicas não clássicas, 
axiomatização de teorias científicas e Filosofia estruturalista da ciência, orientações 
que continuam ativas no Brasil com figuras como Itala D’Ottaviano e Walter Carnielli.

Em Filosofia  da  ciência,  o CLE  apoia  pesquisas  significativas  sobre  o 
caráter e a estrutura da ciência moderna, assim como seus conceitos e teorias – 
conduzidos  a  partir  de  uma  variedade de  perspectivas,  incluindo  investigações 
relacionadas ao ensino de ciências e aos usos da Filosofia da ciência na educação. 
O  diálogo  crítico  é  fomentado  por  meio  de  seminários,  visitas  internacionais, 
financiamento  de  pesquisas,  intercâmbios  de  professores  e  alunos,  estudos 
interdisciplinares e publicação de monografias e artigos de autores brasileiros, a 
somar com  traduções de  importantes obras para o português. Estudos de pós­
graduação e bolsas de pós­doutorado em lógica e Filosofia da ciência prosperam 
na UNICAMP. Um esquema desenvolvido pelo CLE para atrair professores promissores 
recém­formados de instituições de todo o mundo produziu excelentes resultados. 
Na década de 1980, Michel Ghins e Harvey Brown energizaram a atividade analítica 
na física do espaço­tempo. Steven French fez o mesmo ao avançar a abordagem 
teórica do modelo e a metafísica da mecânica quântica em Campinas. Com a ajuda 
destes e de outros recrutas, a Filosofia da física, da matemática e as abordagens 
formais da Filosofia da ciência alavancaram. Em Campinas, French e da Costa 
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iniciaram uma colaboração duradoura que se mostrou notadamente fértil, resultando 
em  influentes  contribuições  aos  debates  contemporâneos  sobre  metafísica  da 
mecânica quântica, estruturalismo e sobre abordagem semântica das teorias, além 
de contribuir com uma forma mais renovada de olhar para o conceito de verdade 
("verdade pragmática" e "verdade parcial"). Essas colaborações levaram a muitos 
artigos (DA COSTA; FRENCH, 1989, 1990, 1991, 1993), bem como a um livro, em 
2003:  Science  and  Partial  Truth: A  Unitary Approach  to  Models  and  Scientific 
Reasoning,  aclamado  internacionalmente  por  trazer  luz  à  lógica  filosófica,  ao 
estruturalismo e  realismo. Brown e French  fizeram do Brasil  seu país, e é  fácil 
imaginar como a geografia da Filosofia da física e da matemática poderia ter se 
tornado diferente caso as circunstâncias no Brasil tivessem sido um pouco mais 
generosas com a vida acadêmica na década de 1980. Juntamente com da Costa, 
os recrutas internacionais e os talentos que eles ajudaram a formar provavelmente 
teriam transformado o CLE e a USP (onde Otávio Bueno havia trabalhado com da 
Costa) em um dos principais centros de Filosofia da ciência do mundo. O destino, 
porém, impôs outra realidade; Ghins assumiu como professor em Louvain­la­Neuve, 
na Bélgica, Brown mudou­se para Oxford, onde agora é professor de Filosofia da 
física, conquistando uma ilustre carreira, e French foi para os Estados Unidos e 
então voltou para a Inglaterra, onde agora é professor de filosofia da ciência na 
Universidade de Leeds e editor­chefe do The British Journal for the Philosophy of 
Science.  Brown  e  French  atuaram  como presidentes  da  prestigiosa Sociedade 
Britânica para a Filosofia da Ciência. Felizmente, todos esses antigos membros 
internacionais mantêm laços produtivos com os grupos brasileiros. O CLE continuou 
a prosperar nas últimas duas décadas.

A  atividade  filosófica  tem  se  expandido  no  Brasil  em  diversas  outras 
instituições desde 1990, conforme descrito nas seções seguintes.

2.3. Países andinos

Como nos países anteriores, a área desenvolveu sua presença nos países 
andinos logo nos primeiros dias da Filosofia profissional da ciência.

Na Venezuela, Juan David García Bacca, crítico de Francisco Franco, foi 
forçado a deixar a Espanha e chegou em Caracas em 1946, após algum tempo no 
Equador e no México. García Bacca liderou uma carreira produtiva na Faculdade 
de Letras e Filosofia da Universidade Central (Universidad Central de Venezuela, 
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UCV).  Em meados da década de 1930, após concluir sua tese de doutorado sobre 
a estrutura lógico­genética das ciências físicas, García Bacca ingressou no Círculo 
de Vienna. Na América Latina ele se tornou um prolífico escritor, com obras como 
Teoría de  la  relatividad  (1941), La  física  (1962), História  filosófica de  la  ciencia 
(1963), Teoría y metateoría de la ciencia, vol. I (1977) e vol. II (1984). Ele continuou 
sendo uma grande  força em Caracas até 1971. Nas décadas de 1970 e 1980, 
Andrés Kalnay liderou um pequeno grupo interessado nos fundamentos da mecânica 
quântica, primeiro na Escola de Física da UCV ­ Universidad Central de Venezuela 
e  então  no  principal  centro  de  pesquisas  científicas  da  Venezuela,  o  Instituto 
Venezolano de Investigaciones Científicas. Atualmente a UCV oferece um programa 
de mestrado em Lógica e Filosofia da Ciência coordenado por Franklin Galindo.

A Filosofia da ciência na Colômbia tem laços duradouros com as escolas 
da Europa Continental, mas a Filosofia analítica da ciência não esteve ausente. Já 
na década de 1950, Mario Laserna, na Universidad de los Andes (Uniandes) de 
Bogotá promoveu o estudo de lógica e Filosofia científica de Hans Reichenbach. 
Posteriormente, grupos locais auxiliados por visitantes internacionais têm exercido 
um papel consistente no país, notadamente Gonzalo Munévar, um filósofo da ciência 
colombiano que agora reside nos Estados Unidos, mas visita regularmente seu país.

As atividades no Peru começaram no  início da década de 1950, como 
atestam os encontros organizados na Universidad Nacional Mayor de San Marcos 
(UNMSM, a universidade mais antiga do Peru) e na Sociedad Peruana de Filosofía, 
ambas situadas em Lima. O amplo interesse também se reflete em artigos publicados 
na década de 50 e 60 no suplemento literário semanal “El Comercio”, de Oscar 
Miró­Quesada, Francisco Miró­Quesada e outros intelectuais interessados em lógica, 
ciência e matemática. Francisco Miró­Quesada, o principal filósofo do país, foi um 
dos  pioneiros  no  desenvolvimento  da  lógica  filosófica  moderna  e  dos  estudos 
científicos na América Latina, onde ele incansavelmente encorajou a esperança no 
poder da  razão humana. Miró­Quesada  lecionou na UNMSM por mais de duas 
décadas, depois na Universidad Cayetano Heredia  (UPCH) e outros centros do 
país. Ele também dirigiu institutos de pesquisa filosófica, primeiro na Universidad 
de Lima e depois na Universidad Ricardo Palma. Miró­Quesada foi autor de numerosos 
trabalhos no campo da Filosofia, incluindo uma obra sobre Filosofia da matemática, 
Filosofía de las Matemáticas (1954). Ele também tem sido campeão nas pesquisas 
sobre lógica na região (foi Miró­Quesada que sugeriu chamar de "lógica paraconsistente" 
a abordagem de Newton da Costa, que ajudou a promover). O projeto mais sincero 
de Miró­Quesada centrou­se no estudo da  razão humana, entendida, de  forma 
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geral, como a capacidade de se acessar a verdade, conforme descrito em seu livro 
preliminar Apuntes  para  una Teoría  de  la Razón  (1962),  seguido  em  2013  por 
Esquema de una Teoría de la Razón, no qual Miró­Quesada discute a busca pela 
validade racional na lógica, na ciência, metafísica e na teoria ética. No início dos 
anos 1970, jovens professores formados na Europa e nos Estados Unidos ampliaram 
e atualizaram o estudo filosófico da ciência no país, particularmente na UNMSM. 
Contribuições oportunas foram feitas, especialmente por Luis Piscoya (Filosofia da 
psicologia e Filosofia geral da ciência), Juan Abugattas (Filosofia da ciência), Julio­
Cesar Sanz­Elguera (Filosofia da ciência) e David Sobrevilla (Filosofia das ciências 
sociais). Desde então, em San marcos, Luís Piscoya tem trabalhado na interface 
entre Filosofia da ciência e educação, com autoria da obra Investigación Científica 
y  Educcacional:  un  Enfoque  Epistemológico  (1995),  e  numerosos  artigos  (por 
exemplo, Piscoya, 1993). Ao final dos anos 70, um inovador programa em Filosofia 
foi aberto na UPCH, uma das principais universidades do subcontinente dedicadas 
à pesquisa. Com Francisco Miró­Quesada, vários cursos, workshops e seminários 
internacionais aconteceram em Lima como parte desse empreendimento. A partir 
do final da década de 1980, as atividades na UPCH continuaram através de um 
programa denominado "Pensamento Científico", liderado por Alberto Cordero, com 
a colaboração de Sandro D’Onofrio e outros docentes.

Enquanto isso, no Chile, Gerold Stahl, Nathan Stemmer, e Augusto Pescador 
fizeram da lógica um campo importante, em 1960. Mais tarde, na mesma década, 
Roberto  Torretti  publicou  um  livro  inspirador: Manuel  Kant.  Estudio  sobre  los 
Fundamentos de la Filosofía Crítica (1967; edição revisada 2005). Seu trabalho 
posterior sobre Kant o conduziu a pesquisas mais amplas sobre a história filosófica 
da ciência, um campo com crescente audiência, especialmente em Santiago. No 
entanto, a vida no Chile  tornava­se cada vez mais desafiadora à medida que a 
década  avançava.  Em  1970,  Torretti  partiu  para  Porto  Rico,  onde  continuou  a 
desenvolver seu trabalho filosófico, especialmente sobre a geometria do século XIX 
e a teoria da relatividade.  Em 1973, uma brutal ditadura militar tomou o governo, 
trazendo um período de grandes dificuldades para a academia. O principal jornal 
do Chile, Revista de Filosofía, deixou de ser publicado e permaneceu inativo até 
1977. Embora o ambiente institucional tenha sofrido muito na maioria dos centros, 
pesquisas de qualidade persistiram no campo da lógica, conforme evidenciado por 
contribuições internacionalmente aclamadas, como as de Rolando Chuaqui e outros.

Quase sempre atuando em centros Latino­americanos (Chile e Porto Rico), 
Torretti é um ícone do rigor e do senso filosófico, autor de contribuições a nível 
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mundial. Seus textos são celebrados pelos comentários perspicazes e pelas perspectivas 
educadas acerca do desenvolvimento racional de ideias, especialmente em Galileu, 
Newton,  Leibniz,  Kant,  na matemática  do  século XIX,  em Helmholtz,  Poincaré  e 
Einstein. As principais publicações de Torretti sobre essas temáticas têm lugar cativo 
nas listas de leitura dos maiores seminários de Filosofia da ciência, em especial as 
obras Philosophy  of  Geometry  from  Riemann  to  Poincaré  (1978), Relativity  and 
Geometry (1985), Creative Understanding: Philosophical Reflections on Physics (1990), 
e The Philosophy of Physics (1999), cada uma delas refletindo um robusto trabalho 
em Filosofia e história filosófica da ciência. Nos anos em que Torretti esteve no campus 
Rio Piedras da Universidad de Puerto Rico, conduziu uma frutífera carreira até sua 
aposentadoria em 1995. Durante a maior parte desse período, foi editor do Diálogos, 
um dos principais periódicos sobre Filosofia da América Latina.

2.4. Argentina e Uruguai

No lado oriental do cone sul, avanços de considerável impacto internacional 
ocorreram na Argentina entre os anos 1940 e 1970. A chegada de Hans Lindemann 
na década de 40 marcou a virada da Filosofia analítica na Argentina, onde suas 
discussões sobre a Filosofia de Bertrand Russel e do Círculo de Viena (ele havia 
estudado com Moritz Schlick e sido membro do círculo) encorajaram novas atividades, 
em particular,  seminários  de pesquisa de  cursos ministrados por Mario Bunge, 
Gregorio Klimovsky e Julio Rey Pastor. Ao longo da década de 1950, a região de 
Buenos Aires viveu uma década de otimismo quanto às possibilidades acadêmicas 
e culturais da Filosofia da ciência e de suas aplicações. Vários centros prosperaram, 
particularmente dois que foram fundados em 1952. Em um deles, o Instituto Libre 
de  Estudios  Superiores,  Klimovsky  e  Rolando  García  discutiram  a  abordagem 
"empirista lógica" e ministraram cursos que apresentavam sistematicamente a nova 
Filosofia para públicos mais amplos. O outro centro era o Círculo Filosófico, liderado 
por Bunge, onde seu livro Causalidad (1959a) e outras obras da época ganharam 
forma, garantindo que suas produções centrais fossem apresentadas em palestras 
e debates. Bunge e Klimovsky conseguiram garantir cadeiras na Universidad de 
Buenos Aires (UBA) em Filosofia da ciência e lógica, respectivamente. Em meados 
da década de 1950, suas pesquisas e cursos colocaram a universidade em um 
lugar de destaque mundial na área. Os esforços administrativos e culturais de Bunge 
durante esse período enfatizaram a necessidade de  tornar possível a atividade 



65

filosófica profissional na Argentina. Uma nova associação para a lógica e a Filosofia 
científica, Agrupación Rioplatense de Lógica y Filosofía Científica, foi fundada em 
1956 com o objetivo de reunir pensadores da Argentina e do Uruguai que desejassem 
estudar Filosofia no estilo  racional e  rigoroso da nova abordagem, com Bunge, 
Klimovsky, Jorge Bosch, Gino Germani e Rolando Garcia entre seus membros. Um 
grupo consistente começou a se formar, resultando em realizações como a Cuadernos 
de Epistemología, uma série que garantiu a toda a América Latina e à Espanha o 
acesso a obras­chave da área por meio da tradução ao espanhol.

Em Causalidad, Bunge  (1959a) centrou­se na concepção empirista da 
causalidade e em suas deficiências, culpando a perspectiva empirista pela criação 
de  confusão  e  pessimismo  desnecessários  à  Filosofia.  Neste  trabalho,  Bunge 
distingue  determinação  causal  de  outras  formas  de  determinação  (estrutural, 
teleológica, dialética e estatística), delimitando três sentidos diferentes em que o 
termo "causalidade" adentra no discurso científico, como uma lei que afirma que 
as mesmas causas produzem os mesmos efeitos, como uma relação entre causa 
e efeito, e como um princípio a afirmar que tudo tem uma causa.

O livro foi lançado em 1959, ganhando considerável repercussão internacional 
especialmente pela concepção realista que articula. Causality também representa 
um ponto de inflexão: livros de Filosofia que podemos chamar de "clássicos" agora 
eram  produzidos  na América  Latina  e  encontravam  lugar  nas  listas  de  leitura 
dominantes em países de língua inglesa e na Europa. Cidadão do mundo, talvez o 
mais universalista dos filósofos do subcontinente, Bunge é, no entanto, muito sul­
americano (difícil imaginá­lo ascendendo em qualquer outro lugar que não seja na 
cosmopolita Argentina).

Bunge  sempre  foi  um  intelectual  socialmente  engajado,  tendência  já 
presente em seus esforços como fundador e secretário geral de uma faculdade 
para trabalhadores, Universidad Obrera Argentina, de 1938 até 1943. Continuou 
sendo  um  vigoroso  porta­voz  da  necessidade  de  manter,  na  América  Latina, 
instituições culturais e educacionais capazes de promover a prática da Filosofia por 
parte de mentes livres de pressão ideológica, opressão financeira e controle político 
ou governamental. Primeiro na Argentina e depois em outros lugares, Bunge tem 
estado em "guerra", como ele diz, contra o tipo de compreensão acrítica da Filosofia 
que ele  encontrou  prevalecendo na Faculdade de Filosofia  e  Letras  quando  lá 
ingressou, na década de 1950, trabalhando assim para inspirar um senso duradouro 
de  rigor  profissional  em  seus  alunos  e  colaboradores. A  série  lançada  por  ele, 
Cuadernos de Epistemología, teve um impacto significativo sobre cientistas, filósofos 
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e sobre o público instruído de países de língua espanhola. A produção de Bunge 
durante esses anos foi notável; além de Causality, outros trabalhos de relevância 
são Bunge (1959b, 1960, 1961a, 1961b, 1962a, 1962b). Infelizmente, tais conquistas 
não foram alcançadas sem que houvesse atrito com colegas e grupos simpatizantes 
de ideias alternativas que Bunge não podia respeitar. Ademais, as condições políticas 
e econômicas do país estavam se deteriorando. No início da década de 1960, alas 
internas do exército argentino começaram a  tornar a vida cívica cada vez mais 
complicada. Bunge deixou o país em 1963, indo primeiro para os Estados Unidos 
(onde a Guerra do Vietnã e outros desenvolvimentos políticos o incomodavam), e, 
então, em 1966, mudando­se para a McGill University, em Montreal, onde permanece 
até os dias de hoje.

Poucos  pensadores  associados  à  Filosofia  analítica  se  esforçam  para 
produzir um sistema filosófico abrangente. Bunge é um deles, um pensador que 
busca integrar ontologia, metafísica, epistemologia, semântica, psicologia e ciência 
de forma coerente e frutífera. Até agora, as publicações de Bunge perfazem mais 
de cinquenta livros e centenas de artigos filosóficos e científicos, principalmente 
em inglês e espanhol. Suas principais obras também foram traduzidas para o alemão, 
italiano, russo, francês, húngaro e português, entre outras línguas. Seus trabalhos 
de maior impacto na Filosofia da ciência convencional são, provavelmente, Causality 
(1959a), The Myth of Simplicity (1963), e Foundations of Physics (1967). A busca 
de  Bunge  por  uma  visão  naturalista  válida  recebeu  expressão  sistemática  em 
Treatise on Basic Philosophy (uma obra de oito volumes publicada entre 1974 e 
1989). Publicações mais recentes de Bunge incluem Emergence and Convergence: 
Qualitative Novelty and the Unity of Knowledge (2003), Chasing Reality: Strife over 
Realism (2006), e Medical Philosophy: Conceptual Issues in Medicine (2013), e, 
claro, a sua tão esperada autobiografia Memorias entre Dos Mundos (2014), para 
citar uma fração de sua farta produção.

Em suas apresentações orais e em seus seminários, Bunge dá atenção 
especial e contundente à avaliação dos argumentos em mãos, defendendo o uso 
da lógica como um facilitador da clareza de pensamento. Ele é reconhecido por 
suas críticas contundentes a posições que rebaixam a razão, a busca pela verdade 
e a universalidade da ciência, o naturalismo científico, assim como posições que 
falham em respeitar os seres humanos enquanto indivíduos. Bunge endossa com 
entusiasmo a maneira como o Iluminismo buscou disseminar ferramentas conceituais 
e morais a fim de rever e aprimorar o pensamento humano e a vida em geral. Os 
trabalhos de Bunge enfatizam continuamente a ideia de que a ciência pode levar 
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(e frequentemente assim tem feito) ao que ele considera a única base sensata para 
a  ação  social  e  política:  conhecimento  relevante  acerca  do mundo.  Importante 
ressaltar que bem cedo, na América Latina, Bunge exerceu um papel exemplar 
muito necessário: um pensador líder que na década de 1960 tornou­se a prova viva 
de que filósofos atuantes no subcontinente podiam, apesar das bizarras dificuldades 
que a academia frequentemente enfrenta, erguer­se e juntar­se ao debate filosófico 
nos mais altos níveis. Até então, nenhum filósofo latino­americano havia alcançado 
algo comparável na Filosofia cosmopolita.

A perda de Bunge foi um grande golpe, um de muitos que a década trouxe. 
Em  1966,  quando  os  militares  interviram  nas  universidades,  muitas  das  mais 
talentosas mentes da ciência e das humanidades fugiram do país. Klimovsky, no 
entanto, permaneceu, e sua presença ajudou a manter a disciplina ativa durante 
esse difícil período, primeiro na UBA e então na Universidade Belgrano, do final 
dos anos 70 até sua morte. A Filosofia da ciência não parou na Argentina, jovens 
talentos continuaram surgindo, como Alberto Coffa, na Universidad de la Plata, até 
que ele também partiu para os Estados Unidos.

A  turbulência  presente  foi  um  fator  negativo,  ainda  assim,  um  notável 
período de expansão teve  início no final da década, marcado pela fundação da 
Sociedad Argentina de Análisis Filosofico (SADAF), uma instituição modelo apoiada 
por  seus  inúmeros  associados,  onde membros  e  convidados  internacionais  se 
reúnem em torno de tópicos de interesse filosófico, muitos de central importância 
à Filosofia da ciência. Um grande jornal veio a luz em Buenos Aires em 1975: Revista 
Latinoamericana de Filosofía,  seguida em 1981 por outro  importante periódico: 
Análisis Filosófico.

A atividade em Filosofia da ciência tem crescido no país desde então, como 
descrevem as demais seções deste artigo.

3. Filosofia geral da ciência

3.1. Método científico

Embora Gregorio Klimovsky tenha sido um dos fundadores da Filosofia da 
ciência na Argentina, ele permaneceu em atividade até a primeira década do século 
XXI. Klimovsky introduziu a lógica matemática e a teoria axiomática dos conjuntos 
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2 N.E.: Entenda­se o tópico Rationality and Theory Choice à  luz da obra Theory of Games 
and Economic Behavior  (1944) de Oskar Morgenstern e John von Neumann. Trata­se da 
teoria  matemática  dos  jogos  e  da  teoria  dos  jogos  de  estratégia  e  que,  aplicado  à 
epistemologia, resulta na teoria da escolha racional. Uma breve e consistente apresentação 
do  tema  encontra­se  em  The  Collaboration  Between  Oskar  Morgenstern  and  John  von 
Neumann on the Theory of Games presente no Journal of Economic Literature (v. 14, n. 3 
(set. 1976), p. 8­5­16, publicado pela American Economic Association. Disponível em: https://
www.jstor.org/stable/2722628. Acesso em: 25 out. 2021.

nas universidades argentinas e defendeu um método hipotético­dedutivo, próximo ao 
de Popper, não apenas para as ciências naturais, mas  também para as ciências 
sociais. Na virada do século, publicou três livros muito relevantes à educação universitária 
(KLIMOVSKY, 1994; KLIMOVSKY; HIDALGO, 1998; KLIMOVSKY; BOIDO, 2005). 
Além disso, sua autobiografia (2008) apresenta um retrato vívido da gênese da Filosofia 
analítica da ciência na Argentina. Não obstante, talvez o mais importante mérito de 
Klimovsky tenha sido o de ser professor de diversas gerações de lógicos e filósofos 
da ciência argentinos, tais como Tomás Moro Simpson, Raúl Orayen, e Alberto Coffa.

O interesse pelas teses de Popper reaparece no trabalho de Carlos Verdugo 
(2009).  Em  contraste, Alejandro  Cassini  (2003)  defende  as  vantagens  da  teoria 
bayesiana de confirmação sobre o método hipotético­dedutivo.

A abordagem semântica da teoria científica foi estudada por Germán Guerrero 
Pino (2008, 2010), que comparou as propostas de van Fraassen com aquela da escola 
estruturalista. Por sua vez, Juan Manuel Jaramillo Uribe (2009, 2014) constrói uma 
ponte entre o estruturalismo metateórico e outras escolas  filosóficas,  tais como o 
estruturalismo francês e o realismo estrutural.

Pablo Lorenzano também desenvolveu um trabalho robusto no campo do 
estruturalismo  metateórico  (BALZER;  LORENZANO,  2000;  LORENZANO;  DÍEZ, 
2002; LORENZANO, 2013), particularmente aplicado à biologia, liderando um grupo 
de pesquisa com jovens membros de diferentes países latino­americanos.

3.2. Racionalidade e teoria da escolha2 

Percebemos que o projeto mais fervoroso de Francisco Miró­Quesada se 
centrava no estudo da razão humana, entendida como a capacidade de alcançar 
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a verdade na lógica, na ciência, na metafísica e na teoria ética (1962, 2013). Ricardo 
Gómez (2003), por sua vez, de uma perspectiva que defende a racionalidade contra 
os ataques do pensamento pós­moderno, desenvolve uma forte crítica aos argumentos 
de Rorty. Uma posição bastante radical é adotada por Gonzalo Munévar (1981) que 
considera a racionalidade da ciência uma propriedade social que deve ser entendida 
em termos de desempenho biológico.

No México, o interesse pela racionalidade da ciência levou à publicação 
de dois volumes relevantes sobre o assunto, um compilado por Ambrosio Velasco 
(1997) e o outro por Velasco e Ana Rosa Pérez Ransanz, e Ambrosio Velasco (2011); 
o segundo contém mais de 40 contribuições de autores ibero­americanos, além de 
oferecer um amplo panorama da discussão sobre o assunto na região. Em particular, 
Sergio Martínez (2003) focou­se na relação entre racionalidade e práticas científicas.

Mais recentemente, problemas da equivalência empírica entre teorias e a 
subdeterminação  da  teoria  da  escolha  foram  abordados  por  Pablo  Acuña, 
particularmente no caso da teoria do éter de Lorentz e a da relatividade especial 
de Einstein (ACUÑA; DIEKS, 2014; ACUÑA, 2014a). Acuña (2014b) também analisa 
três casos artificiais de equivalência empírica, argumentando que eles não são 
resultado da prática da ciência real, mas sim conjecturas de filósofos da ciência.

3.3. Dinâmica da ciência

Como consequência de sua estreita colaboração com Jean Piaget (PIAGET; 
GARCÍA, 1971, 1987), Rolando García se tornou o autor que ainda representa a 
epistemologia genética na América Latina (1977). Particularmente, ele desenvolveu 
com Piaget a ideia de um paralelismo entre a psicogênese e a evolução das ciências 
(PIAGET; GARCÍA, 1983). Mais recentemente, García (2000) relacionou a epistemologia 
genética com a teoria dos sistemas complexos.

Nos anos 90, Oscar Nudler começou a desenvolver uma visão da dinâmica 
da ciência em termos de conflitos (1990). Essa visão tornou­se um modelo bem 
articulado baseado no que ele chamou de  "espaço de controvérsia"  (NUDLER, 
2002, 2004): uma estrutura dinâmica composta por controvérsias inter­relacionadas, 
com um "foco", composto pelas questões que constituem o objeto principal das 
divergências e um "terreno comum", que consiste nos compromissos não passíveis 
de discussão no espaço da controvérsia.



70

Espaços de controvérsias normalmente mudam través da "re­focalização" 
que ocorre quando certas suposições passam do terreno comum para o foco. Esse 
modelo foi aplicado com sucesso a diferentes casos científicos, como as origens 
da teoria do caos, o debate acerca das relações entre química e física, as origens 
da biologia molecular e o desenvolvimento da linguística americana do século XX, 
entre outros (vide NUDLER, 2011).

A Filosofia de Thomas Kuhn atraiu o interesse de muitos filósofos da ciência 
latino­americanos. Por  exemplo,  durante  a  década de  1980,  alguns  estudiosos 
cubanos direcionaram o foco no conceito kuhniano de revolução científica (NÚÑEZ, 
1985, 1989). No Uruguai, Mario Otero (1997) editou um volume sobre Kuhn com 
contribuições de seu grupo de pesquisa. Após sua aposentadoria, o grupo ficou 
nas mãos de Lucía Lewowicz, que deu continuidade a essa linha de pesquisa (2004, 
2005) com foco particular na noção Kuhniana de categoria taxonômica (2007). Na 
Colômbia, o grupo de pesquisa de Jaramillo Uribe também compilou um volume 
coletivo dedicado à Filosofia de Kuhn (Jaramillo Uribe et al. 1997) e, em um livro 
mais recente, Guerrero Pino (2003) considerou a relevância da Filosofia Kuhniana 
para a educação científica. Na Argentina, Nélida Gentile (2013) publicou um livro 
sobre incomensurabilidade em comemoração ao aniversário de 50 anos de The 
Structure. A obra Kuhn y el Cambio Científico, de Ana Rosa Pérez Ransanz (1999), 
merece particular atenção pois foi muito discutida em países de língua espanhola 
e, por consequência, foi reimpressa duas vezes (2000, 2012).

Após conquistar  seu doutorado sob a orientação de Paul Feyerabend, 
Gonzalo  Munévar  se  tornou  um  dos  principais  especialistas  internacionais  na 
Filosofia do autor (ver a compilação de seus artigos em Munévar 2006). Além disso, 
Munévar (1998) defende uma Filosofia evolucionária que conduza a um minucioso 
relativismo evolutivo do conhecimento científico que, no entanto, não se apresenta 
como obstáculo a uma teoria da verdade relativa.

3.4. Realismo científico

Christián Carman trabalhou extensivamente no problema do realismo na 
ciência. Ele ofereceu um esclarecimento detalhado do termo "realismo científico" (2005a) 
e abordou a distinção teórico­observacional à luz do problema do realismo (2005b). 
Carman também analisou criticamente o argumento indutivo de Harré para o realismo 
científico (2005c). Além disso, reformulou o argumento do milagre a fim de aplicá­
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lo a previsões simultâneas (2010b), em particular no contexto da teoria planetária 
de Ptolomeu (CARMAN; DÍEZ, 2015).

Recentemente,  levantamentos dos argumentos acerca do problema do 
realismo  têm sido produzidos. Bruno Borge  (2015), por exemplo,  reconsidera o 
argumento do milagre 40 anos após sua  formulação, e Borge e Gentile  (2019) 
compilam um volume sobre o tema com contribuições de autores latino­americanos.

3.5. Pluralismo na ciência

Após a forte influência do empirismo lógico e sua reivindicação pela "unidade 
da ciência", nas últimas décadas do século XX várias abordagens pluralistas foram 
propostas a partir de diferentes perspectivas. Na América Latina, diferentes visões 
pluralistas foram apresentadas.

Embora  Félix  Schuster  tenha  sido  aluno  de  Mario  Bunge  e  Gregorio 
Klimovsky, ele direcionou seu interesse para as ciências sociais. Nesse campo ele 
defende  o  pluralismo metodológico  como  forma  de  acessar  a  realidade  social 
(SCHUSTER, 1992).

A visão de Roberto Torretti sobre o conhecimento científico encontra raízes 
em sua interpretação da Filosofia de Kant (TORRETTI, 1967). Segundo Torretti, 
não decorre da dedução transcendental das categorias, a ideia de que elas estão 
contidas em uma lista definitiva e imutável; ao admitir que os padrões que regem 
a constituição dos objetos do conhecimento podem mudar, "Kant abre uma larga 
porta para o pluralismo intelectual" (2008, p. 87). Dessa perspectiva, Torretti (2000) 
rejeita explicitamente o realismo científico que concebe, como objetivo da ciência, 
o desenvolvimento de um discurso que "corta a realidade em suas articulações" e 
concorda com o realismo pragmático de Hilary Putnam (PUTNAM, 1987) com base 
em alguns exemplos retirados de práticas científicas passadas e presentes.

Também sob a influência de Putnam, mas agora de seu realismo interno 
(PUTNAM, 1981), Olimpia Lombardi e Ana Rosa Pérez Ransanz (2012) propõem 
um pluralismo ontológico que, ao invés de ser aplicado ao problema da mudança 
teórica, encontra sua fertilidade principal em um sentido sincrônico: quando teorias 
que  incorporam diferentes esquemas conceituais são simultaneamente aceitas, 
deve­se admitir que diferentes ontologias podem coexistir já que cada uma delas 
é constituída por sua teoria correspondente. Essa visão, que nega a dependência 
ontológica das disciplinas supostamente "secundárias" ou de teorias "fenomenológicas" 
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em  relação  aos  campos  concebidos  como  "fundamentais"  tem  sido  aplicada  à 
relação entre a química e a física com o propósito de defender a autonomia ontológica 
do mundo físico (LOMBARDI; LABARCA, 2005); essa visão gerou um intenso debate 
no campo da Filosofia da química (será considerado a seguir, na subseção dedicada 
à Filosofia da química).

3.6. Representação na ciência

O papel dos modelos na ciência foi estudado na América Latina desde os 
primeiros anos do século XX. No México, Alfredo López Austin (2005) compilou um 
volume com cinco contribuições que exploram o significado e a natureza dos modelos 
científicos. Recentemente, Mario Casanueva e Ximena González­Grandón (2016) 
editaram uma edição especial do jornal Scientiae Studia, cujos artigos se enquadram 
em dois grupos: aqueles do primeiro grupo enfatizam que os modelos ampliam 
nossa capacidade de representação, percepção e cálculo; os artigos do segundo 
grupo salientam a função dos modelos na legitimação do conhecimento científico.

Também muito recentemente, Alejandro Cassini dedicou especial atenção 
à natureza dos modelos científicos. Em particular, ele critica o ficcionalismo, que 
concebe os modelos como ficções úteis (CASSINI, 2013), e argumenta que todo 
modelo científico tem um alvo contra aqueles que afirmam que certos modelos não 
têm  (CASSINI, 2018). Hernán Accorinti  (2015a, 2015b), por sua vez, discutiu o 
problema da autonomia  dos modelos  em  relação às  teorias,  com aplicações à 
química, em particular, aos modelos atômicos e moleculares em química quântica 
(ACCORINTI; MARTÍNEZ GONZÁLEZ, 2016; ACCORINTI; FORTIN; MARTÍNEZ 
GONZÁLEZ, 2018) e aos diferentes modelos de eletronegatividade (ACCORINTI, 2019).

Embora não diretamente voltado a modelos, um volume interessante sobre 
o papel epistêmico das imagens na ciência foi publicado como resultado de um 
workshop  realizado na Cidade do México, em 2007  (CASANUEVA; BOLAÑOS, 
2009). Na introdução do volume, os editores referem­se à "virada pictórica" para 
enfatizar  a  crescente  relevância  da  representação  pictórica  como  um  veículo 
epistêmico para a ciência, onde "pictórico" inclui não apenas figuras visuais, mas 
também representações táteis e auditivas.
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3.7. Causalidade e leis da natureza

Embora a já clássica obra de Mario Bunge Causality (1959a) tenha sido um 
marco no estudo sobre causalidade, foi apenas décadas depois que o interesse pela 
causalidade decolou na região. Eduardo Flichman desenvolveu uma visão "deflacionista" 
sobre causalidade, segundo a qual causação não é uma relação ontológica entre eventos, 
mas uma relação antropomórfica assimétrica que os falantes projetam sobre a realidade. 
Dessa perspectiva, Flichman (1989) criticou a teoria contrafactual da causalidade proposta 
por David Lewis (1973) ao mostrar que casos claros de causalidade podem ser revertidos 
de forma significativa e, portanto, desafiam a suposta assimetria da causalidade.

Esse criticismo suscitou um debate importante no periódico mexicano, Critica 
durante os anos 1990. Dorothy Edgington (1990) aceitou a crítica de Flichman como 
um argumento contra a possibilidade de se analisar o conceito de causalidade. Horacio 
Abeledo (1995), por sua vez, mostrou que haveria uma saída "formal" do criticismo de 
Flichman, mas sem respaldo filosófico. De uma perspectiva oposta, Helen Beebee (1997) 
respondeu explicitamente ao raciocínio de Flichman e à conclusão de Abeledo argumentando 
que o suposto contraexemplo apresentado por Flichman não é de fato um contraexemplo, 
no final das contas. Tanto Flichman e Abeledo reagiram ao artigo de Beebee. No sentido 
de refutar o argumento de Beebee, Flichman (2000) elaborou sua crítica à teoria de 
Lewis e sua defesa de uma posição acausal. Finalmente, Abeledo (2000) ofereceu um 
resumo claro e detalhado de toda a controvérsia, adicionando novos argumentos contra 
a visão de Beebee, porém enfatizando suas discordâncias com a posição de Flichman.

Outros autores latino­americanos estiveram interessados na causalidade. Por 
exemplo, Sergio Martínez (1997) oferece uma revisão detalhada do papel da causalidade 
em explicações científicas ao longo da história da ciência. Em Santiago do Chile, Wilfredo 
Quezada Pulido lidera um grupo de pesquisa dedicado principalmente ao estudo da 
causalidade física. Em suas publicações, Quezada Pulido (2002) comparou as teorias 
da transferência causal, dos processos causais e das quantidades conservadas, além 
de analisar a teoria da manipulabilidade da causalidade à luz do problema do antropomorfismo 
(2007). Mais recentemente, Fernanda Samaniego apela à abordagem da manipulabilidade 
para definir uma noção de "profundidade explicativa" (2014) e dar conta de experimentos 
de spin­echo (2013, 2015).

Seu  trabalho  sobre  causalidade  levou  Flichman  (1990,  1995)  a  discutir  o 
conceito  de  lei  científica:  de  acordo  com  ele,  a  distinção  entre  leis  da  natureza  e 
uniformidades acidentais depende do papel que desempenham em uma teoria científica; 
além disso, uniformidades acidentais "duras" ou "suaves" devem ser cuidadosamente 
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distinguidas porque estas últimas são frequentemente confundidas com leis da natureza. 
Pablo Lorenzano (1998, 2007) também reflete sobre o conceito de lei da natureza em 
relação à existência de leis biológicas.

3.8. História filosófica da ciência

A história da ciência de uma perspectiva  filosófica  tem sido amplamente 
estudada na América Latina. Na Argentina, por exemplo, Guillemo Boido promoveu 
fortemente a área. Seu livro sobre Galileu (BOIDO, 1996) não só oferece uma narrativa 
histórica como também explica discussões historiográficas à luz do registro histórico. 
Na Colômbia, Mauricio Nieto Olarte (2000, 2007) desenvolveu trabalhos de pesquisa 
relevantes sobre as origens da ciência na região durante o período colonial. No México, 
Laura Benítez publicou vários trabalhos sobre a ciência inicial (vide BENÍTEZ, 1993, 
2000, 2004), e desenvolveu uma  longa e  frutífera colaboração com José Antonio 
Robles sobre a ciência nos tempos modernos (vide BENÍTEZ; ROBLES, 2000, 2006; 
ROBLES; BENÍTEZ, 2004). Também no México, Godfrey Guillaumin (2005) estudou 
a evolução histórica da noção de evidência científica.

Alguns filósofos da ciência da região também manifestaram interesse em 
eventos particulares da história da ciência. Por exemplo, Pablo Mariconda analisou 
a teoria das marés de Galileu (1999), as máquinas simples projetadas por Galileu 
(2008), e o argumento de Galileu para a autonomia da ciência (LACEY; MARICONDA, 
2012). Ele também estudou o método da astronomia segundo Kepler (TOSSATO; 
MARICONDA, 2010).

Alejandro Cassini e Marcelo Levinas, por sua vez, estabeleceram uma frutífera 
colaboração para o estudo de diferentes aspectos da história da física no início do 
século XX, particularmente em relação aos trabalhos de Einstein: a reinterpretação 
por Einstein do experimento de Michelson­Morley (CASSINI; LEVINAS, 2005), suas 
explicações sobre o efeito fotoelétrico (CASSINI; LEVINAS, 2008; CASSINI; LEVINAS; 
PRINGE, 2015) e sobre o efeito Compton (CASSINI; LEVINAS; PRINGE, 2013), sua 
reinterpretação do experimento de Fizeau (CASSINI; LEVINAS, 2019), bem como o 
papel desempenhado pelo éter na mudança conceitual para  relatividade especial 
(CASSINI; LEVINAS, 2009).  No contexto quântico, Olival Freire Jr. (2015) publicou 
um livro que traça as fervorosas controvérsias fundacionais que acompanharam o 
amadurecimento da física quântica durante a segunda metade do século XX.
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Os  trabalhos  de  Christián  Carman,  devido  à  quantidade  e  qualidade, 
merecem menção especial  visto que  fazem dele um dos maiores especialistas 
internacionais  em  astronomia  antiga.  Seus  trabalhos  iniciais  se  centraram  nos 
cálculos e explicações de Ptolomeu (CARMAN, 2009, 2010a, 2011, 2015; RECIO; 
CARMAN, 2018), mas logo seu interesse se ampliou para outros autores, como 
Aristarco (2014), Marciano Capela (2017a), Copérnico (2018), e Heráclides do Ponto 
(2017b). Em uma linha de pesquisa adicional, Carman colaborou com o renomado 
acadêmico James Evans em um estudo detalhado do mecanismo de Anticítera, 
que  resultou  em  diversos  trabalhos  bastante  relevantes  (EVANS;  CARMAN; 
THORNDIKE, 2010; CARMAN; THORNDIKE; EVANS, 2012; CARMAN; EVANS, 
2014). Carman aprofundou suas análises do mecanismo, em alguns casos em 
obras  de  autoria  única  e,  em  outros,  em  colaboração  com  outros  acadêmicos 
internacionais  (ANASTASIOU;  SEIRADAKIS;  CARMAN;  EFSTATHIOU,  2014; 
CARMAN; DI COCCO, 2016; CARMAN, 2017c). Finalmente, Carman recentemente 
estendeu sua colaboração com Evans para além do interesse original no mecanismo 
de  Anticítera,  examinando  outras  questões  relacionadas  a  astronomia  antiga 
(CARMAN; EVANS, 2015).

3.9. Ciência, sociedade e valores

Na  América  Latina,  discussões  sobre  ciência  e  valores  têm  estado 
tradicionalmente focadas na questão da dependência da pesquisa científica latino­
americana em relação às pautas estabelecidas pelos países centrais. Devido ao 
interesse local, a maior parte do material foi escrita em espanhol. Em 1971, um 
debate  recordado até hoje por sua significância  filosófica e política colocou em 
confronto, na Argentina, Oscar Varsavsky e Gregorio Klimovsky.

Para Varsavsky (1971), uma vez que a ciência é essencialmente carregada 
de ideologia, a ideologia deve aparecer explicitamente na política científica como 
um guia para uma nova ordem social. Klimovsky (1971), ao contrário, defendia uma 
ciência básica neutra: a política aparece principalmente na aplicação do conhecimento 
científico.  O  debate  original  foi  complementado  com  a  contribuição  de  outros 
prominentes pensadores argentinos e materializou­se em 1975 com o livro Ciencia 
y Ideología. Aportes polémicos (KLIMOVSKY et al., 1975). No mesmo ano, Jorge 
Sabato organizou em um importante livro com artigos de mais de vinte especialistas 
sobre ideologia na ciência, relações entre ciência, tecnologia e sociedade, dependência 
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científico­tecnológica  estrutural  da  América  Latina,  produção  de  tecnologia  e 
planejamento do desenvolvimento científico­tecnológico em países latino­americanos. 
Os fervorosos debates daqueles anos foram drasticamente interrompidos pelo golpe 
militar na Argentina, em 1976.

A reivindicação de uma ciência latino­americana orientada por interesses 
regionais e visões ideológicas encontrava­se em ressonância com estudos filosóficos 
e  sociológicos  como  os  de  Enrique  Dussel  (1995),  que  denuncia  o  "mito  da 
modernidade" eurocêntrico usado para justificar a superioridade da cultura europeia 
sobre culturas americanas nativas. Por sua vez, a necessidade de contextualizar 
o conhecimento científico no âmbito das necessidades sociais de uma comunidade 
particular também aparece nos trabalhos de Rolando García (1981) sob o conceito 
de pesquisa interdisciplinar, ou seja, uma pesquisa que combina diferentes abordagens 
teóricas na busca por solucionar necessidades sociais locais.

Considerando que as contribuições acima se concentraram principalmente 
nas ciências naturais, o interesse em como o conhecimento social é produzido na 
América Latina cresceu nas últimas décadas. Um exemplo desse interesse é a obra 
de Leandro Rodríguez Medina (2014), que investiga a circulação de conhecimento 
no mundo globalizado com foco nas diferenças entre centros e periferias da produção 
de conhecimento nas ciências sociais e nas formas como ideias estrangeiras moldam 
os campos periféricos.

Embora partindo de perspectivas diferentes, dois filósofos da ciência muito 
conhecidos nas comunidades latino­americanas manifestaram bastante interesse 
em questões relacionadas a valores sociais e políticos na ciência. Desde os anos 
1990, León Olivé (1988) se posicionou na interface entre a Filosofia e a sociologia 
do conhecimento, buscando explicar a dupla natureza do conhecimento enquanto 
construção social e representação da realidade. Mais recentemente, seu interesse 
se voltou a observar como a tecnologia tem permeado a sociedade contemporânea, 
moldando tanto o conhecimento como os valores (OLIVÉ, 2007). Ricardo Gómez, 
por outro lado, articula sua posição em confronto aberto com o neoliberalismo (2002, 
2017a).  Com  base  nisso  ele  considera  que  a  dimensão  ética  da  ciência  e  da 
tecnologia deve se opor aos princípios neoliberais a partir de uma posição política 
clara (GÓMEZ, 2017b).

A interação entre atividades científicas e valores tem sido o interesse de 
Pablo Mariconda (LACEY; MARICONDA, 2014a, 2014b). Em particular, Mariconda 
(2014)  discute  os  riscos  tecnológicos  associados  à  agricultura  transgênica. Na 
mesma linha, Guillemo Folgera analisa o discurso técnico­científico sobre organismos 
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geneticamente modificados (FOLGUERA; CARRIZO; MASSARINI, 2014) e denuncia 
a omissão dos riscos no uso desses organismos (FRANCESE; FOLGUERA, 2018).

No contexto da ciência, da sociedade e dos valores, estudos que combinam 
reflexões sobre o conhecimento científico com questões de gênero precisam ser 
mencionados. Por exemplo, Fabrizzio (agora Siobhan) Guerrero Mc Manus (2016) 
oferece aos leitores língua espanhola uma visão geral de um feminismo que busca 
desenvolver uma estrutura crítica voltada à identificação, exposição e correção de 
diversos preconceitos de gênero atualmente presentes nas ciências. Nesse contexto, 
os trabalhos de Diana Maffía não podem ser esquecidos, uma vez que ela analisou 
de forma crítica as  ligações entre gênero e ciência nos últimos vinte anos (vide 
MAFFÍA, 2001, 2005, 2006, 2007; RIETTI; MAFFÍA, 2005).

4. Filosofia das ciências particulares

4.1. Filosofia da física

Embora Mario Bunge e Roberto Torretti tenham sido figuras centrais na 
filosofia da física na América Latina, a emigração precoce os  impediu de  iniciar 
linhas de pesquisa em torno de suas obras. Como consequência, o desenvolvimento 
da filosofia da física na região é relativamente recente.

A mecânica quântica é um dos focos do grupo de pesquisa liderado por 
Olimpia Lombardi, que desenvolveu seu trabalho em duas direções: a interpretação 
da teoria e a análise do significado da decoerência. Em relação ao primeiro tópico, 
Lombardi e Mario Castagnino propuseram a interpretação modal­hamiltoniana da 
mecânica quântica: uma  interpretação  realista e não colapsada que confere ao 
Hamiltoniano  um  papel  determinante.  Tal  interpretação  provou  ser  eficaz  para 
explicar medidas ideais e não ideais e várias outras situações físicas bem conhecidas 
como o átomo de hidrogênio, o efeito Zeeman, a estrutura fina, etc. (LOMBARDI; 
CASTAGNINO, 2008).

A  interpretação  foi  reformulada  em  uma  forma  invariante  galileana 
(ARDENGHI;  CASTAGNINO;  LOMBARDI,  2009;  LOMBARDI;  CASTAGNINO;   
ARDENGHI, 2010), e então aplicada a outras situações, como o relato de não­
colapso de medições consecutivas em física (ARDENGHI; LOMBARDI; NARVAJA, 
2013), a compreensão da decoerência quântica (LOMBARDI; ARDENGHI; FORTIN; 
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CASTAGNINO,  2011),  a  visão  da  medição  quântica  em  termos  informacionais 
(LOMBARDI; FORTIN; LÓPEZ, 2015), e o problema da isomeria óptica em química 
(FORTIN; LOMBARDI; MARTÍNEZ GONZÁLEZ, 2016, 2018). Além disso, a interpretação 
modal­hamiltoniana propõe uma ontologia de pacote de propriedades que considera 
adequadamente a  contextualidade e  indistinguibilidade  (DA COSTA; LOMBARDI; 
LASTIRI, 2013; DA COSTA; LOMBARDI, 2014), mas sem evitar a emergência de 
partículas sob certas circunstâncias particulares (LOMBARDI; DIEKS, 2016). 

Ao enfatizar a distinção entre colapso e decoerência, Osvaldo Pessoa 
(1997) criticou o pressuposto de que a decoerência soluciona o problema da medição. 
Seguindo a visão de Pessoa, Castagnino, Sebastian Fortin, e Lombardi  (2010) 
aprofundaram as  críticas  à  abordagem ortodoxa  da  decoerência  (vide  também 
LOMBARDI; FORTIN; CASTAGNINO, 2012; FORTIN; LOMBARDI, 2014, 2017), 
propuseram um novo método para sistemas fechados (CASTAGNINO; LOMBARDI, 
2004; FORTIN; LOMBARDI, 2018), e desenvolveram uma estrutura conceitual geral 
para  decoerência  em  sistemas  abertos  e  fechados  (CASTAGNINO;  LAURA; 
LOMBARDI, 2007). Boa base nesta nova perspectiva, o grupo de pesquisa ofereceu 
uma  visão  particular  do  limite  clássico  da  mecânica  quântica  (CASTAGNINO; 
LOMBARDI, 2005; FORTIN; LOMBARDI, 2016) e a aplicou ao problema da definição 
da  hierarquia  ergódica  quântica  (CASTAGNINO;  LOMBARDI,  2007;  GÓMEZ; 
CASTAGNINO, 2014).

Na  sutil  fronteira  entre  lógica  e  física,  Décio  Krause  desenvolveu  um 
impressionante trabalho relacionado aos desafios quânticos às noções de identidade 
e individualidade. Já na sua tese de doutorado, sob a orientação de Newton da 
Costa, Krause forneceu uma semântica à chamada "lógica de Schrödinger" (DA 
COSTA; KRAUSE,  1994,  1997)  projetada para explicar  as  partículas  quânticas 
elementares.  Esse  trabalho  o  levou  a  formular  sua  teoria  de  quase­conjuntos 
(KRAUSE, 1991, 1992, 1996a, 1996b), segundo a qual existem elementos originais 
(urelements) para os quais a identidade não faz sentido. A teoria de quase­conjunto 
semi­extensional de Krause foi comparada com a teoria de quase­conjunto intensional 
desenvolvida por Maria Luisa dalla Chiara e Giuliano Toraldo di Francia (DALLA 
CHIARA; GIUNTINI;  KRAUSE,  1998),  e  aplicada  a  problemas  particulares  nos 
fundamentos  da  mecânica  quântica  (SANT’ANNA;  KRAUSE,  1997;  KRAUSE; 
SANT’ANNA; VOLKOV, 1999; KRAUSE, 2000; DOMENECH; HOLIK; KRAUSE, 2008).

Krause também desenvolveu uma intensa colaboração com Steven French 
para a elaboração de um conceito de  individualidade para a ontologia quântica 
(KRAUSE; FRENCH, 1995, 2007; FRENCH; KRAUSE, 1995, 1999, 2003); juntos, 
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eles também avançaram em algumas ideias sobre individualidade na teoria quântica 
de campos (FRENCH; KRAUSE, 2010). Essa colaboração deu origem a um livro 
muito relevante sobre o assunto (FRENCH; KRAUSE, 2006), que discute o problema 
da individualidade na Filosofia e na física quântica e clássica, assim como articula 
a teoria de quase­conjuntos como uma teoria para não­indivíduos.

Mais recentemente, Krause produziu um trabalho colaborativo relevante 
com Jonas Arenhart, seu ex­aluno de doutorado, sobre a não individualidade quântica 
(KRAUSE; ARENHART, 2012, 2016a) e sua compatibilidade com o realismo de 
Einstein  (KRAUSE; ARENHART,  2014).  Eles  também examinaram  a  visão  das 
partículas quânticas como indivíduos em um sentido primitivo (ARENHART; KRAUSE, 
2014a, 2014b). Essa colaboração rendeu um livro recente sobre os fundamentos 
lógicos das teorias científicas (KRAUSE; ARENHART, 2016b). Nos últimos anos, 
Krause também trabalhou com da Costa na aplicação de lógicas paraconsistentes 
à física (DA COSTA; KRAUSE, 2014, 2016).

Ainda no campo da  interpretação da mecânica quântica, Elías Okon e 
Daniel Sudarsky (2014a, 2014b) criticaram a abordagem histórias consistentes de 
Robert Griffiths, argumentando que ela é interpretativamente vaga e não soluciona 
o problema de medição. Esses trabalhos foram refutados por Griffiths (2015), e a 
refutação foi imediatamente respondida por Okon e Sudarsky (2015a) ao afirmarem 
que a  interpretação histórias  consistentes  introduz  termos antropomórficos  não 
contidos no formalismo. Por sua vez, com base na crítica de Okon e Sudarsky, 
Marcelo Losada e Lombardi (2018) defendem um "formalismo de histórias contextuais", 
que fica livre das lacunas da proposta de Griffiths.

Dada a necessidade de uma interpretação independente de observador 
da mecânica quântica para a cosmologia, Okon e Sudarsky (2014c) defenderam 
uma teoria do colapso objetivo para aplicação à cosmologia e à gravidade quântica 
e, com base nisso, propuseram uma adaptação dos modelos de colapso objetivo 
para um contexto relativístico geral. Os autores também examinaram o paradoxo 
da perda de  informação em buracos negros  como uma situação que pode  ser 
explicada pelas intepretações do colapso (OKON; SUDARSKY, 2015b, 2017, 2018b).

Outros aspectos e  interpretações da mecânica quântica também foram 
abordados. Por exemplo, Sergio Martínez explorou o conteúdo físico da Regra de 
Luders (1990, 1991), Pessoa (2005) propôs um tratamento lógico modal da mecânica 
quântica, e Pablo Acuña (2016b) apontou as dificuldades em definir a noção de 
trajetória inercial na mecânica Bohmiana, considerada uma teoria diferente e não 
uma  interpretação  diferente  de  mecânica  quântica  (ACUÑA  seguinte).  Rodolfo 
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Gambini,  Luis  Pedro  García­Pintos,  e  Jorge  Pullin  (2010,  2011),  por  sua  vez, 
conceberam uma interpretação que oferece uma solução ao problema da medição 
quântica baseada na perda de coerência devido ao uso de relógios realistas.

Questões  não  diretamente  relacionadas  a mecânica  quântica  também 
foram  estudadas  por  filósofos  da  física  latino­americanos. Acuña  (2016a),  por 
exemplo, avaliou de forma crítica o debate sobre a direção da explicação entre o 
espaço­tempo de Minkowski e a invariância das leis dinâmicas de Lorentz. Diego 
Romero­Maltrana (2015) analisou a relação entre simetrias e quantidades conservadas 
sustentada pelos teoremas de Noether a fim de argumentar pela prioridade das 
quantidades conservadas sobre simetrias.

O problema da flecha do tempo foi abordado por Castagnino, Lombardi e 
colaboradores com o aperfeiçoamento da heresia de John Earman (1974), segundo 
a qual a flecha do tempo é uma propriedade geométrica do universo (CASTAGNINO; 
LOMBARDI; LARA, 2003). Essa flecha global é transferida para o domínio local 
como um fluxo de energia que aponta para a mesma direção do tempo em todo o 
espaço­tempo (CASTAGNINO; LOMBARDI, 2009), que, por sua vez, fornece as 
bases para teorias irreversíveis locais (AIELLO; CASTAGNINO; LOMBARDI, 2008). 
Castagnino e Lombardi também colaboraram com Manuel Gadella, um dos autores 
da mecânica quântica assimétrica no tempo, a fim de analisar a irreversibilidade e 
a flecha do tempo no domínio quântico (CASTAGNINO; GADELLA; LOMBARDI, 
2006), trabalho recentemente prosseguido por Cristian López (2019).

4.2. Filosofia da química

Embora a Filosofia da química seja uma subespecialidade relativamente 
jovem da Filosofia da ciência, ela tem atraído o interesse de diversos pesquisadores 
na América Latina.

O grupo liderado por Olimpia Lombardi trabalhou com o tema desde 2005, 
quando  foi publicado um artigo em defesa da autonomia ontológica da química 
(LOMBARDI; LABARCA, 2005). O artigo gerou um debate acalorado que começou 
com uma crítica de Paul Needham (2006) que foi imediatamente respondida por 
Lombardi e Labarca (2006), e seguida por muitos outros autores. Nesse ínterim, 
Labarca e Lombardi (2010) também defenderam a existência de orbitais na ontologia 
da química com base no pluralismo ontológico. Devido ao impacto de sua visão, 
Lombardi (2014a) revisou e organizou as diferentes críticas e ofereceu uma resposta 
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sistemática a elas; Com Mariana Córdoba, destacou as raízes kantianas de seu 
pluralismo ontológico (CÓRDOBA; LOMBARDI, 2013).

Dada sua perspectiva antireducionista, Lombardi (2013, 2014b) também 
criticou o livro de Hinne Hettema (2012) Reducing Chemistry to Physics, destacando 
as inúmeras dificuldades a serem enfrentadas por aqueles que insistem na redução 
da química à física; os artigos receberam respostas imediadas de Hetterma (2014).

Os problemas envolvendo as relações entre química e física foram abordados 
pelo grupo de Lombardi a partir de várias perspectivas. Em particular, eles trouxeram 
à luz diversas questões interpretativas da mecânica quântica que não são acomodadas 
quando a teoria é usada na química (LOMBARDI; CASTAGNINO, 2010; MARTÍNEZ 
GONZÁLEZ;  FORTIN;  LOMBARDI,  2019)  e  argumentaram  que  a  decoerência 
quântica não soluciona o problema da isomeria (FORTIN; LOMBARDI; MARTÍNEZ 
GONZÁLEZ, 2016). Eles também começaram a examinar a relação entre química 
e mecânica quântica a partir de uma perspectiva teórica, como a Teoria Quântica 
de Átomos em Moléculas (Jaimes ARRIAGA; FORTIN; LOMBARDI, 2019) e mecânica 
Bohmiana (FORTIN; LOMBARDI; MARTÍNEZ GONZÁLEZ, 2017); este último artigo 
foi criticamente avaliado por Giovanni Villani, Elena Ghibaudi, e Luigi Cerruti (2018).

Como continuação de seu trabalho anterior em espanhol, Lombardi (2012) 
ofereceu uma análise crítica das propostas de Ilya Prigogine. Por sua vez, juntamente 
com Lucía Lewowicz ela analisou a categoria ontológica das coisas, como exigido 
pela macroquímica (LEWOWICZ; LOMBARDI, 2013). O problema das categorias 
subjacentes ao discurso da química foi também abordado no contexto do grupo 
composto por Córdoba e Alfio Zambon (2017) para o caso particular dos nanomateriais. 
Faz­se necessária uma menção particular à representação completamente nova 
de Zambon (2018) do sistema periódico baseado em tríades de números atômicos.

Guillermo Restrepo concentrou seu  interesse em como as  ferramentas 
formais podem ser aplicadas à química. Com José Luis Villaveces ele notou a 
semelhança entre os programas de Leibniz e Lavoisier em relação a uma lingua 
philosophica para a compreensão da natureza (RESTREPO; VILLAVECES, 2011) 
e  revisou  as  origens  do  pensamento  matemático  na  química  (RESTREPO; 
VILLAVECES, 2012). Restrepo também analisou os aspectos matemáticos da lei 
periódica  (RESTREPO;  PACHÓN,  2007)  e  considerou  os  diferentes  aspectos 
fundamentais do campo denominado "química matemática" (2013; RESTREPO; 
VILLAVECES, 2013). Restrepo tem trabalhado na Alemanha desde 2014 onde ainda 
produz interessantes contribuições para a Filosofia da química.
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O desenvolvimento dos aspectos tecnológicos da química tem despertado o 
interesse de José Antonio Chamizo (2013, 2017, 2019), com aplicações no ensino de química.

4.3. Filosofia da biologia

A Filosofia da biologia na região tem sido desenvolvida em várias direções, 
desde os tópicos mais tradicionais da área às questões mais inovadoras.

O  tema  tradicional da seleção natural é  tratado em vista do seu poder 
explicativo por Pablo Lorenzano em colaboração com o filósofo espanhol José Díez 
(DÍEZ; LORENZANO, 2013, 2015). Santiago Ginnobili (2016) oferece uma reconstrução 
estruturalista metateórica da teoria de Darwin com o propósito de elucidar o conceito 
de aptidão ecológica, e Mario Casanueva (2011) propõe uma reconstrução estruturalista 
do mecanismo de seleção natural por meio de recursos gráficos. Gustavo Caponi 
(2013), por sua vez, estuda os conceitos de função, aptidão e adaptação na teoria 
da seleção natural.

Intimamente relacionado a seleção natural, o tema da evolução é abordado 
de perspectivas bastante diferentes. Por exemplo, Guillemo Folguera destaca a 
dependência da macroevolução em relação à microevolução mesmo nas críticas 
à síntese desde os anos setenta (FOLGUERA; LOMBARDI, 2012), enquanto Maurizio 
Esposito (2011) oferece exemplos de como o Darwinismo foi empregado e adaptado 
a diferentes contextos. No entanto, o trabalho mais amplo sobre esse tema tem 
sido desenvolvido por Edna Suárez­Díaz, cujo foco específico é a evolução molecular. 
Neste  campo,  ela  estudou  o  papel  desempenhado  pelo  conceito  de  molécula 
informacional e pela ideia de evolução molecular das moléculas informacionais na 
diferenciação de moléculas dos evolucionistas clássicos e na constituição do genoma 
(SUÁREZ­DÍAZ, 2009, 2010). Apesar de destacar a  importância da abordagem 
experimental molecular na biologia evolutiva (SUÁREZ­DÍAZ; BARAHONA, 1996), 
Suárez­Díaz reconhece as dificuldades conceituais e metodológicas existentes no 
uso da evidência molecular para elaborar filogenias moleculares (SUÁREZ­DÍAZ; 
ANAYA­MUÑOZ, 2008; SUÁREZ­DÍAZ, 2014a) e enfatiza a natureza generativa da 
experimentação (SUÁREZ­DÍAZ, 2013).

A hereditariedade, sempre ligada ao conhecimento biológico, tem sido o 
tema de interesse de Carlos López­Beltrán, que mostra a transformação do conceito, 
de um papel metafórico à aquisição de um papel narrativo (1994), sendo posteriormente 
concebido em termos estatísticos (2006). Ao relacionar hereditariedade com genética, 
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Esposito (2017) enfatiza as relações de longa data entre a visão reducionista do 
gene enquanto unidade hereditária, a ideia de informação codificada no DNA e as 
profecias sobre o poder no controle sobre informações genéticas.

De uma perspectiva estruturalista, Lorenzano oferece uma reconstrução 
metateórica da genética clássica (BALZER; LORENZANO, 2000), com especial 
atenção à lei de Hardy­Weinberg dentro da genética populacional (2014). Mario 
Casanueva (1997) explora a relação entre a teoria sexual da reprodução, genética 
mendeliana e a teoria da hibridização de Mendel. Por sua vez, Juan Manuel Torres 
(1997, 2002, 2006) concentra­se no uso de testes genéticos na prática médica, e 
Anna Barahona (2007) investiga como diferentes questões hereditárias podem ser 
representadas por mapas genéticos.

Fabrizzio  (agora  Siobhan)  Guerrero  Mc  Manus  examina  problemas 
metodológicos: a seleção racional de um algoritmo para inferência filogenética (2009) 
e as limitações das explicações mecanicistas ao lidar com mecanismos de desenvolvimento 
(2012). Ademais, a questão da causalidade é tratada por Maximiliano Martínez nos 
termos do conceito de causalidade multinível (MARTÍNEZ; MOYA, 2011; MARTÍNEZ; 
ESPOSITO, 2014). As ideias de multiplicidade de níveis e de causalidade descendente 
aparecem  repetidamente nos  trabalhos de Charbel El­Hani  (EL­HANI; PEREIRA, 
1999; EL­HANI; EMMECHE, 2000; QUEIROZ; EL­HANI, 2006) com o propósito de 
advogar por uma propriedade e emergência de processo na biologia.

Em  colaboração  com  El­Hani,  João Queiroz  desenvolveu  um  extenso 
trabalho  sobre  a  abordagem  biossemiótica  da  biologia  (EL­HANI;  QUEIROZ; 
STJERNFELT, 2010; QUEIROZ; EMMECHE; KULL; EL­HANI, 2011; QUEIROZ, 
2012; QUEIROZ; STJERNFELT; EL­HANI, 2014) e sua relação com a informação 
genética (EL­HANI; QUEIROZ; EMMECHE, 2006). De um ponto de vista completamente 
diferente, Suárez­Díaz (2007) discute o que considera a metáfora da informação 
na biologia molecular.

Outros tópicos não clássicos, mas atualmente muito relevantes nas ciências 
da vida, são também abordados na região, tais como questões ambientais (KLIER 
et  al.,  2017),  ecologia  (NUNES­NETO; MORENO;  EL­HANI,  2014)  e  evo­devo 
(BAEDKE; MC MANUS, 2018).

Finalmente,  é  importante  mencionar  uma  tendência  recente  que,  na 
confluência entre Filosofia,  antropologia e biologia,  integra questões políticas à 
pesquisa  biológica  (WADE et  al.,  2015; GARCÍA­DEISTER;  LÓPEZ­BELTRÁN, 
2015; DELGADO, 2018), estuda variações genômicas na América Latina (SUÁREZ­
DÍAZ, 2014b; ANAYA­MUÑOZ; GARCÍA­DEISTER; SUÁREZ­DÍAZ, 2017), examina 
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a  relação entre pesquisa genética, nacionalismo e a construção de  identidades 
sociais coletivas (KENT et al., 2015) e explora as relações entre homossexualidade, 
homofobia e ciências biomédicas na região (MC MANUS, 2014).

4.4. Filosofia das ciências formais

Às vezes bem próxima da lógica em si, a Filosofia da lógica tem importante 
presença na Filosofia da ciência latino­americana sob múltiplas perspectivas.

O tratamento lógico da contradição despertou grande interesse, especialmente 
nos grupos de Campinas e Buenos Aires, apesar das diferentes motivações. Em 
Campinas,  onde  um dos  interesses  intrínsecos  era  a  possibilidade  de modelar 
informações contraditórias na prática científica, Newton da Costa centrou­se no 
conceito matemático de "verdade pragmática" (MIKENBERG; DA COSTA; CHUAQUI, 
1986) com o objetivo de mostrar que a lógica da verdade pragmática é paraconsistente 
(DA COSTA; BUENO; FRENCH, 1998). Por sua vez, Walter Carnielli e Marcelo 
Coniglio desenvolveram uma abordagem em que a distinção entre lógica e Filosofia 
não é direta. Do lado filosófico, e seguindo o caminho aberto por da Costa, eles se 
concentraram na chamada "lógica da inconsistência formal", uma família de lógicas 
paraconsistentes que podem expressar a noção de consistência dentro da linguagem 
do objeto (CARNIELLI; CONIGLIO; MARCOS, 2007). Carnielli também desenvolveu 
abordagens dialógicas e epistêmicas para a paraconsistência (RAHMAN; CARNIELLI, 
2000; CARNIELLI; RODRIGUES, 2019).

No grupo liderado por Eduardo Barrio em Buenos Aires, trabalhos sobre 
inconsistência foram motivados por razões semânticas, em particular, o tratamento 
de paradoxos (BARRIO, 2010; PICOLLO, 2012; BARRIO; PICOLLO, 2013). Eles 
estudaram  a  não­transitividade  como  uma  solução  de  paradoxos  (BARRIO; 
ROSENBLATT; TAJER, 2015; BARRIO; PAILOS; SZMUC, 2018) e  levaram em 
conta abordagens não­tradicionais dos paradoxos (DA RÉ; ROSENBLATT, 2018). 
Alguns membros do grupo também estavam interessados na recaptura clássica 
nos  contextos da  lógica paraconsistente  (TEIJEIRO seguinte)  e das  lógicas da 
inconsistência  formal  (TAJER, no prelo). Recentemente, Barrio e colaboradores 
começaram a se concentrar especificamente na paraconsistência em seus diferentes 
aspectos (BARRIO; PAILOS; SZMUC, 2017, seguinte a; BARRIO; DA RÉ, 2018b; 
BARRIO; CLERBOUT; RAHMAN, no prelo).
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O forte contato entre os grupos de Campinas e Buenos Aires resultou na 
publicação  de  duas  edições  especiais  do Logic  Journal  of  the  IGPL  (BARRIO; 
CARNIELLI, no prelo) dedicadas às lógicas da inconsistência formal. O interesse 
por paradoxos e inconsistências também apareceu em outros autores da região, 
como Andrés Bobenrieth (1998).

Tópicos relacionados à não­extensionalidade, em particular lógica modal 
e semântica Kripkeana, também foram tratados por alguns filósofos da lógica na 
América Latina (vide MORTARI, 2007; MARCOS, 2009; ESTRADA GONZÁLEZ, 
2012; ROSENBLATT; SZMUC, 2014).   Em particular, Max Freund  (2001, 2004, 
2007, 2015) dedicou­se à lógica modal com quantificadores sortais e escreveu um 
livro colaborativo sobre lógica modal (COCCHIARELLA; FREUND, 2008).

A questão da coexistência de diferentes lógicas foi analisada adicionalmente 
pelos grupos em Buenos Aires e Campinas. Enquanto Barrio e colaboradores discutiam 
o  pluralismo  lógico  (BARRIO;  PAILOS;  SZMUC,  no  prelo),  Carnielli  e  Coniglio 
concentravam­se nos problemas de traduções entre lógicas (CARNIELLI; CONIGLIO; 
D’OTTAVIANO, 2009) e combinações de lógicas (CARNIELLI; CONIGLIO, 2007).

Problemas mais tradicionais relacionados a verdade também foram tratados 
pelos filósofos da lógica da região (por exemplo, BARRIO; RODRÍGUEZ­PEREYRA, 
2015; BARRIO; DA RÉ, 2018a). Mario Gómez­Torrente (1998, 2000, 2002, 2008, 
2006 [2019]), por exemplo, desenvolveu um trabalho de longa data sobre a noção 
de verdade  lógica, preservação da verdade e  sobre as  relações entre  verdade 
lógica, derivabilidade e validade teórica do modelo.

Embora na fronteira entre lógica e epistemologia, a lógica de revisão de 
crenças e os trabalhos de Carlos Alchourrón (ALCHOURRÓN; MAKINSON, 1981, 
1982;  ALCHOURRÓN,  1996)  não  podem  ser  esquecidos:  o  modelo  AGM 
(ALCHOURRÓN; GÄRDENFORS; MAKINSON, 1985) ainda é a teoria dominante 
de revisão de crenças (vide o verbete lógica de revisão de crenças, na SEP). 
Andrés Páez (2006) usa a teoria de revisão de crenças para fornecer um conceito 
de explicação  incorporado a condições pragmáticas.  Intimamente relacionado a 
esse  tópico,  o  "raciocínio  revogável"  foi  extensivamente  estudado  por Gustavo 
Bodanza  e  Fernando Tohmé  (2005,  2009;  BODANZA; TOHMÉ; SIMARI,  2016; 
BODANZA; TOHMÉ; AUDAY,  2017;  ver  também BODANZA,  2002;  BODANZA; 
ALESSIO, 2017). Tohmé também forneceu uma representação teórico­categórica 
de abdução (TOHMÉ; CATERINA; GANGLE, 2015) e analisou a abdução em sua 
aplicação à economia (CRESPO; TOHMÉ; HEYMANN, 2010; TOHMÉ; CRESPO, 2013).
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O raciocínio abdutivo também foi o principal interesse de Atocha Aliseda 
(2003; SOLER­TOSCANO; NEPOMUCENO­FERNÁNDEZ; ALISEDA­LLERA, 2009), 
que  aplicou  a  abdução  ao  diagnóstico médico  (ALISEDA;  LEONIDES,  2013)  e 
propôs uma lógica condicional para formalizar a abdução (BEIRLAEN; ALISEDA, 
2014). Ela também publicou um livro integralmente dedicado a abdução (ALISEDA, 
2006) que não apenas discute questões conceituais e formais, mas também presta 
especial atenção às aplicações epistêmicas do raciocínio abdutivo.

4.5. Filosofia das ciências cognitivas

A  Filosofia  das  ciências  cognitivas  é  um  campo  bastante  complexo 
especialmente pela dificuldade em distingui­la de outras áreas como Filosofia da 
mente, epistemologia, linguística, Filosofia da ação e lógica.

O tema tradicional da consciência tem sido tratado em sua relação com 
as funções cerebrais a partir de uma perspectiva naturalizada por José Luis Díaz 
(1995, 2000) e mais recentemente por Miguel Angel Sebastián (2014) com base na 
neurofisiologia dos sonhos; Beatriz Sorrentino Marques e Osvaldo Pessoa (2017), 
por sua vez, analisam o papel da consciência nas teorias da causalidade do agente. 
A percepção, outro tema tradicional, é abordada por Juan Carlos González, que 
analisa o processo de recalibragem perceptual (GONZÁLEZ; BACH­Y­RITA; HAASE, 
2005) e o caso das alucinações (GONZÁLEZ; BACH­Y­RITA; HAASE, 2005), e por 
Laura Danón e Daniel Kalpokas (2017), que oferecem uma explicação da percepção 
direta dos estados mentais de outros. Já Juan Pablo Bermúdez foca­se nas ações 
mentais, fornecendo uma descrição da ação hábil que rejeita tanto o intelectualismo 
quanto  o  anti­intelectualismo,  argumentando  que  o  recordar  não  é meramente 
passivo – deve ser visto como uma ação mental (ARANGO­MUÑOZ; BERMÚDEZ, 
2018). Juntamente com Bermúdez, Alejandro Rosas destaca as raízes cognitivas 
e não­cognitivas da intencionalidade compartilhada (ROSAS; BERMÚDEZ, 2018) 
e a  influência das disposições cognitivas na atribuição da  fraqueza da vontade 
(ROSAS; BERMÚDEZ; GUTIÉRREZ, 2018).

Adicionalmente à sua colaboração com Bermúdez, Rosas desenvolveu 
um extenso trabalho sobre a evolução da cognição moral e as raízes cognitivas da 
cooperação (2002, 2008a). Em específico, ele defende que o altruísmo é selecionado 
tanto no nível do indivíduo quanto no do grupo (2008b) e propõe uma teoria unificada 
da cooperação humana baseada na reciprocidade (2010, 2012). Recentemente, 
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com colegas vindos da Filosofia e da ciência, Rosas tem contribuído nas pesquisas 
sobre julgamento moral com dilemas morais (ROSAS; KOENIGS, 2014; ROSAS; 
VICIANA; CAVIEDES; ARCINIEGAS, 2019).

Uma abordagem que recebeu grande atenção na região é a de cognição 
incorporada e, em particular, o enativismo (vide GONZÁLEZ, 2013; HUTTO; SATNE, 
2017; MARTÍNEZ; ESPAÑOL; PÉREZ, 2018). Como exemplo, Ignacio Avila analisa 
a consciência corporal e seu papel na auto­localização perceptual (2014, 2017) e 
considera  certos  relatos  enativos  da  percepção  (2015). Adrian  Cussins  (2012) 
discute o papel que a representação do corpo desempenha na cognição. Por sua 
vez, Maria Eunice Quilici González questiona se a cognição incorporada pode ser 
aplicada a sistemas artificiais como robôs (HASELAGER; GONZÁLEZ, 2007a).

Axel Barceló Aspeitia e Angeles Eraña focaram seu trabalho principalmente 
na modularidade  da mente  para  adaptar  a  ideia  de  especificidade  de  domínio 
(BARCELÓ; ERAÑA; STAINTON, 2010) e para comparar a hipótese da modularidade 
massiva com outras visões acerca da estrutura da mente (ERAÑA, 2012). Nesse 
contexto, Claudia Lorena García (2007) argumenta que a hipótese da modularidade 
da mente precisa ser entendida em termos dos conceitos biológicos evolutivos de 
independência variacional (2007) e de homologia funcional e variação funcional (2010).

Metacognição é o tema que atraiu o interesse de Santiago Arango­Muñoz, 
que diferencia o nível de racionalização do nível de controle na metacognição (2011) 
e apela aos conceitos de metamemória e sentimentos metacognitivos para abordar 
as interações entre a mente e o mundo (2013). Ademais, ele explora a natureza dos 
assim chamados "sentimentos epistêmicos" de uma perspectiva metacognitiva (2014, 2019).

Funções cognitivas são  tratadas de uma perspectiva  informacional por 
M.E.Q. González, que analisa os modelos mecânicos de inteligência (2005) e de 
raciocínio (GONZÁLEZ; BROENS; D’OTTAVIANO, 2007; HASELAGER; GONZÁLEZ, 
2007b). Partindo da mesma abordagem informacional, Sebastián e Artiga (seguinte) 
exploram a metarepresentação. Outras perspectivas formais são adotadas para 
verificar  a  assim  chamada  análise  cognitiva  da  tarefa  (LAUREANO­CRUCES; 
BARCELÓ­ASPEITIA, 2002) e para analisar a resolução de problemas de probabilidade 
condicional pelo agente (MORO; BODANZA; FREIDIN, 2011).

De um ponto de vista completamente diferente, diversos autores da região 
preferem  compreender  os  fenômenos  cognitivos  em  uma  estrutura  analítica, 
especificamente em relação à linguagem (por exemplo, SKIDELSKY, 2013; GARCÍA­
RAMÍREZ, 2011; GARCÍA­RAMÍREZ; SHATZ, 2011) em afinidade com pesquisas 
sobre Filosofia da mente.
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4.6. Filosofia das ciências sociais

Certos problemas metodológicos das ciências sociais têm sido abordados 
por Diego Ríos  (2004),  que  analisou  explicações  com modelos mecanicistas  e 
evolutivos  (KUCHLE;  RÍOS,  2015)  e  estudou  a  relação  entre  individualismo 
metodológico e holismo metodológico (RÍOS, 2005, 2009; RÍOS POZZI, 2007). Em 
particular, a autonomia e a irredutibilidade da economia têm sido debatidas (SCARANO, 
2012; GÓMEZ, 2012). No entanto, quase toda a Filosofia das ciências sociais na 
América Latina tem sido direcionada a questões teóricas em ciências específicas 
ou a problemas particulares da região.

Um campo a atrair grande interesse é a Filosofia da história. Elías Palti 
relembra a evolução e a crise da área (2018) e distingue a chamada "história político­
intelectual"  da  velha  "história das  ideias políticas"  (2010,  2014). Veronica Tozzi 
(2012a, 2016, 2018), por sua vez, propõe uma abordagem pragmatista original à 
Filosofia da história, que apela à noção de Dewey de "sentido prático" em relação 
ao conhecimento do passado. Tozzi também se concentra no problema dos papeis 
que a memória e o testemunho desempenham na representação do passado recente 
(2009, 2012b). Em sintonia com esses conceitos, Esteban Lythgoe (2011, 2014) 
analisa como Paul Ricoeur articula história, memória e testemunho.

Outros  tópicos  relacionados  à  Filosofia  da  história  também  têm  sido 
considerados: a historicidade do conceito de sujeito (PALTI, 2004), as  ideias de 
progresso (RATTO, 2018) e de futuro (BELVEDRESI, 2018). María Inés Mudrovcic, 
em especial, destaca os diferentes tipos de consciência da temporalidade (2014) 
e  analisa  a  autocompreensão  política  do  presente  em  termos  do  passado  nas 
sociedades  ocidentais  contemporâneas  (2013).  O  impacto  do  fenômeno  da 
globalização nos paradigmas historiográficos (BRAUER, 2018) e na deformação 
de conceitos éticos e políticos (ROLDÁN, 2018) são também examinados. Por sua 
vez, a ideia de História Global é considerada por Rosa Belvedresi (2012), que a 
compara ao conceito de história universal, e por Francisco Naishtat (2012) como 
um marco para o debate marxista sobre colonialismo e modernização.

No cruzamento entre Filosofia da política e Filosofia política, caso haja 
alguma diferença entre elas, as categorias de igualdade e liberdade (HILB, 1994), 
autoridade  (OYARZÚN, 2012), e poder  (OYARZÚN, 2017)  têm sido analisadas. 
Nessa área, Naishtat tem desenvolvido uma ampla pesquisa voltada principalmente 
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3 N.E.:  O  verbete  encontra­se  no  volume  Textos  selecionados  de  Filosofia  Latino­
Americana  I  (Pelotas:  NEPFIL  Online,  2021,  p.  41­72)  organizado  por  Carla  R.  R.  O. 
Murad  e  Lúcio  Á.  Marques.  Disponível  em:  https://wp.ufpel.edu.br/nepfil/files/2021/08/
FALVF.pdf. Acesso em: 25 out. 2021.

à avaliação crítica de fenômenos em escala global. Ele analisa, por exemplo, a 
relação entre soberanias frágeis, aparatos de governança globais e intensivos e 
um mundo­catástrofe carente de horizonte (2010a), argumentando que a dimensão 
política do global é a justiça global (2011). Por sua vez, Naishtat se posiciona no 
contexto dos eventos políticos recentes quando considera a possibilidade da paz 
e dos direitos transcenderem as fronteiras do Estado à luz das guerras dos Bálcãs 
nos anos 1990 (2000) e o deslocamento do conteúdo dos termos "terror" e "terrorismo" 
após o 11 de setembro em direção a um significado funcional para a globalização (2010b).

Temas latino­americanos são recorrentes na Filosofia das ciências sociais 
da região. Nesse campo, Palti tem sido bastante ativo: estudou a história intelectual 
latino­americana do século XIX tendo como base a tese da contestabilidade essencial 
dos conceitos (2005), considerou as limitações da noção de "ideias deslocadas", 
por meio das quais Roberto Schwarz analisou a dinâmica de ideias na América 
Latina  (2006),  assim  como  examinou  criticamente  a  transformação  radical  nas 
formas de conceber o processo que levou ao rompimento dos laços coloniais que 
ligavam a América Latina à Espanha (2009). Outros autores compartilharam esse 
interesse pelos problemas regionais, a exemplo de Pablo Oyarzún (2007), que se 
dedicou às singularidades latino­americanas, Gustavo Leyva (2014), que considerou 
como o projeto democrático foi reformulado e radicalizado na América Latina ao 
longo das últimas décadas, assim como Ambrosio Velasco Gómez  (2015), que 
propôs uma tese original sobre as raízes intelectuais da independência mexicana.

Ao se considerar temas latino­americanos, não se pode esquecer da assim 
denominada Filosofia da Libertação: um movimento filosófico que emergiu ao final 
dos  anos  1960  na Argentina  e  se  espalhou  pela América  Latina  nas  décadas 
seguintes com autores como Enrique Dussel, Leopoldo Zea, Arturo Roig, Francisco 
Miró Quesada, Arturo Roig e Carlos Cullen, entre vários outros. Aqui, contudo, este 
tópico não será tratado, pois um verbete completo da Enciclopédia está destinado 
a ele (Eduardo Mendieta, Filosofia da libertação)3 .
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4.7. Filosofia da tecnologia

A Filosofia da tecnologia tem atraído significativo interesse de pesquisadores 
que  trabalham a partir de perspectivas muito diferentes, sejam elas ontológico­
epistemológicas ou ético­políticas. De um ponto de vista geral, Ricardo Gómez 
(2010) oferece um panorama detalhado das ideias filosóficas sobre tecnologia.

Com relação ao status ontológico de artefatos e ações técnicas, Diego 
Lawler analisa criticamente as teorias funcionais e intencionais sobre a natureza 
das torções do artefato (VEGA; LAWLER, 2014) e propõe uma abordagem praxeológica 
para as práticas tecnológicas (LAWLER, 2018). Por sua vez, Andrés Vaccari direciona 
críticas aos pressupostos funcionalistas subjacentes à natureza dual do programa 
de artefatos técnicos (2013) e à teoria da cognição estendida aplicada a artefatos 
(2017), argumentando que o transumanismo falhou em seu propósito de fundamentar 
as  transformações da condição humana através da  tecnologia  (2015). O status 
ontológico dos agentes artificiais e da vida artificial foi abordado por Mari González 
e Osvaldo Pessoa (2008), que encararam o problema relacionado a se a vida e a 
autonomia poderiam, em princípio, ser sustentadas por outros componentes além 
do carbono. O tema foi também analisado por Diego Parente (2018), que considera 
os desafios que esses casos impõem à tradicional dicotomia entre natural/artificial. 
Pablo  Rodríguez  e  Javier  Blanco  (2017),  por  sua  vez,  confrontam  a  teoria  da 
individuação  de  Gilbert  Simondon  com  ideias  vindas  da  cibernética.  De  uma 
perspectiva epistemológica, Myriam Altamirano Bustamante, Adalberto de Hoyos e 
León  Olivé  (2011)  argumentam  que  muito  do  conhecimento  tácito  envolvendo 
tecnologia pode ser transmitido como conhecimento explícito através de patentes.

As dimensões ética e sociopolítica da tecnologia são tópicos que receberam 
grande atenção na região. Jorge Linares Salgado (2018), por exemplo, analisa as 
consequências  éticas  e  societárias  da  produção  de  bio­artefatos  derivados  da 
biologia sintética. Carlos Osorio Marulanda (2018) oferece um estudo ainda mais 
específico, analisando os problemas  relacionados à produção de água potável, 
especialmente em áreas rurais da América Latina, da perspectiva dos estudos em 
ciência, tecnologia e sociedade (CTS).

Na área dos estudos em CTS, o extenso trabalho de Hebe Vessuri ocupa 
lugar relevante. Nas fronteiras entre sociologia e Filosofia, Vessuri abordou problemas 
gerais de um ponto de vista regional. Por exemplo, ela considera como a atual 
admissão da complexidade ontológica subjacente do mundo influencia a organização 
sociocognitiva e institucional do conhecimento disciplinar, particularmente em países 
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em desenvolvimento (2000), e como a ciência e a tecnologia podem responder às 
necessidades particulares das sociedades latino­americanas (2003). Vessuri também 
discute a distribuição mundial de cientistas, engenheiros e tecnólogos, bem como 
o movimento desse pessoal de países periféricos a países centrais (DE LA VEGA; 
VESSURI, 2008). Os leitores interessados nos estudos em CTS na América Latina 
podem consultar o artigo “Latin American science, technology, and society. A historical 
and reflexive approach” (KREIMER; VESSURI, 2018), que descreve o desenvolvimento 
da CTS na região, sua institucionalização e seus espaços de interação.

Por fim, dois livros em língua espanhola de León Olivé devem ser relembrados 
por seu impacto na comunidade latino­americana de filósofos da ciência: enquanto 
no primeiro (OLIVÉ, 2000) ciência e tecnologia são abordadas em pé de igualdade, 
o segundo (OLIVÉ, 2007) trata especificamente das diferentes facetas da tecnologia.

4.8. Outros tópicos

Outros  tópicos,  não  facilmente  incluídos  nas  Filosofias  tradicionais  de 
ciências particulares, também têm sido abordados na América Latina.

O que hoje se conhece como Filosofia da informação tem despertado o 
interesse, sob diferentes perspectivas, de Olimpia Lombardi e seu grupo de pesquisa. 
O  significado  do  termo  "informação"  é  elucidado  de  um  ponto  de  vista  geral 
(LOMBARDI, 2004), com atenção especial à informação de Shannon (LOMBARDI, 
2005;  LOMBARDI;  HOLIK;  VANNI,  2016a),  e  em  defesa  de  uma  interpretação 
pluralista do conceito (LOMBARDI; FORTIN; VANNI, 2015). Ao adotar uma perspectiva 
crítica em  relação à  visão deflacionária da  informação de Christopher Timpson 
(LOMBARDI; FORTIN; LÓPEZ, 2016), argumenta­se que não há, além da diferença 
na forma como são codificadas, nenhuma diferença qualitativa entre a informação 
segundo Shannon e a informação quântica (LOMBARDI; HOLIK; VANNI, 2016b). 
Desta  forma, uma consideração  interpretativa de medição quântica é oferecida 
(LOMBARDI; FORTIN; LÓPEZ, 2015). Com base nesse trabalho crítico, Lombardi 
e Cristian López (2018) elucidaram o conceito de informação utilizado na Teoria da 
Informação  Integrada  da  Consciência,  de  Giulio  Tononi,  e  propuseram  uma 
interpretação da  informação comunicacional baseada na manipulação  (LÓPEZ; 
LOMBARDI, 2019).

A Filosofia da ciência como recurso para o ensino de ciências é um tema 
que vem adquirindo crescente interesse na América Latina nas últimas décadas. 
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Nessa área, dois autores desenvolveram um intenso trabalho. Agustín Adúriz­Bravo 
analisou o uso de conhecidos episódios da história da ciência, como a formulação 
da lei do pêndulo por Galileo (2004) e a descoberta do rádio pelos Curie (ADÚRIZ­
BRAVO; IZQUIERDO­AYMERICH, 2009), para o ensino de ciências. Além disso, 
Adúriz­Bravo  aplicou  o  modelo  cognitivo  da  ciência  (IZQUIERDO­AYMERICH; 
ADÚRIZ­BRAVO, 2003; ADÚRIZ­BRAVO; IZQUIERDO­AYMERICH, 2005) e a visão 
semântica das teorias científicas (ADÚRIZ­BRAVO, 2011, 2013) tanto à prática de 
ensino de ciências quanto às pesquisas em educação científica. Ele também apelou 
à visão da ciência denominada "Natureza da Ciência" para a formação de professores 
de ciências (ADÚRIZ­BRAVO, 2007, 2014). Tendo em vista essas bases teóricas, 
Adúriz­Bravo concentra­se na Filosofia da química como um recurso para a didática 
da química (ERDURAN; ADÚRIZ­BRAVO; MAMLOK NAAMAN, 2007; IZQUIERDO­
AYMERICH;  ADÚRIZ­BRAVO,  2009;  ADÚRIZ­BRAVO;  MERINO;  IZQUIERDO­
AYMERICH, 2012).

O interesse de Charbel El­Hani centra­se principalmente na Filosofia da 
biologia para a didática da biologia. El­Hani defende uma abordagem do conceito 
de vida centrada na  teoria  (2008) e considera as vantagens do diálogo entre o 
conhecimento etnobiológico dos estudantes e o conhecimento escolar da biologia 
(BAPTISTA; EL­HANI,  2009). O  pesquisador  também  recorre  aos  trabalhos  de 
Mendel e Darwin para o ensino de genética e evolução (BIZZO; EL­HANI, 2009; 
EL­HANI, 2015) e analisa os diferentes conceitos de gene que muitas vezes se 
sobrepõem no ensino de biologia (DOS SANTOS; JOAQUIM; E EL­HANI, 2012; 
MEYER;  BOMFIM;  E  EL­HANI,  2013,  GERICKE;  HAGBERG;  DOS  SANTOS; 
JOAQUIM; EL­HANI, 2014). Para além do campo específico da biologia, El­Hani 
explica as diferentes formas como indivíduos e sociedades representam conceitos 
(AGUIAR JR; SEVIAN; EL­HANI, 2018), discute como lidar com as relações entre 
diferentes perspectivas culturais na sala de aula (MOREIRA­DOS­SANTOS; EL­
HANI, 2017), e defende a compreensão como um dos principais objetivos do ensino 
de ciências (FERREIRA; EL­HANI; DA SILVA FILHO, 2016).

5. Considerações finais

Após a revisão do desenvolvimento da Filosofia da ciência na América 
Latina desde sua emergência em meados do século XX, pode­se afirmar a existência 
de distintas características em diferentes países. Contudo, nas últimas décadas, 
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especialmente com a difusão do uso da internet e de bibliotecas digitais em meados 
dos anos 1990, uma crescente intercomunicação e colaboração pode ser verificada, 
assim como a tendência de formação de uma comunidade acadêmica com importante 
presença internacional que, ao mesmo tempo, tem certas características próprias. 
Dentre as características comuns, é importante destacar as seguintes:

a Em geral, nos países latino­americanos, a Filosofia da 
ciência começou a ser cultivada em meados do século 
XX naqueles círculos acadêmicos favoráveis à Filosofia 
analítica,  entendida em sentido amplo. A chamada 
"análise  filosófica", mais que uma escola ou corpo 
doutrinário, representou na América Latina uma maneira 
alternativa  de  fazer  Filosofia:  nessa  corrente,  as 
demandas metodológicas de elucidação conceitual e 
de rigor argumentativo sustentaram uma reação contra 
as tradições metafísicas, especulativas ou dogmáticas 
que predominavam nos anos 1940. Desta forma, a 
Filosofia analítica privilegiou o enfoque em problemas 
suscitados nos  campos da  lógica,  da  ciência e da 
linguagem (sem limitar sua análise à linguagem comum). 
Com base nessa raiz comum, desde a década de 1960 
a Filosofia da ciência tem conquistado seu lugar próprio 
na maioria dos países da região.

b Embora a preocupação "Americanista"  (entendida 
como a busca por uma Filosofia da região com sua 
própria identidade) não tenha prevalecido na Filosofia 
da ciência latino­americana, a constante e crescente 
troca entre os filósofos da ciência do continente tem 
tido como resultado a criação de linhas de pesquisa 
que integram as preocupações com os problemas 
sociais que afligem os países da região e o papel 
que a ciência e a tecnologia podem desempenhar 
na  solução  desses  problemas. Assim,  a  partir  de 
1990, um triplo movimento foi gerado: inclinação a 
questões práticas, abertura a outras tradições filosóficas 
– diferentes da tradição analítica – e conexão direta 
entre os principais núcleos latino­americanos onde 
a Filosofia da ciência é desenvolvida.
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c Na virada do século, um crescimento vigoroso da 
Filosofia de ciências particulares pode ser observado, 
especialmente na Filosofia da física e da biologia e, 
mais recentemente, na Filosofia das ciências cognitivas. 
A Filosofia da química – um campo que havia sido 
ignorado  por  todo  o  mundo  até  1980  –  apenas 
recentemente começou a ser cultivado em países 
como Argentina e México. Em contraste, na Filosofia 
das ciências sociais a América Latina apresenta um 
crescimento desigual em comparação com a Filosofia 
das ciências naturais. Apesar disso, pode­se dizer 
que um esforço contínuo tem sido feito para promover 
áreas como a Filosofia da psicologia, da sociologia 
e da economia. Ademais, a Filosofia das ciências 
formais tem avançado significativamente.

d Com  relação  à  Filosofia  da  tecnologia,  esta  área 
recebeu pouquíssima atenção até o final do século 
passado.  No  entanto,  a  frequente  interação  com 
filósofos  da  tecnologia  espanhóis  –  por  meio  da 
participação  em  encontros  especializados  e  de 
colaborações  em programas  de  pós­graduação  – 
tem favorecido o cultivo desse eixo de investigação 
em íntima conexão com a reflexão crítica sobre as 
relações entre tecnologia e os problemas econômicos, 
sociais e ambientais que afligem a região.

e Com  respeito  à  Filosofia  geral  da  ciência,  seu 
desenvolvimento apresenta uma notável diversificação 
na América  Latina.  Em  um  período  relativamente 
curto,  que  começou  no  final  dos  anos  1980,  tem 
havido  uma  crescente  expansão  de  problemas, 
abordagens  e  linhas  de  pesquisa. Até  mesmo  a 
discussão de grandes problemas clássicos, como a 
racionalidade e o realismo, é realizada a partir de 
perspectivas  alternativas,  muitas  das  quais  têm 
recuperado a abordagem naturalista dos pragmáticos 
clássicos, que na década de 1960 ganhou um novo 
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ímpeto sob a assim chamada "virada historicista". Por 
outro lado, essa forte tendência ao desenvolvimento 
de  uma  Filosofia  da  ciência  naturalizada  tem  sido 
acompanhada pela defesa de posições marcadamente 
pluralistas, tanto no campo metodológico quanto no 
epistemológico e ontológico. Tudo isso aponta para 
uma concepção de trabalho filosófico que, sem deixar 
de lado o rigor argumentativo e a elucidação conceitual, 
lida e se preocupa com os problemas de seu contexto 
e momento histórico. Na Filosofia da ciência, isso tem 
se  refletido  em  uma  crescente  consciência  da 
necessidade de se repensar as relações entre ciência, 
tecnologia e sociedade, juntamente com suas dimensões 
ética, política, econômica, ambiental e de gênero.

f Em conclusão, deve­se observar que, diferentemente 
do modo como a Filosofia da ciência se desenvolveu 
na esfera anglo­saxônica, os trabalhos na América 
Latina  se moveram muito mais  rápido  do  estágio 
meramente "acadêmico", onde as discussões giram 
em  torno  do  que  outros  colegas  (clássicos  ou 
contemporâneos) propuseram, ao estágio de reflexão 
crítica sobre os problemas de ambiente social mais 
amplo em que a atividade científica ocorre. Contudo, 
deve­se observar  também que essa expansão de 
horizontes  não  afetou  negativamente  a  pesquisa 
sobre os problemas centrais da disciplina  (lógico, 
semântico, metodológico, pragmático, epistemológico 
e  ontológico)  que  continuam  sendo  o  núcleo  do 
currículo dos programas de grau especializado, bem 
como dos centros de pesquisa onde a Filosofia da 
ciência é desenvolvida.

Por fim, é importante ressaltar que a área progrediu fortemente, apesar 
dos inúmeros obstáculos que a pesquisa filosófica enfrenta na região; a situação 
política instável e a crise econômica cíclica em países latino­americanos influenciam 
as políticas de pesquisa, o que coloca os estudiosos em posições instáveis e incertas. 
Ainda assim, apesar das dificuldades, atualmente uma nova geração de  jovens 
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filósofos da ciência nos permite antever que a Filosofia da ciência produzida na 
América Latina continuará a crescer em quantidade e qualidade, aumentando sua 
já considerável presença internacional.
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(III) Epistemologia na América Latina* 

Autor: Diego Machuca
Tradução: Maria Teresa Marques Santos
Revisão: Danúzia Fernandes Brandão

Após apresentar a situação atual da pesquisa epistemológica na América 
Latina  e  parte  de  sua  história,  esta  entrada  abordará  cinco  tópicos:  ceticismo 
(especialmente em sua corrente pirrônica), epistemologia central, epistemologia 
formal, o pensamento de Wittgenstein em conexão com a epistemologia e o ceticismo, 
e a epistemologia do Direito. Deve­se observar desde o início que esta entrada não 
pretende fornecer um relato abrangente da epistemologia na América Latina, e sim 
traçar um quadro geral tendo como foco as principais questões que vem sendo 
discutidas nesse campo.
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Levaremos em consideração o trabalho dos estudiosos que escreveram 
(em espanhol, português ou inglês) sobre questões epistemológicas independente 
de estarem atualmente residindo na América Latina ou de terem trabalhado em 
países não latino­americanas por parte considerável de suas carreiras. O marco 
para a inclusão não foi o nascimento na América latina, embora todos, exceto um 
dos que serão mencionados, nasceram nesse continente, e, sim, o fato de terem 
origem latino­americana, terem se formado em universidades latino­americanas e 
terem trabalhado ao menos por algum tempo na América Latina, recebendo assim 
(parte de) sua educação filosófica em tal continente. Por esta razão, não haverá 
nenhuma menção, por exemplo, do extenso e influente trabalho em epistemologia 
de Ernest Sosa e Linda Martín Alcoff.

1. Introdução

Existe um crescente  interesse por  temas e problemas epistemológicos 
entre membros do que podemos chamar, um tanto artificialmente, de “comunidade 
filosófica  Latino­Americana”.  No  entanto,  deve­se  observar  desde  o  início  que, 
apesar da larga extensão dessa comunidade e de suas conexões com filósofos e 
grupos de pesquisa principalmente nos Estados Unidos e no Reino Unido, de modo 
geral a investigação epistemológica na América Latina difere significativamente em 
abordagem, amplitude e originalidade da epistemologia anglófona dominante, que 
no  momento  pode  ser  razoavelmente  considerada  emblemática  devido  à  sua 
profundidade, precisão, inovação e fecundidade.

Na América Latina, a epistemologia tem sido tradicionalmente abordada 
de uma perspectiva histórico­exegética ao invés de sistemática. Mesmo hoje, não 
é incomum que um curso de epistemologia do departamento de Filosofia de uma 
universidade latino­americana se concentre (quase que) exclusivamente nas visões 
sobre a natureza e na possibilidade de conhecimento encontradas nas obras de 
Descartes, Hume, Kant, Husserl, Heidegger, Merleau­Ponty ou Ricoeur, em vez de 
concentrar­se nas principais posições epistemológicas adotadas na Filosofia analítica 
contemporânea. A razão é, ao menos em parte, que a maioria dos professores 
responsáveis  por  cursos  sobre  a  teoria  do  conhecimento  tradicionalmente  são 
historiadores  da  Filosofia  moderna  ou  fenomenólogos  influenciados  pela  forma 
como a Filosofia tem sido habitualmente praticada na França, Alemanha e Espanha, 
seguido assim a tradição da chamada Filosofia continental. No meio acadêmico 
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latino­americano, a Filosofia em geral tem sido predominantemente abordada ou 
por meio da exegese de textos filosóficos ou por meio da história das ideias filosóficas, 
ambas com uma orientação marcadamente continental.

Ainda que a história da Filosofia analítica na América Latina comece nos 
anos 1950­1960s (vide PÉREZ; ORTIZ­MILLÁN, 2010), foi preciso esperar até as 
duas últimas décadas do século XX para que emergisse uma tendência  forte e 
abrangente de Filosofia analítica.

O ímpeto influente para a produção e disseminação, na América Latina 
(particularmente na Argentina, no Brasil e no México), de novos trabalhos de tradição 
analítica foi a fundação de centros de pesquisa com uma abordagem distintamente 
analítica e o posterior lançamento de seus respectivos periódicos: o Instituto de 
Investigaciones Filosóficas (IIF, 1967), na Universidad Autónoma de México (UNAM), 
com a revista Crítica (1967); a Sociedad Argentina de Análisis Filosófico (SADAF, 
1972) com  Análisis Filosófico (1981); e o Centro de Lógica, Epistemologia e História 
da Ciência (CLE, 1976), da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), Brasil, 
com o periódico Manuscrito (1977). A fundação, em 2007, da Asociación Latinoamericana 
de Filosofía Analítica  (ALFA)  reflete  o  sustentado  desenvolvimento  da  Filosofia 
analítica nos países latino­americanos. O recente ímpeto sem precedentes no que 
pode ser considerado o modo analítico de fazer Filosofia explica por que, desde a 
virada do milênio, a abordagem predominantemente histórico­exegética e continental 
da epistemologia tem lentamente começado a ser substituída por uma abordagem 
sistemática e analítica.

Quanto à amplitude dos estudos latino­americanos em epistemologia, um 
número considerável de temáticas discutidas na epistemologia analítica atual não 
tem recebido a menor atenção, outras têm sido abordadas apenas superficialmente, 
e outras mais têm sido tratadas apenas por alguns poucos pesquisadores. Essa 
situação  não  se  limita  a  áreas  relativamente  novas  como  a  epistemologia  do 
testemunho, a epistemologia da discordância ou a epistemologia coletiva (todas 
inseridas na chamada epistemologia social), trata­se um fenômeno mais geral. Pode 
ser que isso se deva ao fato que, por alguma razão, na Filosofia latino­americana 
de estilo analítico, a epistemologia recebeu menos atenção que a lógica, a Filosofia 
da ciência ou a Filosofia da linguagem.

Finalmente,  embora  posições  e  argumentos  originais  sobre  tópicos 
específicos tenham sido desenvolvidos por estudiosos latino­americanos, é seguro 
dizer que não existe uma epistemologia distintamente latino­americana. Questões 
e problemas epistemológicos atualmente examinados na obra dos autores latino­
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americanos que adotam uma abordagem sistemática ou têm sido discutidos ao longo 
da história da Filosofia ou foram “importados” de estudos anglófonos. Tampouco existe 
uma maneira particular de fazer epistemologia que possa ser identificada como latino­
americana. Por essa razão, pode­se falar em “epistemologia na América Latina” ou 
em “epistemologia feita por latino­americanos” em vez de “epistemologia latino­americana”.

Uma ressalva deve ser feita: o acima exposto pretende ser uma descrição 
geral da situação atual na comunidade filosófica latino­americana. A colaboração 
acadêmica entre grupos de pesquisa dentro e fora da América Latina, o crescente 
número de pesquisadores de países latino­americanos visitantes em departamentos 
de  Filosofia  da América  do  Norte  e  da  Europa,  onde  as  melhores  pesquisas 
epistemológicas são realizadas, assim como o aumento de recursos financeiros 
em alguns desses países irá, como se pode razoavelmente esperar, mudar a situação 
nos próximos anos, construindo sobre o que já foi investigado na área e inaugurando 
outras pesquisas e debates. Nas próximas décadas, provavelmente haverá uma 
comunidade latino­americana consolidada trabalhando em questões epistemológicas, 
e talvez possamos até mesmo começar a falar de uma epistemologia distintamente 
latino­americana.

2. Ceticismo

É seguro dizer que o ceticismo é a principal questão discutida por estudiosos 
latino­americanos que trabalham com epistemologia, a julgar pelo número de trabalhos 
dedicados ao tema. Além disso, em certos países latino­americanos há uma curta, 
mas forte tradição de estudos sobre a história e a significância filosófica do ceticismo. 
Esta é a razão pela qual ceticismo é o primeiro tópico abordado nesta entrada.

Conforme aponta Cresto (2010a, p. 468), o estudo da história do ceticismo 
é uma das linhas de pesquisa a serem consideradas ao se traçar um panorama da 
investigação epistemológica na América Latina. Contudo, ao contrário do que ele 
afirma, é difícil encontrar qualquer discussão epistemológica sistemática sobre ceticismo 
nas numerosas obras em que estudiosos latino­americanos abordam a história do 
ceticismo antigo ou moderno. Ainda assim, é principalmente em conexão com o estudo 
do pirronismo antigo que o campo viu o surgimento de discussões sistemáticas sobre 
a natureza do ceticismo e os desafios epistêmicos que ele levanta. O pirronismo é a 
variedade do ceticismo mais comumente tratada nas obras de acadêmicos latino­
americanos, tanto de forma geral quanto em conexão com questões epistemológicas.
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A tradição latino­americana de estudos sobre a história do ceticismo antigo 
e moderno começou na década de 1970 com Oswaldo Porchat Pereira (1933­2017) 
no Brasil e Ezequiel de Olaso (1932­1996) na Argentina. Os dois mantiveram um 
próximo  contato  e  coorganizaram  duas  conferências  sobre  ceticismo:  uma  em 
Campinas (Brasil) em 1986 e outra em Buenos Aires (Argentina) em 1992.

Porchat fez sua graduação e pós­graduação em Filosofia na Universidade 
de São Paulo (USP), obtendo seu doutorado com sua tese sobre a concepção de 
ciência de Aristóteles. Porchat também realizou pesquisas nos Estados Unidos, no 
Reino Unido e na França, onde foi  fortemente  influenciado por historiadores da 
Filosofia franceses. Foi professor na USP e fundador tanto do departamento de 
Filosofia quanto do Centro de Lógica, Epistemologia e História da Ciência (vide 
seção 1) da UNICAMP.

De Olaso obteve sua licenciatura em Filosofia pela Universidad de Buenos 
Aires e seu doutorado, também em Filosofia, pelo Bryn Mawr College, com tese 
sobre Leibniz e o ceticismo antigo. Ele  lecionou na Universidad Nacional de La 
Plata, na Universidad de Buenos Aires e na Universidad de San Andrés, todas na 
Argentina. Também foi pesquisador no Consejo Nacional de Investigaciones Científicas 
y Tecnicas (CONICET) da Argentina e membro fundador do Centro de Investigaciones 
Filosóficas (CIF, 1965) e de seu periódico, a Revista Latinoamericana de Filosofía 
(RLF, 1975). De Olaso também parece ter colaborado com Porchat na fundação do CLE.

Enquanto  os  estudos  de  Porchat  sobre  ceticismo  (todos  exceto  um, 
PORCHAT  PEREIRA,  2013,  coletado  em  seu  livro  de  2007)  tratam  quase  que 
exclusivamente do pirronismo exposto nas obras do médico Sexto Empírico, do 
século II, as pesquisas de De Olaso consideram não apenas o pirronismo de Sextus 
(DE OLASO, 1983, 1988, 1992), mas também as discussões de Hume e Leibniz 
sobre ceticismo, particularmente em sua variedade pirrônica (DE OLASO, 1974, 
1977, 1978, 1980, 1984). Quase no final de sua vida, os escritos de De Olaso se 
concentraram na epistemologia praticada na tradição analítica: por exemplo, ele 
ofereceu uma análise dos conceitos de certeza, conhecimento e ceticismo, e de 
suas  relações,  tanto na Filosofia moderna quanto contemporânea  (DE OLASO, 
1999). Não houve, contudo, uma contribuição original aos debates atuais sobre 
essas questões. Enquanto Porchat se considerava um cético, De Olaso não o fazia, 
adotando  assim  uma  postura  muito  mais  crítica  ao  ceticismo. Aqui  iremos  nos 
concentrar em Porchat tanto porque ele afirmou a adoção de uma postura neopirrônica 
quanto  porque  foi  dito  que  seus  escritos  oferecem  reflexões  epistemológicas 
significativas sobre o ceticismo. No entanto, primeiro, ao discutir o pirronismo antigo 
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em sua obra publicada, ele  raramente aborda ou propõe soluções às questões 
interpretativas e filosóficas mais complexas levantadas por Sexto em sua apresentação 
do pirronismo, além de se envolver superficialmente com apenas uma pequena 
parte da vasta literatura especializada.

Fazemos essa observação porque algumas dessas questões amplamente 
discutidas na literatura secundária estão relacionadas a problemas epistemológicos 
intrigantes:  por exemplo,  o desafio epistêmico  colocado pelos Cinco Modos de 
Agripa, o ataque ao critério da verdade, a postura do pirrônico sobre os padrões de 
justificação e normas de racionalidade e a possibilidade de investigação cética. Em 
segundo lugar, ao propor seu neopirronismo, ele desconsidera completamente as 
centenas  de  estudos  epistemológicos  sobre  o  ceticismo  em  geral  ou  sobre  o 
pirronismo em particular publicados especialmente a partir do final dos anos 1970. 
A  razão é  simplesmente que Porchat  não  se envolve  com nenhuma discussão 
sistemática de questões epistemológicas. Para uma apreciação diferente do trabalho 
de Porchat, confira Smith e Bueno (2016) e Smith (2018).

Contudo, deve­se observar que, diferente de De Olaso, os ensinamentos 
e os textos de Porchat exerceram forte influência sobre seus alunos, ao ponto de 
vários deles dedicarem seu próprio trabalho ao estudo do ceticismo, criando no 
Brasil uma comunidade relativamente grande de acadêmicos interessados nesse 
movimento filosófico. O trabalho desses estudiosos brasileiros influenciados por 
Porchat foi principalmente exegético e histórico, com foco especial no ceticismo 
antigo e moderno. Uma clara exceção é Otávio Bueno (1970­) que, após completar 
a graduação e o mestrado na USP, dedicou­se ao doutorado na University of Leeds 
e atualmente é professor da University of Miami. Embora as principais áreas de 
pesquisa de Bueno sejam a Filosofia da ciência, a Filosofia da matemática e a 
lógica, ele também discutiu questões epistemológicas em conexão com o ceticismo, 
particularmente de vertente pirrônica. Ele argumentou que é um erro afirmar que o 
pirrônico está, ao final, comprometido com o internalismo epistêmico, dado que os 
argumentos deste último contra o externalismo epistêmico são meramente dialéticos 
(BUENO, 2011). Ele também rejeitou a visão de que o Pirrônico não pode induzir 
o  estado  de  suspensão  do  julgamento  com  base  no  modo Agripa  apenas  por 
desacordo (BUENO, 2013). Em outros artigos nos quais o pirronismo também é 
considerado, Bueno avaliou criticamente as respostas de Donald Davidson e Ernest 
Sosa  ao  ceticismo  (BUENO,  2005,  2009).  Finalmente,  vale  mencionar  que  ele 
defendeu uma abordagem pirrônica para a ciência contemporânea em conexão 
com o empirismo construtivo de Bas van Fraassen (BUENO, 2015).
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Com relação aos estudos brasileiros sobre ceticismo epistemológico, três 
outros pesquisadores devem ser mencionados: Plínio  Junqueira Smith  (1964­), 
Waldomiro José da Silva Filho (1966­), e Claudio Gonçalves de Almeida (1960­).

Smith, que cursou a graduação e pós­graduação em Filosofia na USP, é 
provavelmente o acadêmico brasileiro mais influenciado pelos ensinamentos e escritos 
de Porchat. Atualmente ele é docente na Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) 
e editor do periódico brasileiro Sképsis (2007), uma das duas revistas dedicadas ao 
ceticismo (co)editadas na América Latina. Embora seu trabalho se dedique especialmente 
à história do ceticismo moderno, Smith recentemente escreveu artigos mais orientados 
epistemologicamente dedicados à postura cética de Porchat (SMITH, 2015) e ao que 
ele considera o neopirronismo de Barry Stroud (SMITH, 2016).

Da Silva Filho graduou­se em Filosofia pela Universidade Estadual de 
Santa  Cruz  e  concluiu  seu  mestrado  e  doutorado  em  Comunicação  e  Cultura 
Contemporânea pela Universidade Federal da Bahia (UFBA). Atualmente professor 
da UFBA, atua nas áreas de Filosofia da mente e epistemologia. Em algumas de 
suas publicações, examinou certas dificuldades céticas em relação ao autoconhecimento 
(DA SILVA FILHO, 2007, 2008). Embora não fosse aluno de Porchat, também foi 
influenciado pela sua postura cética.

De Almeida graduou­se em Comunicação Social pela Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), fez seu mestrado em Filosofia na USP e 
doutorado em Filosofia pela McMaster University (Canadá). Atualmente professor na 
PUCRS, sua principal área de pesquisa é a epistemologia. Escreveu sobre fechamento 
epistêmico e ceticismo, argumentando, entre outras coisas, que nem o conhecimento 
nem a justificação epistêmica são fechados sob implicação lógica e que essa falha 
de fechamento não afeta o ceticismo cartesiano (DE ALMEIDA, 2007, 2012). Também 
escreveu  sobre  a  influente  intepretação  de  Stroud  do  ceticismo  cartesiano,  que, 
segundo De Almeida, está prejudicada por confusões (DE ALMEIDA, 2016).

No que diz respeito à Argentina, é possível encontrar diversos pesquisadores 
explorando o  ceticismo no  contexto da epistemologia  contemporânea,  entre os 
quais se pode citar Eleonora Cresto  (1971­),  Juan Comesaña  (1972­), e Diego 
Machuca (1976­).

O  interesse  inicial  de Cresto pelo  ceticismo surgiu  sob a  influência de 
Olaso, que orientou seu  trabalho  final de graduação na Universidad de Buenos 
Aires (UBA). Mais tarde ela obteve o grau de mestre e doutora em Filosofia pela 
Columbia University. Atualmente é pesquisadora no CONICET e professora na 
Universidad Nacional de Tres de Febrero, Argentina, onde trabalha principalmente 
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com epistemologia formal (vide seção 4). Em seus primeiros artigos publicados ela 
examinou criticamente as respostas anticéticas confiabilistas e naturalistas propostas 
na literatura, considerando­as insatisfatórias (CRESTO, 1996a, 1996b), mas também 
apresentou sua própria resposta confiabilista ao ceticismo (CRESTO, 1997).

Após cursar a graduação na UBA, Comesaña concluiu seu doutorado na 
Brown University sob orientação de Sosa, e atualmente é professor na University of 
Arizona. Em Buenos Aires ele foi membro fundador do influente, mas agora extinto 
Grupo de Acción Filosófica (GAF). Publicou sobre várias questões epistemológicas 
(sobre as quais, vide  seção 3),  e  dedicou alguns de  seus estudos ao  ceticismo. 
Comesaña ofereceu visões gerais bastante úteis acerca da chamada problemática 
pirrônica e do ceticismo em geral (COMESAÑA, 2006a, 2009a). Também examinou 
se as teorias contemporâneas do contextualismo e contrastivismo podem ajudar os 
pirrônicos a oferecerem uma resposta filosoficamente satisfatória à objeção tradicional 
de que eles são reduzidos à inatividade porque ação requer crença, e eles, por sua 
vez, alegam suspender o julgamento em relação às crenças filosófico­científicas ou 
todas as crenças de qualquer tipo. O veredito de Comesaña é negativo (COMESAÑA, 2011).

Machuca, que cursou sua graduação e pós­graduação na Argentina, concluindo 
seu doutorado na UBA, atualmente é pesquisador no CONICET e editor (juntamente 
com  Duncan  Pritchard)  da Revista  Intenacional  de  Estudo  do  Ceticismo  (2011). 
Inicialmente dedicado a examinar o pirronismo e o ceticismo moral de Sexto, mais 
recentemente ele tem se concentrado à discussão sistemática do ceticismo em relação 
às questões epistemológicas. Tem observado a  relevância do pirronismo para as 
teorias contemporâneas do conhecimento e justificação e, em particular, ao debate 
presente acerca da significância epistêmica do desacordo, defendendo uma postura 
neopirrônica (MACHUCA, 2013b, 2015a, 2017a, a ser publicado). Ele também examinou 
a conexão entre desacordo e ceticismo em geral, argumentando, entre outros pontos, 
que um ceticismo radical baseado em desacordo não pode ser descartado de imediato 
como sendo insustentável ou absurdo (MACHUCA, 2015b, 2017b).

Em outros países latino­americanos, encontra­se alguns estudos epistemológicos 
sobre o ceticismo, e sobre o pirronismo em particular, entretanto o interesse nesse 
assunto é muito mais esporádico. Resumiremos aqui os trabalhos de Pedro Stepanenko 
(México) e Mauricio Zuluaga (Colômbia), de natureza mais epistemológica.

Stepanenko (1960­), um especialista em Kant, obteve seu doutorado em 
Filosofia pela Universidad Autónoma de México, onde é atualmente professor e membro 
do Instituto de Investigaciones Filosóficas (vide seção1). Em Stepanenko (2011), ele 
argumenta  que,  usando  uma  intepretação  condicional  ou  disjuntivista  de  suas 
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declarações de aparência, o cético pirrônico pode relatar suas próprias experiências 
sem estar epistemicamente comprometido com as crenças geralmente aceitas ao se 
atribuir estados mentais a si mesmo.

Zuluaga fez sua graduação e seu mestrado em Filosofia na Universidad de 
los Andes e na Universidad Nacional de Colombia, respectivamente. Seu doutorado, 
na mesma área, foi obtido pela Ludwig­Maximilians­Universität München (Alemanha). 
Atualmente ele é professor na Universidad del Valle (Colômbia). Zuluaga analisou o 
trilema de Agripa no contexto das discussões epistemológicas contemporâneas acerca 
do argumento do regresso, mas sua abordagem é meramente expositiva: ele se limita 
a oferecer um panorama geral de parte da literatura sobre o trilema e sobre problemas 
enfrentados  pelo  fundacionismo  e  coerentismo  (ZULUAGA,  2005).  Ele  também 
escreveu  sobre  reconstruções  contemporâneas  do  ceticismo  cartesiano  que  são 
baseadas  no  princípio  de  fechamento  (ZULUAGA,  2012),  mas  novamente  sua 
abordagem é inteiramente expositiva.

3. Epistemologia central

A epistemologia central se preocupa basicamente com a análise sistemática 
do conhecimento e da crença justificada. Desta forma, nesta seção nos referiremos 
a trabalhos que examinam conceitos epistemológicos fundamentais – tais como 
conhecimento, verdade e justificação, ou que defendem ou atacam certas teorias 
epistemológicas gerais, como confiabilismo e falibilismo.

É no  Instituto de Investigaciones Filosóficas que Luis Villoro (1922­2014) 
passou a maior parte de sua carreira acadêmica. Nascido em Barcelona (Espanha) 
de  mãe  mexicana  e  pai  espanhol,  foi  criado  na  Espanha  e  na  Bélgica,  mas  se 
estabeleceu no México com o deflagrar da Segunda Guerra Mundial, tornando­se 
cidadão mexicano. Cursou a graduação e a pós­graduação na Universidad Autónoma 
de México e passou períodos de estudos na França e na Alemanha. Em 1982 ele 
publicou o primeiro  livro analiticamente orientado sobre epistemologia escrito em 
espanhol: Creer, saber, conocer (VILLORO, 1982), traduzido para o inglês como Belief, 
Personal, and Propositional Knowledge (VILLORO, 1998). Villoro examinou conceitos 
fundamentais  como  crença,  conhecimento,  verdade,  objetividade  e  comunidades 
epistêmicas. Ele distinguiu saber e conhecer, que, grosso modo, corresponde ao que 
podemos  chamar  de  “conhecimento  proposicional”  e  “conhecimento  pessoal”, 
respectivamente, este último consistindo em ter experiências diretas com dado objeto.
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S pode afirmar que tem conhecimento pessoal de X contanto que tenha as 
experiências pessoais relevantes, mas se S quiser justificar a alguém a afirmação de 
que tem tal conhecimento de X, S deve demonstrar que tem conhecimento proposicional 
de seu conhecimento pessoal. Villoro parece ter defendido uma forma de relativismo 
epistêmico na medida em que afirmou que saber que p é acreditar que p, e ter razões 
objetivamente suficientes para assim fazê­lo – uma razão objetivamente suficiente 
seria aquela conclusiva, coerente e completa – mas também sustentou que o que é 
considerado razão objetivamente suficiente em uma comunidade epistêmica pode 
não o ser em outra. Por essa razão, ele afirmou que o conhecimento empírico é falível: 
com  base  nas  razões  objetivamente  suficientes  para  qualquer  membro  de  sua 
comunidade epistêmica, S sabe que p, porém não se pode descartar a possibilidade 
de ha  razões contrárias disponíveis a uma comunidade epistêmica diferente que 
comprometeria seu conhecimento de p. Razões objetivamente suficientes são nossa 
melhor garantia de verdades empíricas, mas não implicam necessariamente em tais 
verdades (VILLORO, 1982, p. 180­192). Villoro sustentou que a visão de que todo 
conhecimento  é  socialmente  condicionado  constitui  a  única  alternativa  válida  ao 
ceticismo (1982, p. 164). Ele também propôs uma reforma surpreendente no conceito 
tradicional de conhecimento: a noção de verdade não deve ser incluída na definição 
de conhecimento porque, embora a noção de uma razão objetivamente suficiente não 
possa ser compreendida sem a noção de verdade, pode­se saber de p, mesmo que 
p não seja verdadeiro, pois a verdade não é uma condição necessária para que uma 
razão seja objetivamente suficiente (1982, cap. 8). (Para uma visão geral mais completa 
do livro de Villoro, consulte CRESTO, 2010a, p.  474­477.)

A posição de Villoro foi criticada por Guillermo Hurtado (1962­), professor 
na Universidad Autónoma de Mexico que obteve seu diploma em Filosofia nesta 
universidade, e seu bacharelado e doutorado na mesma área pela Universidade 
de Oxford. Hurtado (2003) defende que o relativismo epistêmico de Villoro e sua 
redefinição do conceito de conhecimento são resultado do fato que Villoro concede 
ao cético a visão inaceitável de que, para poder afirmar que se sabe de p, é preciso 
ter um critério infalível para saber que se sabe.

Eleonora Cresto (vide seção 2) dedicou alguns artigos ao exame de questões 
epistemológicas centrais. Por exemplo, adotando uma perspectiva moderadamente 
peirciana, ela questionou o quadro tradicional de atribuição de conhecimento segundo 
o qual pode­se atribuir conhecimento de p a s apenas se p for verdadeiro e s for 
epistemicamente justificado a acreditar em p. Cresto afirma que a justificação epistêmica 
(entendida em temos internalistas ou externalistas) nem sempre é vista como uma 
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4 N.E.: Como esse período parece pouco explícito para o leitor não familiarizado com a lógica 
contemporânea,  optamos  por  inserir  uma  elucidação.  O  texto  traduzido  original:  “Several 
epistemologists  (such  as  Ernest  Sosa,  Timothy  Williamson,  and  Duncan  Pritchard)  have 
defended the view that safety is a necessary condition for knowledge. Roughly put, what that 
condition says is that S knows that p if and only if S would believe that p only if p were true.” 
Pode­se compreender melhor a expressão inserindo um exemplo: resumidamente, o que essa 
condição (a condição de segurança epistêmica ou de certeza do conhecimento) afirma é que S 
(um sujeito qualquer: João) sabe que p (a rosa é vermelha, por exemplo, ou outra afirmação 
qualquer sem valor de verdade absoluto e  já dado) se e apenas se na condição de que S 
(João) acredita que (a rosa seja vermelha) e esse é o caso.

condição necessária para o conhecimento e, portanto, como uma condição necessária 
para fazer uma atribuição correta de conhecimento, de acordo com nosso uso pré­
teórico de termos epistêmicos padrão (Cresto, no prelo (a); CRESTO, 2012, p. 928­929).

Também tem havido algumas discussões sobre o conceito de conhecimento 
em termos de confiabilidade e falibilidade. Comecemos com o primeiro. Colocado de 
forma  sucinta,  o  confiabilismo  sustenta  que  uma  crença  é  conhecimento  se  for 
verdadeira e se tiver sido produzida, ou ser sustentada, por um processo confiável 
que  produz,  em  sua  maioria,  crenças  verdadeiras.  As  teorias  confiabilistas  do 
conhecimento requerem um mecanismo confiável para a formação de crenças, mas 
não exigem que o agente epistêmico esteja ciente ou tenha evidências da confiabilidade 
do mecanismo. Por essa razão, o confiabilismo é uma forma de externalismo.

Juan Comesaña (vide seção anterior) propôs uma teoria original da justificação 
epistêmica que combina elementos tanto do confiabilismo quanto do evidencialismo 
–  que  representam  duas  abordagens  concorrentes  na  epistemologia  analítica 
contemporânea. Essa teoria, que ele chama de “confiabilismo evidencialista”, pretende 
incorporar os melhores aspectos de ambas as posições ao mesmo tempo em que 
evita os problemas mais sérios enfrentados (COMESAÑA, 2010). Comesaña também 
argumentou  que  o  confiabilismo  é  capaz  de  lidar  com  sucesso  com  o  chamado 
“problema de generalidade” (COMESAÑA, 2006b), e que os problemas epistemológicos 
decorrentes  das  apostas  ou  não  são  peculiares  ao  confiabilismo  ou  podem  ser 
resolvidos apelando­se para um relato probabilístico de confiabilidade (COMESAÑA, 
2009b). Ele também se referiu à confiabilidade em sua discussão sobre “segurança”. 
Vários epistemólogos (como Ernest Sosa, Timothy Williamson, e Duncan Pritchard) 
defenderam a visão de que segurança é uma condição necessária para o conhecimento. 
Resumidamente, o que essa condição afirma é que S sabe que p se e somente se S 
acredita que p somente se p fosse verdadeiro4 . Com base em um contraexemplo, 
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Comesaña (2005) argumentou que segurança, como definido por Sosa, não é de 
fato uma condição necessária para o conhecimento. A razão é que, enquanto a 
confiabilidade é plausivelmente uma condição necessária para o conhecimento, a 
confiabilidade confiável não o é, e enquanto o conhecimento é compatível com 
crenças não confiáveis (unreliably reliable beliefs), a segurança não é. Portanto, é 
possível ter um conhecimento “inseguro”. O trabalho mais recente de Comesaña 
em colaboração com Matthew McGrath e Stewart Cohen concentrou­se no papel 
desempenhado por falsas crenças em epistemologia. Ele argumentou que proposições 
falsas podem ser parte de uma evidência ou podem constituir razões para se fazer 
algo (COMESAÑA; MCGRATH, 2014, 2016). Em oposição a Williamson, argumentou 
que é possível ter crenças falsas racionais ou justificadas (COHEN; COMESAÑA, 
2013a, 2013b, no prelo).

A respeito do falibilismo, é seguro dizer que quase todos os epistemólogos 
atuais  são  falibilistas:  eventualmente  cometemos  erros,  por  vezes  envolvendo 
questões que consideramos evidentes, apesar de termos uma boa justificativa para 
nossas crenças. Mais precisamente, S sabe de maneira  falível que p é o caso, 
apesar da boa justificação subjacente ao conhecimento de alguém, a crença de S 
em relação a p pode ser falsa ou acidentalmente verdadeira (vide REED, 2002). 
Hurtado (2000) rejeita essa posição virtualmente unânime – que ele define como 
“a  doutrina  de  que  qualquer  crença  pode  acabar  sendo  falsa”  –  tanto  por  ser 
revisionista quanto por não  termos boas  razões para aceitá­la. Segundo ele,  o 
falibilismo é  revisionista porque vai  contra o  senso comum,  tanto por apagar a 
distinção comum entre as crenças que não podem ser falsas daquelas que podem, 
quanto por alegar que nenhuma evidência ou razão pode garantir a verdade de 
uma dada crença. Não há boas razões para aceitar o falibilismo porque Hurtado 
afirma ser capaz de refutar o que descreve como argumentos histórico­pragmáticos, 
epistemológicos  e  éticos  a  seu  favor,  e  porque  ele  acredita  que  o  falibilismo  é 
dialeticamente fraco contra o ceticismo e o dogmatismo.

Também vale mencionar que Claudio de Almeida (vide seção 2) dedicou 
parte de seu trabalho ao chamado paradoxo de Moore, argumentando que nenhuma 
das análises mais influentes do paradoxo oferece uma solução bem­sucedida a ele. 
Assim, propõe sua própria solução (DE ALMEIDA, 2001, 2009). Mais recentemente 
ele publicou sobre a teoria da revogabilidade do conhecimento (defeasibility theory of 
knowledge), defendendo que uma versão falibilística dessa teoria fornece a solução 
correta para o problema de Gettier (DE ALMEIDA; FETT, 2016; DE ALMEIDA, 2017).
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Por fim, devemos nos referir à obra de Carlos Pereda (1944), embora a 
epistemologia  não  tenha  sido  o  foco  de  suas  pesquisas.  Nascido  no  Uruguai, 
conquistou seu diploma de bacharel em Filosofia e Ciências da Educação pela 
Universidad de la Republica, em seu próprio país. Seu mestrado e doutorado em 
Filosofia foram realizados na Universität Konstanz (Alemanha). Pereda desenvolveu 
a  maior  parte  de  sua  carreira  acadêmica  no  México,  primeiro  na Universidad 
Autónoma Metropolitana  e  então  no  Instituto  de  Investigaciones  Filosóficas  da 
UNAM.  Seu  trabalho  é  especialmente  dedicado  à  natureza  e  ao  propósito  da 
argumentação (PEREDA, 1994a, 1994b), e é nesse contexto que ele lida com certos 
assuntos  epistemológicos.  Por  exemplo,  ele  chama  as  regras  que  governam  a 
maneira como o jogo argumentativo é jogado de “virtudes epistêmicas”, que são 
traços de personalidade ou disposições dos envolvidos em um debate, tais como 
coerência,  rigor e disposição para considerar as  teses do rival. O exercício das 
virtudes epistêmicas é o que torna a argumentação possível e nos permite resolver 
conflitos de crenças. Pereda  também discute o que ele chama de “trilemma do 
conhecimento” (el trilema del saber), que surge a partir das três afirmações a seguir:

1. Nós sabemos (no sentido de que muitas de nossas 
crenças são conhecimentos).
2. Somos falíveis (no sentido de que qualquer uma 
de nossas crenças pode acabar se mostrando falsa). 
3. S  sabe que p  se  (a) S acredita que p,  (b)  p é 
verdadeiro, (c) S está totalmente justificado a acreditar 
que p, e d) entre o fato p e a crença de que p há uma 
conexão causal apropriada e S reconstrói corretamente 
tal conexão em sua justificação.

O trilemma surge porque, dado que (3) formula o conceito de conhecimento 
como conhecimento  infalível, apenas dois de (1),  (2) e (3) podem ser mantidos 
juntos: se (1) e (2) forem verdade, então (3) é falso (há conhecimento falível); se 
(1) e (3) são verdade, então (2) é falso (há conhecimento infalível), e se (2) e (3) 
são verdade, então (1) é falso (não há conhecimento). Pereda afirma que a solução 
para o trilema não consiste em abandonar uma das alegações, mas em reconhecer 
que existe um sentido forte e um sentido fraco envolvendo o conceito de conhecimento. 
A visão de Pereda tem sido criticada por Guillermo Hurtado (1996), que sustenta 
que o trilema resulta da análise incorreta de (2), que deveria ser entendida não 
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como afirmação de que qualquer de nossas crenças pode mostrar­se falsa, mas 
como uma afirmação de que algumas de nossas crenças podem mostrar­se falsas.

4. Epistemologia formal

A epistemologia formal preocupa­se com o exame das questões epistemológicas 
tradicionais usando as ferramentas formais de lógica e probabilidade. Tem havido 
um pequeno, mas importante grupo de pesquisadores latino­americanos trabalhando 
nessa subárea da epistemologia, às vezes em estreita colaboração com estudiosos 
dos Estados Unidos, Europa e Austrália, particularmente em tópicos como mudança 
de crença, epistemologia bayesiana e teoria da escolha.

Desde meados da década de 1980, a Argentina tem sido o principal centro 
de desenvolvimento desta subárea  (epistemologia  formal) na América Latina. A 
primeira figura central foi o argentino Carlos Alchourrón (1931­1996), que cursou 
sua  graduação  em  direito  e  seu  doutorado  em  Direito  e  Ciências  Sociais  na 
Universidad de Buenos Aires (UBA), onde lecionou até a sua morte. Alchourrón foi 
um dos fundadores da Sociedade Argentina de Análise Filosófica (vide seção 1). 
Ele também fundou, no departamento de Filosofia da UBA, um grupo de lógica que 
viria  a  incorporar  pesquisadores  que  trabalhavam  com  inteligência  artificial  no 
departamento de ciência da computação da UBA. O grupo interdisciplinar se tornou 
um foco de epistemologia formal.

A principal  linha de pesquisa de Alchourrón é a  teoria da mudança de 
crenças, que basicamente lida com a questão de como um conjunto de crenças 
deve ser atualizado à luz de novas informações. Em 1985 ele publicou, juntamente 
com Peter Gändenfors e David Makinson, um influente artigo em que avançavam 
em direção a uma teoria axiomática que veio a ser conhecida como “a teoria AGM 
da mudança de crenças”, a explicação AGM da lógica da mudança de crenças” ou 
“a teoria AGM de revisão de crenças” (ALCHOURRÓN; GÄNDENFORS; MAKINSON, 
1985; ALCHOURRÓN; MAKINSON, 1982, 1985, 1986). A teoria AGM identifica três 
tipos de mudança de crença: expansão, contração e revisão, com foco nas duas 
últimas. Em termos gerais, a expansão consiste em adicionar a um determinado 
conjunto de crenças uma nova crença não conflituosa com as atuais crenças do 
conjunto. A contração envolve a remoção de uma crença do conjunto e a revisão 
equivale a adicionar uma nova crença ao conjunto e remover outras para que o 
conjunto resultante permaneça consistente.
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A teoria AGM propõe seis postulados básicos e dois suplementares para 
cada uma das duas operações de contração e revisão que todo método consistente 
de mudança de crenças deve satisfazer. Desde seu surgimento em 1985, a teoria 
AGM teve um tremendo impacto nas discussões subsequentes sobre mudança de 
crenças, tornando­se o paradigma predominante, embora algumas de suas principais 
suposições tenham sido questionadas e várias modificações ou extensões dela 
tenham sido propostas. Para uma visão geral, consulte Arló­Costa e Fermé (2010) 
e Hansson (2011). Confira, também, Fermé e Hansson (2011), uma edição especial 
por ocasião dos 25 anos da teoria AGM). A teoria também exerceu considerável 
influência nas pesquisas sobre inteligência artificial (vide CARNOTA; RODRÍGUEZ, 
2010). Ao final de sua vida, o trabalho de Alchourrón concentrou­se na lógica das 
condicionais  derrotáveis  (ALCHOURRÓN,  1993,  1995,  1996).  Confira  Fermé  e 
Rodríguez (2006) para uma análise de sua teoria de condicionais.

Um segundo importante contribuinte para o desenvolvimento da epistemologia 
formal não apenas na América Latina, mas em todo o mundo foi Horacio Arló­Costa 
(1956­2011). Nascido em Montevideo (Uruguai), graduou­se em Filosofia pela UBA, 
conquistando seu bacharelado sob a orientação de Alchourrón, e foi membro do 
grupo de  lógica de Alchourrón desde a sua criação. Posteriormente ele  fez seu 
doutorado em Filosofia pela Columbia University sob a orientação de Isaac Levi, 
com quem colaborou em diversas publicações. De 1997 até a sua morte, trabalhou 
na Carnegie Mellon University, onde ajudou a fundar o Centro para Epistemologia 
Formal (Center for Formal Epistemology). Arló­Costa trouxe significativas contribuições 
ao estudo da lógica da mudança de crenças (ARLÓ­COSTA, 1990, 2006; ARLÓ­
COSTA; LEVI, 2006), dos condicionais (ARLÓ­COSTA, 1995, 1999; ARLÓ­COSTA; 
LEVI, 1996), da epistemologia bayesiana  (ARLÓ­COSTA, 2001; ARLÓ­COSTA; 
THOMASON, 2001; ARLÓ­COSTA; PARIKH, 2005; ARLÓ­COSTA; PEDERSEN, 
2012), e racionalidade e teoria da decisão (rationality and decision theory) (ARLÓ­
COSTA, 1996; ARLÓ­COSTA, COLLINS, & LEVI 1995; ARLÓ­COSTA; HELZNER, 
2010; ARLÓ­COSTA; PEDERSEN, 2011, 2013). Para uma breve apresentação das 
contribuições originais de Arló­Costa a esses  temas, assim como para a  lógica 
modal, confira Cresto (2011).

Outro ex­aluno de Alchourrón a ser mencionado é o argentino Eduardo 
Fermé (1964), que também foi membro do grupo de Alchourrón quando este se 
tornou interdisciplinar. Atualmente professor na Universidade de Madeira (Portugal), 
concluiu sua graduação e seu doutorado em Ciência da Computação na UBA, e 
seu doutorado em Filosofia pela Royal Institute of Technology (Suécia). A pesquisa 
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de Fermé tem se concentrado principalmente em contração de teoria e consolidação 
epistêmica, estendendo ou modificando a teoria AGM em várias de suas publicações. 
(FERMÉ, 1998, 2000, 2001; FERMÉ; HANSSON, 1999; FERMÉ; REIS, 2013).

Importante  especialista  internacional  em  teoria  de  banco  de  dados,  o 
argentino  Alberto  Mendelzon  (1951­2005)  também  merece  menção  por  sua 
contribuição chave à teoria da mudança de crenças. Graduou­se pela UBA, fez 
mestrado em Engenharia, mestrado em humanidades e doutorado na Princeton 
University. De 1980 até sua morte, lecionou na University of Toronto. Mendelzon 
também contribuiu para a criação do departamento de ciência da computação na 
UBA no início dos anos 1980. Em 1992 publicou, juntamente com Hirofumi Katsuno, 
um artigo bastante  influente que aborda a questão da atualização de bases de 
conhecimento (KATSUNO; MENDELZON, 1992). Nesse trabalho eles distinguem 
dois  tipos de modificação a uma base de conhecimento: atualização e  revisão. 
Enquanto o primeiro consiste em atualizar a base de conhecimento quando o mundo 
descrito por ela muda, o segundo consiste em modificar a base de conhecimento 
quando novas informações sobre um mundo estático são adquiridas. Mendelzon e 
Katsuno afirmaram que os postulados AGM descrevem apenas a revisão e, portanto, 
para descrever a atualização, a teoria AGM deve ser consideravelmente modificada 
pela adição de novos postulados. Sobre o trabalho de Mendelzon sobre mudança 
de crenças, consulte, também, Katsuno e Mendelzon (1989, 1991).

Em  relação  à  epistemologia  formal  na Argentina,  podemos  finalmente 
mencionar a série de trabalhos de Eleonora Cresto, que concluiu seu doutorado 
sob a orientação de Isaac Levi. Suas primeiras publicações na área trataram de 
teorias  formais de  revisão de  crenças  (CRESTO, 2008, 2010b). Mais  tarde ela 
defendeu uma versão moderada do chamado princípio KK, segundo o qual se S 
sabe  que  p,  então  S  sabe  que  ela  sabe  que  p,  como  um  princípio  epistêmico 
normativo  em  vez  de  descritivo.  Sua  defesa  de  tal  princípio  de  transparência 
epistêmica é diferente daquela tradicionalmente proposta por internalistas epistêmicos, 
na medida em que seu argumento é formal e apela para probabilidades de ordem 
inferior e superior (CRESTO, 2012). A pesquisa mais recente de Cresto na subárea 
da epistemologia formal está focada em tópicos como conhecimento de grupo e 
agregação de probabilidade (CRESTO, 2015a, 2016, b, no prelo).

A pesquisa em epistemologia formal também tem sido importante no Brasil, 
onde vários pesquisadores da  inteligência artificial e da ciência da computação 
examinaram a aplicação da teoria da mudança de crenças em várias áreas. Entre 
eles, podemos citar Odinaldo Rodrigues (1968) e Renata Wassermann (1971).
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Rodrigues, que leciona no King´s College London desde 1998, fez sua 
graduação em ciência da computação na Universidade de Fortaleza, mestrado em 
ciência da computação pela Universidade Federal do Rio de Janeiro, e seu doutorado 
em computação no Imperial College London. Ele aplicou os princípios da mudança 
de crenças a lógicas não clássicas, à engenharia de software e à teoria da escolha 
social  (GABBAY; RODRIGUES, 1996; GABBAY; PIGOZZI; RODRIGUES, 2006, 
2007; GABBAY; RODRIGUES; RUSSO, 2008; GABBAY; RODRIGUES; PIGOZZI, 2009).

Wassermann concluiu sua graduação em ciência da computação e seu 
mestrado  em  matemática  aplicada  na  Universidade  de  São  Paulo  (USP).  Seu 
doutorado em ciência da computação foi conquistado na University of Amsterdam. 
Atualmente é professora no departamento de ciência da computação da USP e 
membro do grupo de pesquisa “Lógica, Inteligência Artificial e Métodos Formais” (LIAMF), 
fundado em 2000 na USP e um dos mais ativos na América Latina na área de 
mudança de crenças. Wassermann tem publicado extensivamente neste campo, 
examinando a mudança de crenças local e aplicando a teoria AGM à lógica não­
clássica e à ciência da computação (WASSERMANN, 1999; CHOPRA; PARIKH; 
WASSERMANN, 2001; HANSSON; WASSERMANN, 2002; RIBEIRO; WASSERMANN; 
FLOURIS; ANTONIOU, 2013; WASSERMANN; RIBEIRO, 2015).

5. Wittgenstein: epistemologia e ceticismo

Outra  linha  de  pesquisa  epistemológica  na América  Latina  envolve  o 
pensamento de Ludwig Wittgenstein. O primeiro estudioso a ser mencionado é 
Alejandro  Tomassini  Bassols  (1952).  Membro  do  Instituto  de  Investigaciones 
Filosóficas da Universidad Autónoma de México, dedicou parte considerável de seu 
trabalho à interpretação do pensamento de Wittgenstein e endossa o que descreve 
como  “um  Wittgensteinismo  radical”.  Embora  do  ponto  de  vista  dos  diversos 
especialistas anglófonos em Wittgenstein seus textos possam não oferecer insights 
originais, eles contribuíram para a disseminação do pensamento do filósofo austríaco 
em língua espanhola. Em seu livro de 2001, Tomassini Bassols examina o conceito 
de  conhecimento,  o  problema  do  ceticismo  e  várias  questões  relacionadas  a 
percepção, memória, autoconhecimento, identidade pessoal e verdade contrastando 
as abordagens “clássicas” e as de Wittgensteinian a cada uma dessas questões. 
Valendo­se  principalmente  das  considerações  epistemológicas  encontradas  em 
Sobre a Certeza, seu principal argumento é que o tipo de análise gramatical proposta 
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por Wittgenstein mostra que os problemas tradicionais que a epistemologia clássica 
pretendia resolver por meio da construção de teorias elaboradas nada mais são 
que pseudoproblemas decorrentes de mal­entendidos conceituais. Por essa razão, 
afirma ele, não é mais possível continuar praticando a epistemologia da maneira 
como ela era praticada antes de Wittgenstein.

Na Colômbia encontram­se vários estudiosos interessados na Filosofia de 
Wittgenstein, entre os quais se destacam Magdalena Holguín (1950) e Raúl Meléndez 
(1964). Holguín fez a graduação e o mestrado em Filosofia na Georgetown University, 
além  de  um  mestrado  em  direito  pela Universidad  de  los Andes  (Colômbia)  e 
doutorado em Filosofia pela Columbia University. Lecionou na Universidad de los 
Andes e na Universidad Nacional de Colombia. Em seu curto  livro de 1997, ela 
explora a postura de Wittgenstein sobre certos problemas céticos. Após apresentar 
a visão de Wittgenstein de que a Filosofia não é nem teoria nem doutrina, mas uma 
atividade,  e  demonstrar  as  mudanças  na  concepção  de  Filosofia  ao  longo  das 
diferentes  fases  de  pensamento  do  filósofo,  Holguín  examina  a  distinção  entre 
aparência e realidade, entre subjetivo e objetivo, além da ideia – compartilhada por 
céticos  e  dogmáticos,  mas  rejeitada  por  Wittgenstein  como  sendo  baseada  na 
confusão – de que o conhecimento requer um fundamento último. (Deve­se observar 
que os céticos de vertente pirrônica suspendem o julgamento sobre o conhecimento 
requerer ou não um fundamento último).

Meléndez é professor na Universidad Nacional de Colombia, onde também 
realizou seu doutorado em Filosofia. Em seu livro de 1998, ele explora a noção de 
verdade do ponto de vista da Filosofia posterior de Wittgenstein, embora também 
considere a concepção de verdade defendida no Tractatus. O principal objetivo de 
Meléndez é questionar as tentativas de construir uma teoria geral da verdade que 
a  faria  repousar sobre um  fundamento último e  inabalável. Em uma publicação 
posterior, ele discute o exame de Wittgenstein das noções de justificação, persuasão 
e figura do mundo (Weltbild) em Sobre a Certeza, discutindo se as figuras do mundo 
são consideradas incomensuráveis e, portanto, se Wittgenstein endossa uma forma 
de relativismo epistêmico (MELÉNDEZ, 2014).

Finalmente, deve­se apontar que no Brasil tem havido discussões sobre 
as conexões filosóficas entre o pensamento de Wittgenstein e o ceticismo pirrônico, 
uma comparação feita pela primeira vez, até onde sei, por Richard Watson (1969) 
e  Robert  Fogelin  (1981).  Plínio  Junqueira  Smith  (1993)  afirmou  que  há  fortes 
semelhanças entre a Filosofia posterior de Wittgenstein e o pirronismo exposto nas 
obras sobreviventes de Sexto Empírico. A título de exemplo, segundo Smith, ambos 
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rejeitam a concepção de Filosofia como uma teoria que nos oferece conhecimento 
da essência das coisas, essência que está abaixo da superfície, concebendo­a, em 
vez disso, como uma habilidade e uma prática terapêutica cuja função é negativa 
e crítica. A intepretação de Smith foi posteriormente questionada por Paulo Roberto 
Margutti Pinto – atualmente professor da Faculdade Jesuíta de Filosofia e Teologia 
– que sustentou que, embora existam semelhanças, estas são meramente superficiais, 
enquanto as diferenças são radicais: por exemplo, enquanto o pirrônico aceita que 
há problemas filosóficos a serem resolvidos, Wittgenstein os dissolve apelando para 
a maneira como as palavras são usadas na linguagem comum (MARGUTTI PINTO, 1996).

6. Epistemologia do direito

Para concluir, podemos fazer uma breve referência a uma área que tem 
recebido atenção nos últimos anos, a saber, a epistemologia do direito. A esse 
respeito, podemos citar o trabalho de Andrés Páez e Eleonora Cresto.

Páez graduou­se em Filosofia pela Universidad de los Andes (Colômbia) 
e realizou seu mestrado e doutorado, também em Filosofia, pela The City University 
of New York. Atualmente é professor na Universidad de los Andes. Enquanto em 
Páez (2014) ele examina a relevância do debate epistemológico entre reducionismo 
e anti­reducionismo relacionado ao testemunho do problema da confiabilidade da 
evidência testemunhal, focando tanto na legislação colombiana quanto na americana, 
em Páez (2016) ele explora a natureza da reputação legal do ponto de vista da 
epistemologia social, considerando as visões recentes sobre crenças de grupo.

Já discutimos o trabalho de Cresto em epistemologia nas seções anteriores. 
Com respeito à epistemologia do direito, enquanto Cresto (2015b) delineia uma 
teoria  da  evidência  no  contexto  jurídico,  focando  em  um  modelo  particular  da 
interferência para a melhor explicação, que se baseia em elementos da teoria da 
decisão, Cresto (2016) propõe uma solução ao problema da agregação de sentenças 
que pode ser aplicada ao problema da agregação de opiniões no contexto de um 
tribunal de apelação ou júri.
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(IV) Ceticismo na América Latina* 
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Tradução: Maria Teresa Marques Santos
Revisão: Danúzia Fernandes Brandão

Esta entrada examina o desenvolvimento e o impacto do estudo do ceticismo 
filosófico  em  toda  a  América  Latina.  Também  destaca  tendências  significativas  e 
contribuições importantes feitas a essa tradição venerada por vários filósofos latino­americanos.

O ceticismo é uma atividade filosófica de investigação caracterizada pela 
noção de suspensão do juízo. Enquanto os dogmáticos afirmam ou negam uma 
proposição sobre um dado tema filosófico, os céticos nem afirmam nem negam tal 
proposição,  isto  é,  permanecem  descompromissados  com  qualquer  doutrina 
dogmática. De acordo com os céticos, a oposição básica na Filosofia é aquela entre 
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os que endossam uma teoria filosófica e aqueles que, após terem investigado a 
verdade, não encontraram respostas às questões examinadas. É por isso que o 
ceticismo passou a ser visto pelos filósofos dogmáticos como um grande desafio a 
seu projeto filosófico de encontrar a verdade. Tanto epistemólogos quanto metafísicos 
se propuseram a superar o ceticismo a fim de estabelecer suas próprias doutrinas. 
Assim, constantemente encontramos filósofos dogmáticos tentando refutar céticos. 
Um dos critérios de aceitação de uma proposta  filosófica é determinar em que 
medida ela supera o desafio cético.

Na antiguidade, o ceticismo tinha duas linhas principais: o Pirronismo e o 
ceticismo Acadêmico. Redescoberto na Renascença, o ceticismo tornou­se um dos 
pilares da Filosofia moderna, não apenas depois que céticos modernos, como Michel 
de Montaigne, Pierre Bayle e David Hume deram­lhe novos impulsos, mas também 
em razão das diversas respostas que lhe foram dadas por filósofos como Francis 
Bacon, René Descartes, George Berkeley e Immanuel Kant. Na tradição analítica, de 
G. E. Moore e Bertrand Russell em diante, o ceticismo é um tema central de preocupação. 
Essa história surpreendentemente longa mostra não apenas quão profundo é o desafio 
cético, mas também o quão fascinante demonstra ser a postura cética.

Da  mesma  forma  que  filósofos  de  várias  outras  partes  do  mundo,  os 
filósofos latino­americanos enfrentaram desafios céticos e dedicaram muita atenção 
ao  ceticismo.  Eles  adotam,  em  geral,  o  mesmo  entendimento  do  ceticismo, 
compartilham a mesma tradição histórica – de Pirro à Filosofia analítica contemporânea 
– com a qual filósofos de outras regiões se engajaram e conduzem o mesmo tipo 
de pesquisa que investigadores ao redor do mundo. O que é específico aos estudiosos 
latino­americanos  sobre  o  ceticismo  é  o  fato  de  que  eles  são,  em  geral,  mais 
simpáticos ao ceticismo que filósofos de outros lugares tendem a ser. Consequentemente, 
é possível encontrar não apenas estudos sobre a história do ceticismo e das críticas 
filosóficas, mas também desenvolvimentos de novas formas de ceticismo, que, com 
cuidado, vale a pena considerar.

1. Introdução

Não  deve  ser  mera  coincidência  que,  em  1991,  Oswaldo  Porchat,  um 
proeminente filósofo brasileiro, e em 1994, Robert J. Fogelin tenham cunhado o 
temo “neopirronismo” para descrever suas respectivas posições filosóficas. Essa 
coincidência reflete tanto a crescente importância dos estudos sobre o ceticismo 
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na Filosofia latino­americana e anglo­americana, quanto uma atitude mais favorável 
em relação a essa venerável tradição.

Escrever sobre o ceticismo na América Latina é mais difícil do que se pode 
esperar. Em primeiro  lugar, os  fenômenos a serem discutidos são complexos e 
multifacetados. O interesse pelo ceticismo é generalizado nesta região e de modo 
algum está confinado a um país ou a um pequeno grupo de filósofos. Por um lado, 
a importância do ceticismo na Filosofia de cada país parece variar enormemente. 
Por outro, a história dos estudos sobre o ceticismo em cada país tem seu próprio 
desenvolvimento interno, apesar das diversas conexões entre os países envolvidos. 
Em segundo lugar, o interesse pelo ceticismo é tão recente na América Latina que 
não  se passou  tempo suficiente para que alguma perspectiva  sobre o assunto 
pudesse  ser  elaborada.  Talvez  ainda  seja  muito  cedo  para  se  ter  uma  visão 
inteiramente equilibrada do ceticismo na região. Mas faremos o nosso melhor para 
assim consegui­lo.

Uma característica interessante do modo latino­americano de abordar o 
ceticismo é de não o tomar apenas como a personificação de um oponente a ser 
refutado. No mínimo, não existe um preconceito generalizado contra o ceticismo. 
Ao contrário, muitos filósofos latino­americanos têm forte simpatia pela proposta 
cética, e até mesmo os não céticos não pensam que uma tese filosófica está refutada 
se  leva  ao  ceticismo  –  como  se  isso  constituísse  uma  espécie  de  reductio  ad 
absurdum da suposição inicial. O ceticismo é, para muitos filósofos latino­americanos, 
ao menos uma posição sustentável prima facie. Isso não significa, é claro, que a 
maioria dos filósofos latino­americanos que lidam com o ceticismo sejam céticos, 
mas encontramos muitos que se consideram como tal. Mesmo para os não céticos, 
a importância do ceticismo filosófico é inegável, e os filósofos latino­americanos 
têm feito esforços para compreender cuidadosamente seu significado e papel histórico.

A melhor  maneira  de  apresentar  o  ceticismo  na América  Latina  não  é 
explicando o que se passa em cada país, mas relatando o que os filósofos latino­
americanos  disseram  sobre  os  temas  que  chamaram  sua  atenção.  Entretanto, 
iniciaremos apresentando um breve panorama histórico e o pensamento dos dois 
fundadores dos estudos  latino­americanos sobre o  ceticismo: Oswaldo Porchat 
(Brasil) e Ezequiel de Olaso (Argentina). Um cuidado especial deve ser tomado em 
relação  ao  trabalho  destes,  porque  juntos  eles  preparam  o  terreno  para  uma 
compreensão adequada do que acontece em todos os outros países da América 
Latina. Em seguida, examinaremos o que os filósofos latino­americanos têm realizado 
tanto  no  ceticismo  contemporâneo  quanto  na  história  dessa  tradição  filosófica. 
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Nosso relato não se pretende completo e, sendo seletivo, não é capaz de acomodar 
todas as propostas da área. Esperamos, no entanto, oferecer uma ideia razoável 
do que aconteceu e está acontecendo atualmente, a fim de situar o leitor e suscitar 
pesquisas adicionais na área.

2. Antecedentes históricos

Os estudos contemporâneos sobre o ceticismo tiveram início na América 
Latina graças aos trabalhos de Oswaldo Porchat e Ezequiel de Olaso, um ilustre 
historiador  da  Filosofia  argentino.  Em  decorrência  do  trabalho  desses  dois,  o 
ceticismo atraiu uma quantidade significativa – embora um  tanto dispersa – de 
atenção na América Latina. Ambos já se interessavam pelo ceticismo antes mesmo 
de se conhecerem. Em 1968, Porchat deu uma famosa palestra, publicada no ano 
seguinte, em que chamou a atenção para um problema cético básico que  todo 
filósofo deveria tentar superar: o problema do conflito de filosofias (grosso modo, 
o fato de que as doutrinas filosóficas muitas vezes discordam em suas respostas 
a qualquer questão filosófica dada). Dada a sua graduação nos clássicos e sua 
tese de doutorado na concepção de ciência de Aristóteles, não surpreende que 
Porchat tenha conhecido o ceticismo antigo muito bem. Sua perspectiva era filosófica, 
e ele identificou sua própria experiência filosófica com a dos antigos céticos. No 
mesmo ano, em 1969, Olaso defendeu sua tese de doutorado sobre “Leibniz e os 
Céticos Antigos” no Byrn Mawr College (Pensilvânia). Na tese ele mostra que Leibniz 
tinha um profundo conhecimento do ceticismo grego, cujos modos ele claramente 
identificou nos argumentos cartesianos. Assim, pode­se dizer que o ceticismo na 
América Latina teve início no final da década de 1960.

Em 1975, a convite de Porchat, Olaso foi para o Brasil, onde se tornou 
professor da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) até 1977. Esse fato 
teve profunda influência no desenvolvimento dos estudos do ceticismo nos dois 
países e até mesmo em outras nações latino­americanas. A colaboração mútua 
entre os dois provou­se muito frutífera. Filósofos interessados pelo ceticismo logo 
entraram em contato, dada a organização de conferências seminais sobe o tema 
(1986, em Campinas, Brasil; em 1992, em Buenos Aires, Argentina; infelizmente, 
não foram publicados os anais). Ao longo dos anos, diversas outras conferências 
sobre ceticismo foram realizadas (no Brasil, México e na Argentina), com a participação 
de filósofos de vários países e resultando na produção de livros coletivos sobre o tema.
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 A  influência de Porchat e Olaso  foi enorme, afinal,  foram eles os pais 
fundadores do ceticismo na América Latina. Pode­se até  falar de uma segunda 
geração que se formou a partir da década de 1990 quando o caminho já havia sido 
aberto. Filósofos no Brasil, México, Argentina e Colômbia têm colaborado nos últimos 
vinte anos porque ambos inauguraram uma forma colaborativa e amistosa de fazer 
Filosofia que tem sido preservada por seus seguidores. Embora Olaso, Porchat e 
alguns de seus discípulos estivessem em contato com diversos filósofos de outros 
países e exercessem uma influência de longo alcance, não há uma explicação única 
e integrada para esse interesse generalizado.

Não há dúvidas de que o ceticismo floresceu no Brasil como em nenhum 
outro país latino­americano. Talvez não seja incorreto dizer que o neopirronismo 
de Porchat é a conquista mais importante do ceticismo latino­americano, fornecendo 
material para futuras discussões sistemáticas. No Brasil, um importante grupo de 
filósofos em torno de Porchat foi organizado em todo o país na década de 1980. O 
grupo dedicou­se não apenas a compreender a história do ceticismo, mas também 
a discutir o ceticismo contemporâneo, desenvolvendo­o e criticando­o. Conferências 
eram realizadas  todo ano, às vezes duas por ano, e muitos  livros, monografias 
individuais e coleções editadas foram publicadas. Além disso, Porchat foi professor 
e orientador de vários jovens filósofos, assim como referência a todos os demais 
filósofos estudiosos do ceticismo. Até mesmo aqueles que não se interessavam 
prioritariamente  pelo  ceticismo  acharam  atraente  a  maneira  do  grupo  de  fazer 
Filosofia. O grupo inclusive convidava, de forma sistemática, filósofos não céticos 
para enriquecer suas discussões. Como  resultado, ao  longo do  tempo o grupo 
cresceu cada vez mais.

Argentina, México e Colômbia  também apresentaram grande  interesse 
pelo  ceticismo,  oferecendo  importantes  contribuições,  embora  talvez  não  tão 
sistematicamente  como  o  Brasil.  Na  Argentina,  o  trabalho  sobre  o  ceticismo 
permaneceu, a princípio, um tanto quanto confinado a Olaso e a alguns historiadores 
da Filosofia moderna ao seu redor. Posteriormente houve um crescente interesse 
pela Argentina, desta vez por parte de filósofos de tradição analítica que estiveram 
(e ainda estão) em contato com o grupo brasileiro, incluindo, mais recentemente, 
um novo impulso ao estudo do antigo ceticismo.

No México também existe um profundo interesse pelo ceticismo. A história 
do ceticismo não foi negligenciada, como podemos verificar nas obras de Laura 
Benítez e José Antonio Robles, entre outros, que trabalharam com Olaso (e Popkin). 
O foco desses dois está no ceticismo moderno. Alguns filósofos mexicanos que 
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trabalham segundo a tradição kantiana concentraram­se nos argumentos transcendentais 
como armas contra o ceticismo. Outros trabalham com o ceticismo contemporâneo 
em conexão com questões como disjuntivismo e percepção. Finalmente, o ceticismo 
e suas conexões com o falibilismo e os conceitos céticos ou epistêmicos, como 
dúvida e certeza, foram temas centrais de alguns filósofos mexicanos.

Em diversos outros países, especialmente na Colômbia, o interesse pelo 
ceticismo também tem se manifestado. Normalmente esse interesse é combinado 
a autores clássicos, como Descartes, Hume ou Kant, ou a filósofos analíticos como 
Wittgenstein ou Dennett. Mais recentemente também tem surgido interesse pelo 
ceticismo antigo. No Peru, Chile e Uruguai o interesse por questões céticas já é 
mais disperso. Não se verifica mais do que um interesse secundário e ocasional 
pela história do ceticismo ou por questões epistemológicas atuais que influenciam 
o desafio cético.

3. Ceticismo redescoberto

O estudo e a difusão do ceticismo na Argentina e em outros países como 
Brasil e México se devem muito a Ezequiel de Olaso. Quanto Olaso faleceu, Porchat 
observou que, apesar de não ser um cético, Olaso “era de fato o pai do ceticismo 
brasileiro” (PORCHAT, 1997). No entanto, sua liderança e influência eram vastas, 
como Popkin testemunhou:

Ezequiel de Olaso  foi um dos mais proeminentes 
historiadores da filosofia. Ele contribuiu enormemente 
para despertar o interesse por uma ampla gama de 
tópicos em história da filosofia, seja por meio de seus 
escritos e ensinamentos quanto de suas palestras 
na  América  Latina,  América  do  Norte  e  Europa. 
(POPKIN, 1997)

Olaso  lecionou em várias universidades  tanto na Argentina quanto em 
outros  lugares.  Sua  tese  de  doutorado  não  foi  publicada,  mas  muitos  artigos 
resultaram dela. Ele escreveu diversos artigos importantes sobre o ceticismo, tanto 
antigo quanto moderno. Explorou diversos autores dos séculos XVII e XVIII: Hume, 
Benito Jerónimo Feijóo, Rousseau, Hobbes e Leibniz. Esses avanços foram resumidos 
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em Olaso 1994. Muitos de seus artigos são dedicados ao ceticismo de Hume. Este, 
segundo Olaso, era um cético acadêmico, não um pirrônico como Popkin havia 
suposto. Mais importante, seu estudo sobre certos autores do Iluminismo fez Popkin 
revisar sua interpretação de que, além de Hume, não havia nenhum interesse pelo 
ceticismo no século XVIII.

O trabalho de Olaso não se limitou à presença do ceticismo na Filosofia 
moderna. Ele  também dedicou esforços à  interpretação de certos conceitos do 
léxico principal do ceticismo. Olaso não se interessava pelo ceticismo apenas do 
ponto de vista histórico, mas também de uma perspectiva filosófica: argumentava 
vigorosamente contra a coerência da posição cética em “Zétesis” (OLASO, 1988) 
–  um  artigo  detalhado  sobre  o  pirronismo  antigo  no  qual  ele  expôs  tanto  uma 
compreensão precisa dessa postura filosófica quanto uma atitude altamente crítica 
em relação à concepção pirrônica de investigação. Sua avaliação do conceito de 
zétesis  foi  bastante  influente.  Olaso  o  interpretou  como  uma  investigação  cujo 
objetivo era a suspensão do juízo, que definia o pirronismo, e contrastava com a 
investigação aberta conduzida por céticos acadêmicos e modernos, cujo objetivo 
é a verdade. Dentre suas contribuições, encontra­se também a distinção entre o 
conceito de dúvida, ou suspensão da mente, e o conceito de epokhé, ou suspensão 
do juízo, que seria a atitude apropriada ao cético pois estaria além da própria dúvida 
e tentaria superá­la. Essas novas interpretações foram parte de seu debate com 
estudiosos como Naess, Chisholm, Mates, Frede e, é claro, com Porchat, a fim de 
encontrar uma forma aceitável de ceticismo contemporâneo. Com base na distinção 
que Ortega e Gasset estabelecem entre crença e conhecimento, Olaso propôs 
novas versões das noções de Moore de senso comum e certeza (OLASO, 1975a) 
e a análise crítica realizada por Wittgenstein (OLASO, 1999).

As contribuições de Olaso ao ceticismo inauguraram dois caminhos principais 
que passaram a ser seguidos por muitos filósofos, sob sua influência direta ou não. 
Primeiro, o ceticismo surgiu como um problema epistemológico e, à luz da virada 
linguística, ele se encarregou de reinterpretar e dar sentido a essa postura filosófica. 
Em segundo lugar, o estudioso iniciou uma investigação acadêmica da história do 
ceticismo, particularmente do ceticismo moderno, mas também de ambas as versões 
de sua forma antiga.
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4. Neopirronismo

Este é o momento de apresentar com detalhes o neopirronismo de Porchat, 
pois é  indiscutivelmente a contribuição mais  importante para o ceticismo  latino­
americano.  Seu  influente  artigo,  Sobre  o  que  aparece,  foi  publicado  em  1991, 
lançando as bases e o esboço de sua postura cética. Mais tarde, em uma série de 
artigos, ele seguiu explorando as ideias principais, corrigiu pormenores, desenvolveu 
novos aspectos e escreveu alguns textos introdutórios e acessíveis.

Um dos méritos do neopirronismo de Porchat é que ele fornece uma postura 
filosófica geral e articulada que pode ser adotada. O ceticismo não é, como se 
costuma apresentar nos círculos epistemológicos, uma mera dúvida a ser superada 
sobre este ou aquele assunto, ou seja, não é uma dúvida metodológica ou um 
expediente para fortalecer uma posição dogmática. Para a maioria dos filósofos 
que se ocupam do ceticismo, a coerência e a inteligibilidade da posição cética não 
são realmente importantes. Qualquer dúvida, por mais louca que seja, pode ser útil 
se permitir ao filósofo aprender algo sobre um argumento. Mas Porchat não pensa 
assim. Para ele, o ceticismo é pensado como uma postura articulada e plausível 
proposta por certos filósofos. O neopirronismo de Porchat sequer se limita a uma 
doutrina epistemológica ampla, já que pretende ser uma atitude filosófica geral que 
inclui aspectos epistemológicos, mas não se restringe a eles.

É preciso também enfatizar que o seu neopirronismo deve ser cuidadosamente 
distinguido do ceticismo Cartesiano. Porchat deixa claro que as “aporiai” neopirrônicas 
são  um  tipo  de  argumento  diferente  das  dúvidas  cartesianas.  Em  particular,  o 
neopirronismo não está  comprometido com o mentalismo  (a doutrina de que é 
possível conceber a mente e suas representações como independentes do corpo) 
e nem convida a qualquer tipo de solipsismo. Assim, a maioria das críticas levantadas 
contra o ceticismo cartesiano não se aplicam ao neopirronismo.

O neopirronismo tem duas partes: uma negativa e outra positiva. Os dois 
conceitos mais importantes da parte negativa são “diaphonía” (o conflito entre as 
várias  doutrinas  filosóficas)  e  “epokhé”  (a  suspensão  do  juízo).  Para  Porchat, 
“ataraxia”, ou tranquilidade da mente, não é um ingrediente essencial do pirronismo 
e tem mais interesse histórico. Posto o conflito entre as Filosofias, Porchat chega 
à conclusão cética: sendo genuinamente incapaz de escolher entre as várias visões 
filosóficas, ele suspende seu juízo, argumentando com vigor que o desacordo entre 
Filosofias é indecidível. Nem mesmo a sua anterior “Filosofia da visão comum do 
mundo” (PORCHAT, 1975, 1979) é capaz de resolver ou evitar o conflito. Tal conflito 
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envolve o dogmatismo não somente de filósofos da visão comum do mundo, mas 
também de pessoas comuns. No entanto, nem todas as Filosofias fazem parte do 
conflito, uma vez que algumas delas não são dogmáticas: não pretendem descrever 
a natureza última das coisas.

Porchat  (1993)  distingue  dois  tipos  de  argumentos  céticos:  dialético  e 
empírico, e esta é uma contribuição significativa do neopirronismo de Porchat ao 
ceticismo. Consideremos, primeiro, os argumentos dialéticos. O modo de diaphonía, 
no neopirronismo de Porchat, é crucial. É claro, no entanto, que Porchat também 
considera os outros modos de Agripa como importantes armas céticas contra o 
dogmatismo. Mais importante, ele reconhece que, para o pirronismo antigo, o método 
cético  das  antinomias  (argumentar  a  favor  e  contra  com  igual  persuasão)  é 
indispensável contra a afirmação dogmática de que algumas doutrinas e argumentos 
são sentidos com mais força que outros. Ou seja, o método é indispensável para 
neutralizar a experiência dogmática dos argumentos desequilibrados por  tornar 
mais forte os argumentos mais fracos. Por argumentar sobre ambos os lados de 
uma questão, o cético os percebe como sendo  igualmente  fortes. Por que eles 
parecem igualmente poderosos na experiência intelectual do cético? Pela seguinte 
razão: qualquer critério proposto para decidir a questão será ele mesmo parte da 
disputa, e a discordância surgirá novamente. Os céticos não se comprometem com 
esses argumentos dialéticos, eles apenas usam o que os dogmáticos admitem 
contra o dogmatismo. O objetivo deles é induzir a suspensão do juízo nos dogmáticos, 
embora ainda mantendo sua própria “epokhé”.

Existe, no entanto, outro caminho em direção à suspensão do  juízo. Os 
céticos podem empregar argumentos que sejam capazes de endossar, os quais levam 
à conclusão de que seja preciso suspender o juízo. Como os céticos (pirrônicos) vivem 
suas vidas comuns como qualquer pessoa, eles  também podem raciocinar como 
qualquer outra pessoa. Podem buscar a conjunção de fenômenos no mundo, estabelecer 
correlações empíricas e inferir a presença de fogo a partir do fato da fumaça ou a 
ocorrência de uma ferida pela presença de uma cicatriz. O raciocínio empírico nos 
leva de um fenômeno a outro. Não poderia ser o caso de tais argumentos empíricos 
levarem à suspensão do  juízo? Esses argumentos  têm como premissas o que é 
aparente, e não indicam uma conclusão para além dos fenômenos, já que a “epokhé”, 
sua conclusão, é uma experiência intelectual. Segundo Porchat (1993), os modos de 
Enesidemo são argumentos empíricos, e não dialéticos, que conduzem à “epokhé”.

Com relação à parte positiva, o neopirronismo apresenta um relato detalhado 
da noção crucial de “phainómenon”. Porchat pensava, em uma fase anterior, que 
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“phainómenon” deveria ser  identificado ou assimilado a “phantasía” (PORCHAT, 
1985, 1986). Isso explica por qual motivo, certa vez, ele interpretou essa noção 
como implicação de alguma forma de mentalismo: o que aparece era concebido 
como uma representação mental. Mais tarde ele rejeitou essa identificação (PORCHAT, 
1991). Em sua nova explicação, “phainómenon” é melhor explicado por outra noção 
crucial: bíos, ou vida comum. Afinal, diz Sexto Empírico, o que aparece é bíos. 
Dessa forma, a explicação de Sexto sobre o padrão cético de ação é também uma 
explicação da noção de  “phainómenon”. Ao prestar especial  atenção às quatro 
partes  das  observâncias  cotidianas,  pode­se  compreender  melhor  o  que  é  o 
“phainómenon”. Ao mesmo tempo, a vida comum deve ser entendida como o que 
é aparente (o que aparece àqueles que a vivem), e não como uma realidade em si mesma.

De  acordo  com  Porchat,  fenômenos  são  uma  espécie  de  resíduo  da 
suspensão do juízo; são o que resta após suspendermos o juízo com relação ao 
discurso dogmático. E uma vez que o dogmatismo é abandonado, a vida é o que 
nos resta. Os fenômenos se nos impõem, não cabendo a nós aceitá­los ou não. É 
possível que digam que fenômeno é o que nos é “dado”, mas isso é enganoso, pois 
em certo sentido ele não é “dado” de forma alguma. A princípio, Porchat afirmou 
que a linguagem é um tipo de ingrediente constitutivo dos fenômenos e que ela 
permeia toda a nossa experiência (PORCHAT, 1991). Posteriormente, talvez para 
evitar alguma conotação kantiana ou idealista, ele preferiu falar em uma associação 
entre o que aparece e a linguagem (PORCHAT, 1995, 2013). Assim, os fenômenos 
são impregnados pela linguagem, e não nos são “dados”.

Um importante comentário de Porchat a respeito dos fenômenos é o de que 
eles são sempre relativos a alguém. Na verdade, eles podem ser pessoais ou públicos. 
Algo pode aparecer para alguém ou para mais de uma pessoa, talvez até para todos 
nós. Por exemplo, pode aparecer a você agora mesmo que estás a ler este artigo; 
pode aparecer a vários de nós que Brasília é a capital do Brasil, pode aparecer a 
todos nós que existem árvores do mundo. Nota­se aqui que não há tendência solipsista 
no neopirronismo, já que muitas pessoas de fato compartilham a maioria dos fenômenos. 
Esse solipsismo não é uma tendência inerente ao neopirronismo devido às conexões 
entre os fenômenos e a vida cotidiana. Afinal, o que nos é aparente são objetos e 
eventos do mundo, parte da vida que todos nós vivemos.

Outra  observação  é  que  os  fenômenos  são  sensíveis  ou  intelectuais. 
Quando algo aparece aos sentidos, como a percepção de uma mesa, trata­se de 
um fenômeno sensível; quando aparece ao intelecto, como uma lei, trata­se de um 
fenômeno intelectual. Para Porchat, não existe uma divisão precisa entre esses 
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dois  tipos  de  fenômeno.  Um  fenômeno  sensível  também  apresenta  aspectos 
intelectuais: quando você vê uma mesa diante de si, a própria ideia de mesa inclui 
algo  além  do  que  está  presente  em  suas  modalidades  sensoriais.  No  entanto, 
embora Porchat não desenvolva essa ideia explicitamente, a maioria dos fenômenos 
intelectuais parecem remeter a algo sensível, ou ao menos ter algo sensível em 
sua origem. Portanto, diversos  fenômenos são usualmente de um  tipo, sempre 
incluindo  tanto um aspecto sensível  quanto um  intelectual. Mais  recentemente, 
contudo, Porchat abandonou essa doutrina e agora prefere distinguir entre dois 
tipos de fenômeno (PORCHAT, 2013).

A intepretação de Porchat do pirronismo parece mais próxima da de Frede 
(1997) que da de Burnyeat (1980). Parece que tanto para ele quanto para Frede, 
os céticos têm várias crenças na vida cotidiana, mas não estão comprometidos com 
as crenças filosóficas (crenças sobre a verdade acerca das diversas visões filosóficas 
sobre  o  mundo).  Seu  neopirronismo,  portanto,  pareceria  uma  forma  urbana  de 
ceticismo (vide BARNES, 1992). No entanto, a própria distinção na base dessa 
disputa entre Frede e Burnyeat pressupõe o que Porchat rejeita: um contraste entre 
filósofos e pessoas comuns. Do ponto de vista neopirrônico, ambos são tipicamente, 
embora nem sempre, dogmáticos: a maioria dos filósofos é dogmática, assim como 
o são as pessoas comuns; filósofos dogmáticos só tendem a ser mais refinados 
em algumas de suas concepções.

A distinção crucial é aquela entre dogmatismo e não­dogmatismo. Às vezes, 
pessoas comuns não são dogmáticas, e nem certos  filósofos,  como os céticos 
(pirrônicos). Para Porchat, muitos  filósofos contemporâneos são céticos ou  têm 
uma tendência cética sem perceber (PORCHAT, 2001). Assim, o que importa para 
um neopirrônico não é se o cético não  tem qualquer crença ou se  tem apenas 
crenças comuns, e sim se ele tem crenças dogmáticas (relativas ao “ádela”) ou 
crenças não­dogmáticas (relativas ao que aparece, isto é, o mundo ou bíos). Frede 
teria perdido o ponto no que tange ao alcance da “epokhé” por não ter compreendido 
adequadamente a noção de “phainómenon” (PORCHAT, 1991).

Por conseguinte, a distinção neopirrônica básica é aquela entre os fenômenos 
e o que é dito sobre eles. O discurso dogmático é sobre os fenômenos. Quando os 
dogmáticos afirmam “rosas são vermelhas”, eles querem dizer “rosas são realmente 
vermelhas”, e contam com uma teoria para explicar em que consiste essa suposta 
realidade. Assim, eles não estão mais tratando do mundo, mas de uma realidade 
postulada por sua teoria. Ninguém contesta se a rosa aparece vermelha, mas se 
ela de fato é vermelha. Nem todo discurso, contudo, é sobre os fenômenos; alguns 
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apenas expressam os fenômenos. Assim é a linguagem comum na vida cotidiana, 
e assim é também o uso da linguagem pelos neopirrônicos: eles usam a linguagem 
para expressar o que aparece para eles (ou para nós, se o fenômeno for comum), 
e  não  para  afirmar  como  as  coisas  realmente  são.  Nesse  sentido,  “rosas  são 
vermelhas” expressa como as rosas aparecem para nós; nessa perspectiva, os 
neopirrônicos podem até dizer que é verdade que as rosas são vermelhas e que 
sabemos disso. O neopirronismo não é, portanto, em certo sentido da palavra, uma 
forma de relativismo, já que aceita um conhecimento objetivo acerca do mundo.

Dois outros conceitos pirrônicos são atualizados pelo neopirrônico em sua 
parte positiva: “haíresis” e “zétesis”. Segundo Porchat, os neopirrônicos têm uma 
doutrina  ou  “uma  visão  cética  do  mundo”.  Essa  visão  cética  do  mundo  é  uma 
elaboração de como as coisas aparecem aos neopirrônicos. O discurso cético deve 
ser entendido como uma expressão dos fenômenos. Desta forma, os neopirrônicos 
podem articular explicitamente sua própria visão do mundo. Uma vez que a maioria 
dos  fenômenos  são  comuns,  especialmente  aqueles  que  envolvem  questões 
filosóficas, os neopirrônicos tentarão explicitar nossas formas de pensar, ao menos 
como as veem. Entretanto, cada cético ou cética terá sua própria visão cética do 
mundo, visto que tal visão depende também das circunstâncias em que vive.

Por último, deve­se observar que os neopirrônicos são empiristas, mas 
seu empirismo é aprimorado pela atual Filosofia  da  ciência. Por  exemplo,  eles 
podem endossar o método hipotético­dedutivo. Para eles, é possível explorar o 
mundo empiricamente e, em sua visão cética do mundo, podem incorporar resultados 
científicos. Por exemplo, achamos que a terra se move e não mais achamos que 
a  terra  é  o  centro  do  universo.  Resultados  científicos  podem  e  têm  impactos 
significantes em nossa visão do mundo, incluindo na dos neopirrônicos. Porchat 
chegou a distinguir realismo filosófico de realismo científico (PORCHAT, 1991, 1994), 
ao afirmar que os neopirrônicos não precisam ser instrumentalistas, mas podem 
ter  realismo  científico  embora  não,  é  claro,  realismo  filosófico.  Se  existe  um 
conhecimento objetivo do mundo comum, parece que as ciências podem aprimorar 
esse conhecimento guiando­se por um método experimental como o hipotético­
dedutivo. A “zétesis” neopirrônica é não apenas uma investigação filosófica para 
destruir  o  dogmatismo,  como no  caso de Sexto, mas  também uma exploração 
empírica do mundo dos fenômenos.
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5. Reações ao neopirronismo

O neopirronismo provocou muitas reações diferentes no Brasil e em outros 
lugares. Por ser impossível revisar todas aqui, nosso propósito será oferecer uma 
ideia razoável sobre elas.

A  primeira  importante  reação  veio  de  filósofos  preocupados  com  o 
conhecimento científico. Hilan Bensusan e Paulo Souza (1994) consideravam o 
pirronismo uma Filosofia ultrapassada. Diante da ciência contemporânea, o pirronismo 
não seria mais uma alternativa viável, pois não tinha os conceitos adequados para 
explicá­la. Portanto, o fato de que a ciência tenha evoluído de maneiras imprevisíveis 
é uma objeção ao neopirronismo. Luiz Henrique de Araújo Dutra (1993, 1995, 1996, 
1997b), também criticando a concepção de Porchat, passou a propor outra posição 
cética, que chamou de “ceticismo alético”. Dutra acreditava que a noção metafísica 
da verdade é indispensável à pesquisa científica. Ambos sustentaram que a ciência 
moderna estabelece teorias que não podem ser postas em dúvida pelo neopirrônico. 
Otávio Bueno tem uma proposta mais simpática ao ceticismo e desenvolve uma 
abordagem neopirrônica para a ciência contemporânea, combinando­a com a visão 
de van Fraassen (BUENO, 2015). O empirismo neopirrônico enfatiza a noção de 
adequação empírica.

Um segundo tipo de resposta foi dado por aqueles que desejam desenvolver 
ou aprimorar características básicas do neopirronismo. Alguns, como Plínio Junqueira 
Smith (1995b), tentaram purificar o neopirronismo do que ainda parecia uma noção 
dogmática. Por exemplo, a ideia de que o dogmatismo é uma doença e que o cético 
(pirrônico) oferece um modo de vida melhor ao curar os dogmáticos de sua doença 
pode ser mero preconceito. Portanto, a ideia cética de terapia talvez seja dogmática. 
A noção de vida comum empregada pelo neopirrônico também parece ser herdada 
da “filosofia da visão comum do mundo” de Porchat (PORCHAT, 1975, 1979). A 
visão cética do mundo tem um aspecto pessoal inegável. Waldomiro José da Silva 
Filho explorou, de um lado, as dificuldades céticas da vida comum negligenciadas 
pelo neopirrônico (SILVA FILHO, 2015) e, de outro, as dificuldades relacionadas a 
autoconhecimento, tentando assim estender o neopirronismo a temas não abordados 
por Porchat (SILVA FILHO, 2007, 2008).

Outra  importante discussão voltada à correção e ao aprimoramento do 
neopirronismo diz  respeito à visão neopirrônica da verdade. Em um  importante 
artigo, Porchat desenvolveu uma doutrina cética da verdade (PORCHAT, 1995). 
Segundo Porchat, uma vez divorciados de uma noção metafísica da realidade, os 
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neopirrônicos podem defender uma teoria da verdade como correspondência: o 
que dizemos e o que aparece estariam correlacionados com nossa experiência. 
Aparece que existe uma ligação entre o que dizemos e o que nos aparece. Eduardo 
Barrio (2000) acredita, contudo, que a única alternativa ao neopirrônico é adotar 
uma teoria deflacionista da verdade, como a teoria da redundância, e que nenhuma 
teoria correspondencial implicaria em dogmatismo.

Um importante e inesperado desenvolvimento do neopirronismo veio de 
filósofos também preocupados com a Filosofia política. Eles estavam interessados 
em  saber  qual  seria  a  proposta  cética  (pirrônica)  para  a  política.  Porchat  (em 
conversa) sempre foi bastante claro sobre esse assunto, mantendo que o cético 
poderia ter qualquer doutrina política, incluindo uma radical: da extrema direita à 
extrema esquerda. Afinal, o ceticismo não excluiria nenhum conteúdo dos “phainomena”. 
No entanto, a maioria acredita que nem  todas as alternativas são acessíveis à 
posição cética. Renato Lessa (1995) defende que o neopirrônico seria um liberal; 
Paulo Jonas de Lima Piva (2002) sustenta que poderia ser um social­democrata 
ou um socialista; Cicero Romão Araújo (2007, 2008) conecta a noção de ceticismo 
à de cidadania. Esse debate inaugurou uma nova linha de pesquisa sobre o ceticismo.

Muito recentemente surgiu uma crítica interna ao neopirronismo que merece 
ser  mencionada.  Vitor  Hirschbruch  Schvartz  (2015)  e  Diego  Machuca  (2013a) 
defendem uma versão rústica do neopirronismo, segundo a qual os pirrônicos não 
mantêm crenças e não escapam de todas as consequências resultantes da força 
do ataque cético ao dogmatismo. Uma posição verdadeiramente cética destruiria 
quaisquer crenças, sejam elas comuns ou filosóficas. Neste sentido, Schvartz e 
Machuca se veem como neopirrônicos rústicos e não aceitam o neopirronismo de 
Porchat com suas crenças não dogmáticas.

Também  tem havido muitas críticas externas cuja  intenção é  rejeitar o 
neopirronismo. Roberto Bolzani Filho elaborou uma crítica incisiva ao neopirronismo 
de Porchat. Bolzani (1996, 2003) identificou uma espécie de “razão naturalizada” 
ou pressupostos dogmáticos na ideia de uma “filosofia saudável” no pensamento 
de Porchat. Poder­se­ia aplicar ao ceticismo o mesmo tipo de argumento que o 
cético usa contra outras filosofias. No final das contas, o ceticismo seria parte do 
conflito entre filosofias que tenta evitar. Bolzani também tentou mostrar que, apesar 
da intenção de Porchat, o neopirronismo é uma forma ultrapassada de filosofar. 
Roberto  Horácio  de  Sá  Pereira  (2003)  apresentou  uma  resposta  kantiana  ao 
neopirronismo de Porchat. Ele levantou uma série de dificuldades para entender a 
conceção de fenômenos de Porchat, e argumentou que uma solução aceitável viria 
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apenas de uma Filosofia transcendental. Essas duas críticas, se sólidas, deveriam 
nos levar a reconsiderar o neopirronismo. Mais recentemente, Pereira (2015) passou 
a defender o realismo ingênuo contra o pirronismo.

6. Ceticismo contemporâneo

Assim como em muitas partes do mundo, o ceticismo contemporâneo na 
América Latina  lida com questões epistemológicas dentro da  teoria analítica do 
conhecimento.  Diversas  estratégias  anticéticas,  como  a  contextualismo  e  o 
externalismo, mereceram amplo escrutínio por filósofos  latino­americanos. Além 
disso, a estratégia transcendental também atraiu a atenção de diversos filósofos 
interessados no ceticismo. Todavia, o ceticismo contemporâneo não se  limita à 
epistemologia apenas, interagindo de forma mais ampla com a Filosofia analítica. 
Preocupações analíticas com a linguagem e, mais especificamente, com a noção 
de  significado,  levaram  ao  desenvolvimento  de  uma  nova  forma  de  ceticismo, 
conhecida como ceticismo do significado. Revisaremos algumas das discussões 
sobre esses tópicos, começando com as conexões entre ceticismo e Filosofia analítica.

Danilo Marcondes de Souza Filho (Brasil) desenvolveu alguns conceitos 
céticos usando a visão pragmática de linguagem de Austin e, também, identificou 
várias ideias comuns entre Wittgenstein e Pyrrhonism (DE SOUZA FILHO, 1988, 
1996a, 1996b). Assim, Marcondes articulou o pirronismo com um espírito semelhante 
ao de Porchat. Outro trabalho inovador sobre o ceticismo derivado da virada linguística 
é o de Samuel Cabanchik (Argentina). Cabanchik interessou­se pela possibilidade 
de uma forma linguística de ceticismo ou ceticismo sobre o significado não apenas 
em Wittgenstein, mas também em Aristóteles e Francisco Sanchez. Seu principal 
foco, no entanto, foi Wittgenstein, sobre quem ele escreveu dois livros (2003, 2010), 
além de vários artigos (1990, 2008a, 2008b).

A preocupação de Marcondes e Cabanchik com a Filosofia analítica e sua 
relação  com  o  ceticismo  foi  verdadeiramente  um  guia  para  outros  filósofos. As 
conexões entre o ceticismo e a Filosofia de Wittgenstein  foram destacadas por 
muitos estudiosos. Plínio Junqueira Smith (1994) tentou mostrar as fortes afinidades 
entre a Filosofia posterior de Wittgenstein e o pirronismo antigo, ao qual Paulo 
Roberto Margutti (Brasil) (PINTO, 1996a) fez críticas. No mesmo espírito, Guadalupe 
Reinoso  (Argentina)  (2006,  2008,  2009)  chama nossa atenção para o  valor  do 
ceticismo em Sexto e Wittgenstein como uma ars vivendi: a crítica que fazem ao 
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encantamento da linguagem, perspectiva antiteórica e concepção de Filosofia como 
uma  terapia.  Magdalena  Holguín  (Colômbia)  (1997)  e  R.  Meléndez  (Colômbia) 
(2014) também analisam as relações entre ceticismo e Wittgenstein. Pamela Lastres 
(Peru) (2011) recentemente desenvolveu trabalhos promissores sobre Wittgenstein 
e Moore, mas também sobre o ceticismo pirrônico. Vale também mencionar que 
Oscar Nudler (Argentina) (2010) desenvolveu o que chama de “filosofia dos limites”, 
inspirada  tanto  por  Wittgenstein  quanto  pela  consciência  socrática  de  nossa 
ignorância,  que,  embora  não  propriamente  cética,  é  uma  doutrina  no  mínimo 
intimamente associada ao ceticismo.

Mais recentemente, Glenda Satne (Argentina) (2003, 2005a, 2005b, 2008) 
também seguiu uma linha de pesquisa baseada em teorias analíticas do significado, 
mais especificamente, no ceticismo do significado. Ela tem estado ocupada com 
argumentos céticos derivados da semântica contemporânea, como o de Quine da 
indeterminação da tradução radical, o argumento de teoria de modelos de Putnam, 
o argumento de Dummett da manifestação do conhecimento linguístico e, sobretudo, 
os argumentos céticos de Kripke (ou de Kripkenstein). O ceticismo do significado 
também foi tema de um livro muito bem­informado de Silvio Mota Pinto (2009, 2014), 
no Brasil e no México. Efraín Lazos (2002), no México, publicou artigos interessantes 
sobre Wittgenstein, Kripke e, também, sobre ceticismo do significado.

Assim, a conexão entre ceticismo e Filosofia analítica tornou­se um tópico 
mais explorado por filósofos latino­americanos. Porchat argumentava que a Filosofia 
analítica contemporânea era em boa medida cética sem mesmo perceber. Segundo 
ele, diversos filósofos analíticos não entendem muito bem o que os céticos disseram, 
e o que entendem por cético não corresponde ao ceticismo propriamente entendido. 
Se  eles  tivessem  o  conhecimento  apropriado  da  história  do  ceticismo,  talvez 
reconhecessem a orientação cética de suas doutrinas. Não é claro, contudo, que 
esse seja o caso da Filosofia analítica. Um debate que tem recebido atenção é até 
que ponto este ou aquele filósofo analítico está próximo do ceticismo. Por exemplo, 
contrário à opinião de Porchat sobre Quine, Marcos Nascimento Bulcão (Brasil) 
escreveu um livro sobre o realismo naturalista de Quine, negando que ele seja um 
cético (BULCÃO, 2008). Entretanto, a percepção de um Quine cético ainda persiste 
em alguns lugares.

Davidson é outro filósofo analítico cujas conexões com o ceticismo foram 
avaliadas por filósofos latino­americanos. Eleonora Orlando (2000), na Argentina, 
escreveu um artigo criticando Davidson, pois sua concepção de linguagem acabaria, 
apesar de suas intenções, em um tipo de ceticismo semântico. Cristian Barturén, 
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no Peru, por outro lado, interessou­se pela crítica de Davidson ao ceticismo global. 
Otávio Bueno, no Brasil e nos Estados Unidos, criticou a maneira pela qual Davidson 
tenta responder ao ceticismo (Bueno, 2005).

A relação entre P.F. Strawson e o ceticismo também foi avaliada por uma 
série de estudiosos latino­americanos do ceticismo contemporâneo ou da Filosofia 
analítica. Talvez  a  mais  importante  contribuição  venha  de  um  grupo  mexicano. 
Falaremos mais sobre eles a seguir, quando discutirmos os argumentos transcendentais 
como estratégia anticética. Sergio Sanchez (2006), na Argentina, Marco Franciotti 
(2009) e Plínio Junqueira Smith (2015) também realizaram trabalhos a esse respeito.

Outros filósofos analíticos se engajaram ainda mais no assunto. A título 
de exemplo, Miguel Ángel Fernández (2014), no México, criticou a incoerência da 
epistemologia anticética da atribuição de crença desenvolvida por Crispin Wright. 
Segundo Fernández, Wright pretende combinar duas desiderata em uma estratégia 
anticética única, ou seja, de um lado um elemento concessivo ao cético e, de outro, 
um elemento de resgate. No entanto, ele argumenta, a combinação é impossível.

Talvez  deva­se  observar  que  o  ceticismo  contemporâneo  também  se 
desenvolveu em outas tradições filosóficas, não apenas na tradição analítica. Sob 
a  influência  de  Wittgenstein,  mas  também  de  Stanley  Cavell,  Mario  Gensollem 
(2006), no México, explorou o papel do ceticismo não apenas na Filosofia, mas 
também na vida cotidiana. Ele acabou concordando com a tese cavelliana de que 
o ceticismo filosófico é a melhor expressão da finitude intrínseca da natureza humana. 
Sergio Sánchez (2006), na Argentina, chamou a atenção não só para a análise de 
Strawson, mas  também para a de Heidegger dos argumentos céticos. Jônadas 
Techio  (2013), no Brasil,  também  investigou, de um ponto de vista cavelliano e 
heideggeriano, a importância do ceticismo filosófico.

As  preocupações  céticas  estão  normalmente  ligadas  a  questões 
epistemológicas. Encontramos no México um grupo de filósofos em forte conexão 
com o ceticismo, chegando a propor novas formas a ele. Armando Cíntora (2010), 
no México, por exemplo, sustenta uma posição pirrônica na Filosofia da ciência. 
De acordo com Cíntora, um pirronismo metodológico seria de grande ajuda para 
livrar os cientistas de dogmas que os  limitam quando  tentam desenvolver suas 
pesquisas científicas. Exatamente como no caso de Sexto, Cíntora defende que 
esse tipo de pirronismo metodológico não é uma paralisia epistêmica: cientistas 
pirrônicos  podem  praticar  ciência,  visto  que  estão  conscientes  do  caráter  não­
dogmático (temporal) de seus princípios ontológicos, metodológicos e semânticos. 
Tal reconhecimento os manterá seguros de uma perspectiva dogmática.
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Jorge Ornelas (2012, 2014a; CÍNTORA; ORNELAS, 2013a), no México, 
um membro mais jovem do grupo, concentrou­se nas principais estratégias anticéticas 
da Filosofia contemporânea (contextualismo, epistemologia da atribuição de crença, 
dogmatismo, abordagem transcendental, externalismo, etc.). Ornelas tentou mostrar 
que nenhuma dessas estratégias solucionam ou removem o desafio cético tradicional, 
principalmente porque carecem de um diagnóstico satisfatório das motivações por 
trás da problemática cética. Assim, incorrem num duplo erro: não apenas falham 
em erradicar as motivações básicas por trás do ceticismo, mas também não atentam 
para o fato de que a problemática cética tradicional surge apenas para teorias e 
conceitos do conhecimento que não ameaçam atribuições de conhecimento ordinárias.

O  falibilismo e o  ceticismo  foram  temas de alguns artigos escritos por 
Guillermo Hurtado, no México. Hurtado (2002a) defende que apesar dessas duas 
posições estarem intimamente relacionadas, é preciso mantê­las separadas. Ele 
refuta o falibilismo por ser revisionista. Pouco depois, argumenta em favor do uso 
de termos epistêmicos mais detalhados. Segundo Hurtado (2005), deve­se diferenciar 
os vários sentidos de  “dúvida”,  introduzir a noção de  “suspeita” e aceitar graus 
variados de certeza. Sua ideia básica é enriquecer o vocabulário epistemológico, 
incluindo termos céticos mais sofisticados.

Muitos, é claro, rejeitam a posição cética. Paulo Francisco Estrella Faria 
(2007, 2012), no Brasil, por exemplo, se posicionou contra o ceticismo. Na verdade, 
ele acredita que o ceticismo está comprometido com uma espécie de idealismo, 
mesmo no caso de Porchat e apesar de sua explícita rejeição a essa visão filosófica. 
Segundo Faria, qualquer afirmação implica uma reivindicação da verdade absoluta, 
e  se  os  céticos  afirmam  algo,  como  o  fazem  na  vida  cotidiana,  então  estão 
comprometidos com aquilo que prefeririam evitar. Assim, a visão cética da linguagem 
não se sustenta, e há um tipo de contradição pragmática na posição do cético. Essa 
crítica foi endossada pelo brasileiro Roberto Horácio de Sá Pereira (2003, 2015).

Os trabalhos de Eleonora Cresto e Alejandro Miroli, na Argentina, também 
se distanciam da posição cética. Cresto (1996, 1997) concentrou­se nas estratégias 
anticéticas  que  surgem  das  posições  naturalísticas,  seja  seguindo  as  linhas 
Wittgensteinianas ou a de F. Dretske e outros fiabilistas. Miroli (2007, 2008, 2010), 
por sua vez, lidou com o ceticismo científico, abordando tanto casos gerais como 
casos socialmente relevantes. Ele também examinou o argumento das alternativas 
relevantes de Dretske e tentou determinar quais tipos de alternativas seria preciso 
excluir e quais poderiam ser negadas nas atribuições do conhecimento.



186

Uma série de outras estratégias epistemológicas adicionais foram colocadas 
sob análise criteriosa por epistemólogos  latino­americanos. Aqui estão algumas 
delas. Diana Hoyos (2006), na Colômbia, trabalha com a teoria contemporânea do 
conhecimento, interligando os conceitos de responsabilidade epistêmica, os exemples 
de Gettier e o ceticismo. Jorge Gregorio Posada  (2007),  também na Colômbia, 
reagiu ao trabalho da pesquisadora. O colombiano Ignacio Ávila (2003) confrontou 
a tese de Davidson de que a maioria das nossas crenças são verdadeiras com o 
correspondente desafio cético. Outra estratégia anticética popular é o contextualismo. 
O brasileiro Flávio Williges dedicou sua tese de doutorado a esse assunto, da qual 
resultou um artigo  (WILLIGES, 2013), e André Joffily Abath  (2012),  também no 
Brasil, utiliza o contextualismo para refutar o ceticismo cartesiano.

Dentre as estratégias anticéticas, a que evoca considerações transcendentais 
merece atenção especial. Um grupo de filósofos no México é o de maior destaque 
no que concerne a essa resposta ao ceticismo inspirada em Kant e Strawson. Pedro 
Stepanenko, no México, explorou o potencial anticético do conceito kantiano da 
unidade sintética da apercepção em diversos artigos (2001, 2002a, 2006, 2007, 
2008). De acordo com sua interpretação, essa unidade deveria ser considerada a 
unidade de nossos estados mentais,  a  qual  seria  possível  apenas através das 
relações inferidas de seus conteúdos. Essa unidade torna possível a autoconsciência 
que  toda  prática  argumentativa  exige.  Se  pudéssemos  suspender  o  juízo  com 
relação a qualquer assunto, renunciaríamos ao estabelecimento de relações inferidas 
dentre os conteúdos dos nossos estados mentais. Nesse caso, não haveria unidade 
alguma de consciência, e nem conhecimento de nossos estados mentais.

Nesse mesmo grupo kantiano, os trabalhos do mexicano Efraín Lazos são 
notáveis.  Lazos  (2002,  2014)  conseguiu  combinar  o  anticeticismo  kantiano  e 
wittgensteiniano a fim de produzir novas perspectivas sobre o desafio cético. Mais 
recentemente, Lazos recorreu a uma estratégia transcendental baseada nos trabalhos 
de Barry Stroud para demonstrar a força anticética dos argumentos transcendentais. 
Isabel  Cabrera  (1999),  também  no  México,  editou  um  livro  sobre  argumentos 
transcendentais,  no qual  analisa a  força e os  limites desses argumentos como 
ferramentas contra o ceticismo. Cabrera (2002) também se dedicou às relações 
entre budismo e ceticismo. Em especial, ela mostrou que tanto no budismo quanto 
no  ceticismo  de  Hume  há  um  ataque  à  noção  de  substância,  e  que  a  falta  de 
comprometimento com substâncias no entendimento que o indivíduo tem do mundo 
exerce uma função terapêutica, a saber, evitar o sofrimento.
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O chamado trilema de Agripa é um importante argumento para o ceticismo 
contemporâneo. Alguns  filósofos  latino­americanos  tentaram  responder  a  esse 
profundo e difícil desafio cético. José de Teresa (2000, 2013, 2014), no México, 
desenvolveu uma estratégia anticética inspirada na dialética de Platão. Segundo 
de Teresa, a estratégia de Platão tem efeito contra o trilema apresentado pelo cético, 
pois escapa às três alternativas em consideração.

Entretanto, dentre os modos de Agripa, o mais importante para o ceticismo 
latino­americano parece ser a “diaphonía” ou desacordo. Vimos como ele é importante 
para o neopirronismo de Porchat (1969, 1991, 1993). Recentemente, esforços foram 
feitos no sentido de comparar o modo cético de Agripa de diafonia às reflexões 
contemporâneas  sobre  desacordo.  Tem  especial  importância  a  ideia  de  Diego 
Machuca  (2013a),  na Argentina,  de  que  “diaphonía”  é  diferente  do  desacordo. 
Machuca acusa de dogmatismo os epistemólogos contemporâneos que defendem 
que o desacordo leva à suspensão do juízo. Segundo Machuca, eles baseiam seus 
argumentos em princípios dogmáticos para alcançar a suspensão do juízo. Também 
é digna de nota a defesa que o brasileiro Otávio Bueno faz da “diaphonía” contra 
recentes ataques, como a crítica de Barnes (BUENO, 2013). Bueno oferece uma 
interpretação de “diaphonía” livre dos problemas oriundos de intepretações errôneas. 
Talvez esse seja outro  tópico em que se pode descobrir algumas contribuições 
originais do ceticismo latino­americano. Houve também esforços para estender o 
modo do desacordo no ceticismo contemporâneo para áreas  lógicas  (BARRIO, 
2015), assim como algumas discussões envolvendo juízos avaliativos e a noção 
de verdade relativa (ORLANDO, 2014).

7. História do ceticismo moderno

A história do ceticismo também atraiu a atenção de vários estudiosos em 
toda a América Latina. Como na maioria dos lugares, a investigação histórica tendeu 
a concentrar no período moderno, principalmente no ceticismo cartesiano e humeano, 
embora muitos outros autores, como Montaigne, Bacon, Bayle e Kant,  também 
estivessem em foco. Ainda que os pesquisadores brasileiros sejam talvez os que 
mais tenham contribuído, não se pode negligenciar o enorme e difundido interesse 
pelo ceticismo moderno no restante da América Latina.

O trabalho mais importante sobre a história do ceticismo é provavelmente 
o de José Raimundo Maia Neto, no Brasil, que trabalhou com Popkin. Maia Neto 
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se interessou pelo ceticismo por meio de seu contato com Danilo Marcondes e, 
algum tempo depois, com os trabalhos de Porchat. Sua principal contribuição é a 
constatação de que o ceticismo acadêmico exerceu um papel mais importante no 
ceticismo moderno do que a  interpretação de Popkin  reconhecia  (MAIA NETO, 
1997a, 2005, 2013a). De acordo com Maia Neto, Popkin enfatizou a importância 
do pirronismo para a Filosofia moderna, mas negligenciou o fato de que o ceticismo 
acadêmico também era amplamente conhecido e utilizado por vários filósofos. Em 
defesa de sua interpretação, Maia Neto escreveu uma série de artigos sobre filósofos 
como Montaigne (MAIA NETO, 2004, 2012), Pierre Charron (MAIA NETO, 2014), 
Descartes (Maia Neto 2001), Gassendi (Maia Neto 1997b) and Pierre­Daniel Huet 
(MAIA NETO, 2008a, 2008b). De fato, ele explorou o ceticismo moderno como um 
todo, partindo de Montaigne em diante, com textos importantes sobre Pascal (MAIA 
NETO, 1995), Bayle (MAIA NETO, 1996), e Hume (MAIA NETO, 1991).

Outra importante contribuição foi a de Luiz Antonio Alves Eva, no Brasil, 
que estudou em detalhes os Ensaios de Montaigne, publicando dois livros (2004, 
2007b) e uma série de artigos no Brasil e em outros lugares (2001a, 2012, 2013a). 
Ainda no Brasil, Renato Lessa (1995, 2003) trabalhou com o ceticismo político de 
Montaigne, demonstrando que os céticos, ao reconhecerem a função do hábito, 
seriam realistas na política. Smith (2012a), ao criticar a interpretação de Eva, que 
insiste nas afinidades entre Montaigne e os céticos antigos, tenta evidenciar mais 
diferenças. Na Argentina, empreenderam­se também estudos sobre o ceticismo de 
Montaigne. Além de Fernando Bahr, a quem retornaremos, Soledad Croce (2006, 
2007),  por  exemplo,  publicou  vários  artigos  sobre  o  que  ela  considera  como  o 
ceticismo prático de Montaigne.

O brasileiro Luiz Eva (2006, 2008, 2011) também se concentrou nas relações 
entre Francis Bacon e o ceticismo. Ele propôs algumas intepretações criteriosas 
da teoria dos ídolos e dos argumentos céticos advindos do pirronismo antigo e de 
Montaigne e Sanchez. Ele apresentou não só as origens céticas da maioria dos 
ídolos baconianos, como também demonstrou como suas estruturas alteravam os 
modos céticos, revelando assim o que havia de propriamente novo em Bacon. A 
argentina Silvia Manzo (2009) escreveu sobre o mesmo assunto, sustentando uma 
visão  equilibrada  na  qual  há  uma  atitude  dupla  diante  da  ameaça  cética.  Mais 
recentemente ela voltou ao tema (MANZO, no prelo), oferecendo uma reconstrução 
da recepção de Francis Bacon do ceticismo acadêmico. Ela trabalha com a avaliação 
do  ceticismo  antigo  nos  escritos  de  Bacon  e  argumenta  que,  por  um  lado,  ele 
aprovava o estado de dúvida e a suspensão do juízo e, por outro, rejeitava a noção 
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de acatalepsia. Plínio Junqueira Smith  (2012b), no Brasil,  referindo­se aos dois 
estudiosos, mostrou que o principal foco de Bacon estava nas proposições “nada 
se sabe” e “nada se pode saber”, às quais dedicou cuidadosa atenção. Segundo 
ele, Bacon se utilizava de armas céticas para rejeitar toda a Filosofia tradicional, 
incluindo o ceticismo, e não apenas para criticar o dogmatismo, portanto distanciando­
se ele próprio do ceticismo.

Danilo Marcondes (2009, 2012), no Brasil, tem realizado pesquisas originais 
e importantes sobre os modos antigos e a descoberta do Novo Mundo. Essa descoberta 
ofereceu não só muito mais exemplos do mesmo tipo de diversidade com os quais 
os  europeus  estavam  acostumados  como  também  ofereceu  exemplos  de  uma 
diversidade diferente, mais radical, que fortaleceu a potência dos Modos céticos. Essa 
é uma literatura ampla e rica ainda não explorada pelos acadêmicos da história do ceticismo.

Como era de se esperar, o ceticismo cartesiano é um dos principais objetos 
de estudo. Em quase todos os países encontramos pesquisadores tentando entender 
suas fontes, a natureza de seus argumentos, sua força e persuasão. Uma contribuição 
decisiva,  já observada acima, é a de Porchat, que reservou um lugar especial na 
Filosofia ao uso metodológico do ceticismo de Descartes. Na visão de Porchat nos 
anos 1980 (PORCHAT, 1985, 1986), havia uma forte afinidade entre o ceticismo antigo 
e a dúvida cartesiana, de modo que se poderia falar de um modelo cético­cartesiano. 
O problema do mundo externo se tornou, assim, uma questão crucial para aqueles 
preocupados com o ceticismo, porque pensava­se nele como um problema cético. 
Seguindo essa ideia, vários outros filósofos no Brasil, como Paulo Francisco Estrella 
Faria (2007), Luiz Eva (2001b, 2013b), Alexandre Noronha Machado (2007a), Flávio 
Williges (2007), entre outros, escreveram artigos sobre tal assunto.

No México, a preocupação com o ceticismo cartesiano foi por algum tempo 
o objeto predominante de pesquisa sobre o ceticismo. Uma razão para isso foi o 
contato entre o grupo de Laura Benítez e José Antonio Robles, no México, com 
Ezequiel de Olaso e Richard Popkin. Esse grupo se voltou fortemente para o trabalho 
de Descartes e da ciência moderna. Consequentemente, o ceticismo cartesiano ou 
o ceticismo metodológico foi um tema importante para eles. Diversos membros do 
grupo partilhavam, talvez de forma implícita, da ideia de que a estratégia anticética 
cartesiana  teve  sucesso  ao  evitar  consequências  céticas  desastrosas.  Benítez 
(1987), por exemplo, dedicou vários de seus trabalhos aos estudos cartesianos e 
explorou  os  aspectos  metodológicos  positivos  do  ceticismo  carteasiano  para  o 
alcance da certeza plena, assim como a relevância do ceticismo para discussões 
acerca da natureza do conhecimento humano.
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Algo similar correu na Colômbia, onde Jean Paul Margot (2003) e Adolfo 
León Gómez (2002) deram ampla atenção ao ceticismo cartesiano. Também muito 
importantes são as contribuições de Mauricio Zuluaga, que examinou as interpretações 
contemporâneas  do  ceticismo  cartesiano,  especialmente  aquelas  baseadas  no 
princípio do fechamento (ZULUAGA, 2012), no Trilema de Agripa (ZULUAGA, 2005) 
e nas relações entre pirronismo e ceticismo cartesiano (ZULUAGA, 2014). Zuluaga 
publicou um importante livro adaptado de sua tese de doutorado (ZULUAGA, 2007) 
e, com Margot, editou uma coleção (MARGOT; ZULUAGA, 2012), em que se encontra 
diversos  artigos  sobre  ceticismo  moderno,  incluindo  sobre  Montaigne,  com  a 
participação de estudiosos da Colômbia e de outros países.

No Peru, também encontramos interesse na relação entre Descartes e o 
ceticismo. Jorge Secada (2000) conduziu estudos sobre Descartes e Suarez, mas 
concentrou­se em Descartes no que diz respeito ao ceticismo. Humberto Quispe 
(1996) também pesquisou o tema, sob especial influência de Jorge Secada.

Foi dada alguma atenção ao ceticismo francês do século XVII, embora não 
tanto como se gostaria. Além da já mencionada contribuição de José Raimundo Maia 
Neto, no Brasil, os trabalhos de Flávio Fontenelle Loque (2012), também no Brasil e 
Fernando Bahr, na Argentina, merecem destaque. O livro de Loque é sobre a relação 
entre ceticismo e religião, mais especificamente sobre a própria noção de um ceticismo 
cristão. Ele dedicou atenção não só a Montaigne e Pierre Charron, mas também a 
François de La Mothe Le Vayer. Bahr (1999, 2000a, 2000b, 2001, 2002, 2004, 2010) 
concentrou­se principalmente em Pierre Bayle, cujos argumentos céticos tocam três 
questões principais: o problema do mal; os  fundamentos da crença  religiosa e a 
tolerância civil. Esses temas levaram Bahr a estudar tanto o século XVIII, ao examinar 
a influência de Bayle sobre Hume (tema de seu doutorado), quanto a primeira metade 
do século XVII, ao concentrar sua atenção à  relação entre La Mothe Le Vayer e 
Descartes. Plinio Junqueira Smith (2013) evidencia a importância do método cético 
tanto no trabalho histórico de Bayle quanto em seu pensamento filosófico. Sébastien 
Charles, em Québec, no Canadá (no prelo a, no prelo b), também trabalhou recentemente 
com alguns céticos franceses, como Simon Foucher e Pierre­Daniel Huet. Sua pesquisa 
histórica segue a tendência atual de erudição, descobrindo e explorando figuras menos 
conhecidas, mas de grande importância a seu tempo.

A reação de Berkeley ao ceticismo ou seu suposto ceticismo não passou 
despercebida, apesar de não ter recebido a devida atenção. Uma exceção é José 
Antonio Robles, no México. Robles (1996) demonstrou que a tese cética berkelyana 
que rejeita a existência de uma substância material tem importantes consequências, 
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tais como a rejeição de vários outros problemas secundários: a indivisibilidade da 
matéria e a  ideia de um Deus extenso. Jaimir Conte (2008), no Brasil,  também 
explorou as conexões entre Berkely e o ceticismo em um importante artigo. Sébastien 
Charles  (2003)  escreveu  um  livro  sobre  a  recepção  inicial  do  imaterialismo  de 
Berkely na França. Àquela época, Berkeley era considerado o maior dos céticos, 
até Kant declarar que Hume era ainda maior. Charles mostra, com bastante erudição, 
como essa imagem de berkely foi criada na França.

Não foi dada muita atenção ao ceticismo na Filosofia materialista francesa 
do século XVIII. No entanto, o brasileiro Paulo Jonas de Lima Piva (2007, 2008a, 
2008b) realizou trabalhos com foco especial em Diderot. Sébastien Charles (2007) 
chamou atenção a alguns manuscritos céticos clandestinos, bem como a diversos 
céticos menos conhecidos do mesmo período, não somente na França como também 
na Alemanha. Charles (2012) e Rodrigo Brandão (2008) exploraram as relações 
entre Voltaire e o ceticismo.

Uma importante contribuição para se entender o ceticismo de Hume foi 
dada por Plínio Junqueira Smith, que publicou um livro (1995a) e vários artigos 
(2011a, 2011b) sobre esse assunto. Sua principal  ideia é que o debate entre o 
ceticismo  e  o  naturalismo  de  Hume  pressupõe  uma  falsa  dicotomia.  O  que  os 
comentaristas chamam de naturalismo de Hume é o que o próprio Hume define 
como seu ceticismo. Além disso, comentaristas tendem a pensar o ceticismo como 
uma doutrina meramente negativa, deixando de prestar a devida atenção ao seu 
aspecto positivo. Smith também dedicou esforços para demonstrar como o ceticismo 
mitigado de Hume estava conectado ao ceticismo antigo, em ambas as suas formas, 
e ao ceticismo moderno. Deve­se, também, atentar para o trabalho de Livia Guimarães 
(1996, 2008), no Brasil, que dedicou sua carreira ao estudo do pensamento de 
Hume, não somente a seu ceticismo, como também a muitos outros aspectos da 
Filosofia do maior dos céticos modernos. A pesquisa acadêmica sobre Hume cresceu 
tanto no Brasil que não é possível detalhar sua condição neste espaço limitado.

O interesse pelo ceticismo de Hume não se restringiu ao Brasil. O argentino 
Lisandro Aguirre (2007, 2008, 2010a, 2010b), por exemplo, publicou vários artigos 
sobre ele. Seu principal argumento é que Hume segue o pirronismo justamente 
quando  acredita  evitá­lo;  por  exemplo,  ao  ser  salvo  pela  natureza,  ele  não  se 
considera pirrônico, quando na verdade essa seria a marca maior do pirrônico. Os 
argumentos céticos de Hume também são estudados na Colômbia por Catalina 
Gonzalez (2010, 2011). O ceticismo de Hume talvez seja o que gerou o interesse 
peruano pelo ceticismo moderno. Ainda que estivesse ocupado sobretudo com a 



192

lógica, Juan Bautista Ferro Porcile, no Peru, palestrou extensivamente sobre Filosofia 
moderna, em especial sobre a tradição empírica e a vertente cética de Hume, sobre 
o qual ele publicou um artigo bastante influente.

As relações entre Kant e o ceticismo atraíram muita atenção na América 
Latina, sobretudo no México. Já vimos que um grupo de filósofos, mais notadamente 
Pedro Stepanenko (2002a, 2006, 2007), Efraín Lazos (2014), Isabel Cabrera (1999) 
e Jorge Ornelas (2005), combinaram conhecimentos históricos com preocupações 
sistemáticas, produzindo inúmeras publicações sobre argumentos transcendentais 
e ceticismo. Discutiam, de um ponto de vista kantiano, obras de Wittgenstein, P.F. 
Strawson e Barry Stroud, entre outros. Stepanenko, em particular, estava mais 
interessado na perspectiva histórica. Roberto Horácio de Sá Pereira (2003) e Marco 
Franciotti (1994, 1995), no Brasil, seguiram um caminho parecido. Na Colômbia, 
Alejandro Rosas (1990) inaugurou essa linha de pesquisa com um influente artigo. 
Trilhando esse caminho, Catalina González (2010), também na Colômbia, dedicou­
se a um estudo histórico das relações entre Kant e suas fontes céticas antigas.

Mais recentemente, ainda no México, Ornelas (2014a, 2015) desenvolveu 
uma  interpretação  do  anticeticismo  kantiano,  segundo  o  qual  a  Refutação  do 
Idealismo não é relevante, como comumente se assume, mas Quarto Paralogismo 
é. Plínio Junqueira Smith (2008a) sustenta uma visão parecida, ao mesmo tempo 
em que oferece uma interpretação mais ampliada. Segundo Smith, Kant respondeu 
a três tipos diferentes de ceticismo moderno: o ceticismo carteasiano relacionado 
ao mundo externo (que Kant acabou por reconhecer, na segunda edição de Crítica 
da Razão Pura como um problema idealista, e não cético); o ceticismo Bayleano e 
as antinomias; e o ceticismo de Hume acerca da validade objetiva das categorias.

Luis Eduardo Hoyos (2001), na Colômbia, publicou o importante livro El 
escepticismo y la filosofía transcendental no qual avalia o potencial argumentativo 
do argumento transcendental contra o ceticismo de Hume como recebido no cenário 
filosófico alemão do século XVIII. As obras de Hoyos motivaram inúmeros filósofos 
colombianos a dedicarem atenção a esse assunto e ao período. Ignacio Ávila (1996) 
explorou a mesma via, enquanto Carlos Patarroyo alinha­se à posição kantiana 
contra o ceticismo de Hume. Catalina González (2011) elaborou a distinção entre 
o ceticismo acadêmico e o pirronismo em Kant.

Como muitos estudiosos perceberam a importância fundamental de Kant 
ao ceticismo moderno (e vice­versa), não seria surpresa que muitos outros também 
salientassem o que hoje é chamado de ceticismo pós­kantiano. Talvez o primeiro 
estudo importante sobre o assunto tenha sido o de Luis Eduardo Hoyos (1995), na 
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Colômbia, quando publica sua tese de doutorado, seguida de dois artigos (HOYOS, 
1998, 1999), aos quais Raúl Meléndez (2000), também na Colômbia, respondeu. 
O  interesse no ceticismo pós­kantiano  tem se espalhado. O brasileiro Eduardo 
Brandão (2013) dedica sua atenção ao ceticismo em filósofos como G.E. Schulze, 
Arthur  Schopenhauer  e  Fichte.  Na  Argentina,  Ricardo  Cattaneo  (2009,  2010) 
concentra­se tanto nas discussões sobre o ceticismo na Filosofia kantiana e pós­
kantiana (Jacobi, Schulze) quanto nas interpretações e assimilações do ceticismo 
em Hegel e no Idealismo Alemão. Luiz Fernando Barrère Martin (2007a, 2007b, 
2011), no Brasil, desenvolveu sua tese de doutorado e alguns artigos sobre Hegel 
e o ceticismo.

Sergio Sánchez, na Argentina, é uma referência importante aos estudos 
sobre ceticismo nos séculos XIX e XX. Sánchez (2010) concentrou­se na presença 
do ceticismo em Nietzsche, especialmente a influência de Sexto e Cícero. Em seus 
escritos, um tópico importante é o da análise nietzscheana da crença e sua relação 
com o ceticismo. Em conexão com Nietzsche, Kathia Hanza (2011), no Peru, explorou 
os diferentes aspectos do ceticismo. Os trabalhos de Rogério Lopes (2006, 2012), 
no Brasil, sobre Nietzsche e ceticismo, muito parecidos em espírito aos de Sánchez 
e Hanza, também merecem ser mencionados.

8. História do ceticismo antigo

O ceticismo antigo também atraiu bastante atenção, embora, como em 
quase todos os lugares, tenha recebido menos atenção que o ceticismo moderno. 
Roberto Bolzani Filho (Brasil) publicou um livro (BOLZANI, 2013) e vários artigos 
sobre  o  tema  (BOLZANI,  1990,  1998,  2000,  2005a).  Seu  livro  sobre  ceticismo 
acadêmico e pirronismo foi cuidadosamente escrito, é muito bem fundamentado e 
apresenta uma descrição detalhada da relação entre essas duas formas de ceticismo 
antigo. Vitor Hirschbruch Schvartz  (2012) defende uma  interpretação  rústica de 
Sexto Empírico. Estudos recentes estão se aprimorando, como demonstrado pelos 
trabalhos de Rodrigo Pinto de Brito (Brasil) (2014) sobre Sexto.

Mais  recentemente,  os estudos  sobre o  ceticismo antigo aumentaram, 
sobretudo graças aos  trabalhos de Diego Machuca  (Argentina)  (2006a,b, 2009, 
2013a). Sua tese de doutorado foi sobre a ética de Sexto. Depois disso, publicou 
vários artigos e resenhas, bem como organizou eventos. Também foi editor de várias 
coleções importantes sobre a história do ceticismo (2011a,b, 2013b). É justo afirmar 
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que ninguém mais do que ele alavancou o aprimoramento das pesquisas latino­
americanas sobre ceticismo antigo.  Junto com Duncan Pritchard, Machuca é o 
editor do International Journal for the Study of Skepticism. Assim, tanto por suas 
publicações pessoais quanto por seu envolvimento na organização de pesquisas, 
Machuca é figura de liderança nos estudos sobre ceticismo antigo.

A Colômbia também deu sua contribuição para a área. Nos Cuadernos de 
Filosofía y Letras, encontramos não só o primeiro livro dos Esbozos Pirrónicos de 
Sexto Empírico  traduzido pelo  filologista e helenista Jorge Páramo (1989), mas 
também vários artigos de pesquisadores como Popkin, Giorgio Tonelli, Porchat e 
Olaso, bem como uma análise de Carlos B. Gutiérrez (Colômbia) (1989) sobre a 
importância  do  ceticismo  filosófico.  No  México,  Ornelas  (2013,  2014b)  leu 
cuidadosamente as obras de Sexto e encontrou recursos teóricos que poderiam 
ser úteis ao envolvimento com questões epistemológicas contemporâneas.

Os estudos sobre a história do ceticismo antes do período moderno não 
estão restritos ao pirronismo e ao ceticismo acadêmico. Não se deveria deixar de 
mencionar o artigo de Maurício Pagotto Marsola (2007), no Brasil, sobre Plotino e 
o ceticismo, pois este é um aspecto bastante inusitado da Filosofia de Plotino. Em 
conexão com as origens da Filosofia medieval, em especial Agostinho e Descartes, 
Luis Bacigalupo (1999), no Peru, também realizou alguma pesquisa. Rodrigo Pinto 
de Brito (2015), no Brasil, tem trabalhado no impacto do ceticismo no pensamento cristão.

Deve­se ainda prestar atenção ao mexicano Mauricio (1996, 2003), que 
dedicou dois artigos ao ceticismo na Idade Média. Seu argumento é que o ceticismo 
já atraía alguma atenção mesmo antes da Renascença. Segundo ele, diversos 
autores medievais assumiram posições céticas. Entre eles, o cristianismo platônico 
de Agostinho recorria ao ceticismo acadêmico em sua teoria da iluminação, na qual 
Agostinho enfatizava a  falibilidade do conhecimento humano. A  teoria da dupla 
verdade,  segundo  a  qual  há  dois  tipos  de  verdade  (verdades  para  a  ciência  e 
verdades para a fé), também tem um tom cético, e aqueles que acreditavam que 
Deus  talvez pudesse nos enganar estavam considerando um argumento cético 
(Ockham, Pedro Lombardo, Tomás de Aquino e Buenaventura, entre outros). Beuchot 
também  lembra  que  Nicolás  d’Autrecourt,  um  monge  francês  (1300­1350 
aproximadamente) ativo na Universidade de Paris, antecipou o ceticismo de Hume 
com relação à causalidade.
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9. Ceticismo e literatura

Possivelmente alguns outros estudos sobre a história do ceticismo devam 
ser mencionados. De um lado, há alguns estudos literários. Machado de Assis, um 
dos melhores escritores brasileiros, foi considerado um cético por muitos. Uma das 
razões é que Machado leu e usou extensamente o ceticismo de Montaigne. José 
Raimundo de Maia Neto (1994) publicou um livro sobre o assunto. A novidade desse 
seu livro é que foi a primeira discussão sobre o ceticismo de Machado baseado na 
história do ceticismo. Paulo Roberto Margutti Pinto  (2007) e Gustavo Bernardo 
Krause (2007a) discutiram a interpretação de Maia Neto, e Maia Neto respondeu 
a eles. Krause é um romancista brasileiro e professor de literatura que publicou 
vários livros e artigos sobre ceticismo e literatura (KRAUSE, 2004), sobre Machado 
(KRAUSE,  2006)  e  outros  escritores  como  o  renomado  poeta  brasileiro  Carlos 
Drummond de Andrade (KRAUSE, 2007b). Por outro lado, Paulo Roberto Margutti 
Pinto tem estudado a história da Filosofia brasileira, na qual ele enxerga um papel 
importante para o ceticismo, bem antes de Porchat trazê­lo ao palco central. Em 
Pinto (2010), ele defende a influência de Francisco Sanches no pensamento colonial 
brasileiro. Uma das  razões para o sucesso de Porchat é que aparentemente o 
pensamento brasileiro sempre tendeu, pelo menos em alguns lugares, ao ceticismo. 
Machado de Assis não seria uma exceção.
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(V) A influência da filosofia árabe e islâmica no 
Ocidente latino* 

Autores: Dag Nikolaus Hasse
Tradução: Maria Teresa Marques Santos
Revisão: Danúzia Fernandes Brandão

Os movimentos de  tradução do árabe para o  latim na  Idade Média – que 
ocorreram em paralelo ao do grego para o latim – levaram a transformações em quase 
todas as disciplinas filosóficas no mundo latino medieval. O impacto de filósofos árabes 
como al­Fārābī, Avicenna e Averroes na Filosofia ocidental foi particularmente forte na 
Filosofia natural, na psicologia e na metafísica, mas também se estendeu à lógica e à ética. 
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Entre as influentes teorias árabes estão: a distinção lógica entre a primeira 
e a segunda intenção; a intenção (intension) e remissão das formas elementares; 
a faculdade de avaliação da alma e seu objeto, as intenções; a conjunção entre o 
intelecto humano e o  intelecto ativo separado; a unicidade do  intelecto material 
(Averroísmo); as teorias naturalistas de milagres e profecia; a eternidade do mundo 
e o conceito de criação eterna; o intelecto ativo como provedor de formas; a causa 
primeira como necessária em si mesma; a emanação de inteligências da causa 
primeira; a distinção entre essência e existência; a teoria dos conceitos primários; 
o conceito de felicidade humana como resultado da perfeita conjunção do intelecto 
humano com o intelecto ativo.

1. Transmissão

A Filosofia Árabe ficou conhecida no Ocidente latino por meio de traduções 
e, em menor grau, por meio de contatos pessoais entre cristãos e muçulmanos, 
como é o caso de Frederick II Hohenstaufen, que conhecia diretamente uma série 
de estudiosos muçulmanos. Um pequeno número de estudiosos cristãos, como 
Ramón Martí e Ramón Llull, conhecia o árabe e  recorreu a  fontes árabes para 
compor obras em latim. As traduções, no entanto, foram bem mais influentes. As 
primeiras traduções do árabe ao latim a transportar material filosófico para a Europa 
Latina foram as traduções de textos sobre medicina e filosofia natural, produzidos 
ao final do século XI na Itália. A maioria dessas traduções foram feitas por Constantino, 
o africano, que, ao contrário dos tradutores seguintes, tentou disfarçar a origem 
árabe de seus textos (BURNETT, 2006, p. 2­24). Na Espanha, na primeira metade 
do  século XII,  vários  importantes  textos  astrológicos  foram  traduzidos,  como A 
grande Introdução à Astrologia, de Albumasar, que incorporou muito material de 
tradição aristotélica (LEMAY, 1962). 

As traduções de textos filosóficos propriamente ditos, como de al­Kindī, 
do autor anônimo de Liber de causis, de al­Fārābī, Isaac Israeli, al­Ghazālī e Avicena, 
mas também de obras gregas transmitidas em árabe, ganharam ritmo em Toledo 
na  segunda metade do  século XII,  onde dois  prolíficos  tradutores  trabalharam: 
Gerardo de Cremona e Domingo Gundisalvo. É provável que o tratado Enumeração 
das Ciências, de al­Fārābī, traduzido duas vezes, por Gerardo e Gundisalvo, tenha 
servido de modelo para um programa de tradução coerente. Uma indicação disso 
é que tradutores toledanos posteriores, como Alfred de Shareshill, Michael Scot e 
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Hermannus Alemannus preencheram lacunas na lista de disciplinas de al­Fārābī 
que tradutores anteriores não haviam preenchido (BURNETT, 2001). O movimento 
de tradução também foi influenciado pelas preferências filosóficas dos estudiosos 
judeus. Gundisalvo  trabalhou  com o estudioso  judeu Avendauth ao  traduzir De 
anima, de Avicena, cuja tradução havia sido recomendada por Avendauth. Outras 
traduções de Gundisalvo também remontam a tal recomendação. O impressionante 
movimento de tradução para o espanhol  foi motivado e fomentado por diversos 
fatores:  o  interesse  pessoal  de  tradutores  individuais;  a  demanda  das  escolas 
francesas por textos científicos; a disponibilidade de manuscritos árabes em cidades 
recém  conquistadas  pelos  cristãos;  o  patrocínio  do  arcebispo  de Toledo  e  por 
interesses clérigos em promover a cultura científica latina em um ambiente cristão 
de língua árabe (HASSE, 2006, p. 79­84).

A próxima importante fase de transmissão foram as traduções feitas na 
Sicília e no sul da Itália por vários tradutores associados ao Hohenstaufen ou à 
corte papal, dos quais os mais produtivos foram os tradutores de Averróis Michael 
Scot e Guilherme de Luna.

Foi somente cerca de trinta anos após a morte de Averróis em 1198 que 
as traduções de Averróis para o latim foram disponibilizadas em universidades em 
desenvolvimento (GAUTHIER, 1982b). Em 1255, os estatutos da faculdade de arte 
de Paris declararam como  leitura obrigatória a seus estudantes  todas as obras 
conhecidas de Aristóteles, um movimento muito influente, que contribuiu significativamente 
para o surgimento dos comentários de Averróis como a principal literatura secundária 
na cultura universitária latina. 

Após  1300,  as  traduções  do  árabe  para  o  latim  cessaram  quase  que 
integralmente,  para  serem  retomadas  novamente  após  1480. As  traduções  da 
Renascença foram quase todas produzidas por judeus italianos a partir de versões 
hebraicas  de  textos  árabes,  com exceção  das  traduções  de Avicena  feitas  por 
Andrea Alpago do árabe, realizadas em Damasco (TAMANI, 1992; BURNETT, 1999; 
HASSE, 2016, cap. 3). O contexto social dessas traduções era a vibrante cultura 
filosófica das universidades italianas, especialmente de Pádua, e o patrocínio de 
estudiosos  italianos pertencentes à nobreza  italiana que haviam sido educados 
nessas mesmas universidades. O  impacto dessas  traduções do Renascimento, 
mais fraco que o das traduções medievais, permanece largamente inexplorado. Já 
foi demonstrado que as novas  traduções  influenciaram as discussões  lógicas e 
zoológicas do século XVI (PERFETTI, 2000, p. 106­109; PERFETTI, 2004, XVII­
XVIII; BURNETT, 2013). Na segunda metade do século XVI, o interesse pela Filosofia 
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e pela ciência árabes diminuiu, e com isso o movimento de tradução árabe­(hebraico)latim. 
Ao mesmo tempo, o novo estudo acadêmico da cultura árabe se desenvolveu, motivado 
principalmente por interesses históricos e filológicos, mas não por interesses filosóficos. 
A partir do século XVII, traduções para línguas vernaculares gradualmente substituíram 
as traduções do árabe para o latim (BOBZIN, 1992).

O corpus de textos filosóficos árabes traduzidos para o latim foi substancial: 
uma publicação recente lista 131 textos (BURNETT, 2005). Confira Kischlat (2000, 
p.  53­54,  p.  196­198)  para  distribuição  de manuscritos;  sobre  as  traduções  de 
Avicena, consulte Bertolacci (2011, 2013b); sobre atribuição do tradutor, veja Hasse 
e Bütner (2018). A introdução da Filosofia árabe na Europa latina levou à transformação 
de quase todas as disciplinas filosóficas. A influência é particularmente dominante 
na Filosofia natural, na psicologia e na metafísica, mas também é sentida na lógica 
e na ética. O  impacto árabe é particularmente  forte  no  século XIII, mas  certas 
tradições árabes, como a teoria do intelecto de Averróis, alcançou o ponto mais alto 
de influência na Europa latina por volta de 1500. (A influência de filósofos judeus 
escrevendo em árabe, como Ibn Gabirol e Maimônides, não é abordada neste artigo).

2. Divisão das ciências 

As divisões árabes das ciências influenciaram o Ocidente latino especialmente 
por meio do  tratado de Domingo Gundisalvo, Divisão da Filosofia  (De divisione 
philosophiae).  Nesse  texto,  Gundisalvo  reutiliza  muito  material  de  sua  própria 
tradução abreviada da Enumeração das Ciências (Iḥṣāʾ al­ʿulūm) de al­Fārābī, a 
partir da qual uma segunda e mais literal tradução foi produzida por Gerardo de 
Cremona. Entretanto, foi o próprio tratado arabicizado de Gundisalvo o principal 
canal de influência de al­Fārābī. A literatura introdutória principalmente anônima 
para  estudantes  de  artes  do  século  XIII  baseia­se  amplamente  no  tratado  de 
Gundisalvo, às vezes referindo­se a ele como “Alpharabius” (LAFLEUR, 1988, p. 
341n). O tradutor Michael Scot também escreve sua própria Divisão da filosofia, na 
qual adota material substancial de Gundisalvo, mas organiza­a de acordo com seu 
próprio esquema (BURNETT, 1997).

Gundisalvo adota princípios centrais para a divisão das ciências de Avicena: 
que o critério principal de divisão entre as ciências é o seu objeto de estudo, que 
uma ciência não pode demonstrar a existência de seu objeto de estudo, e que 
existem dois tipos de subordinação de uma ciência: ou como parte (pars) de outra 
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ciência, quando estuda parte de seu objeto, ou como espécie (species) de outra 
ciência, quando estuda o objeto sob um aspecto específico (HUGONNARD­ROCHE, 
1984; FIDORA; WERNER, 2007, p. 24­35).

A influência de al­Fārābī’s é especialmente óbvia na enumeração das sete 
partes da gramática, nas oito partes das ciências naturais (cobrindo o espectro dos 
libri naturales de Aristóteles), e as sete partes da matemática: aritmética, música, 
geometria,  óptica,  astrologia,  astronomia,  a  ciência  dos  pesos,  a  ciência  dos 
dispositivos técnicos (ingenia) (vide BOUYGES, 1923, p. 65­69). Quanto à disciplina 
de lógica, Gundisalvo adota explicitamente a divisão de al­Fārābī em oito partes, 
seguido a tradição que faz da Retórica e da Poética de Aristóteles partes da lógica. 
A divisão farábica da lógica em oito partes reaparece, por exemplo, em Roger Bacon 
(MAIERÙ, 1987) e na Divisão das Ciências de Arnoul de Provence (ca. 1250). Arnoul 
observa que nem Aristóteles nem o uso comum incluem Retórica e Poética entre 
as partes da lógica (LAFLEUR, 1988, p. 342). Gundisalvo ainda distingue, com al­
Fārābī, os cinco tipos de raciocínio silogístico, dos quais a demonstração é o maior 
deles. A ênfase de al­Fārābī na demonstração como meio principal de aquisição de 
certo conhecimento é uma inovação importante da filosofia árabe, que chegou ao 
Ocidente latino através de Gundisalvo (FIDORA, 2007).

A influência da Enumeração das Ciências de al­Fārābī se estende também 
a áreas específicas como a música (FARMER, 1934, p. 31­34). Em geral, as obras 
de al­Fārābī e Gundisalvo foram fundamentais na disseminação de uma divisão 
sistemática das ciências que integrou toda a gama de obras de Aristóteles e um 
amplo  espectro  de  ciências,  muitas  das  quais  eram  novas  no  Ocidente  latino 
(BURNETT, 2011).

3. Lógica

A influência árabe sobre a lógica é menor que em outras disciplinas (com 
exceção da ética), porque apenas algumas poucas obras sobre lógica árabe foram 
traduzidas para o  latim. As  traduções mais  influentes  foram a parte  Isagoge da 
summa de Avicena A Cura (al­Shifāʾ) e Intenções dos Filósofos, de al­Ghazālī, da 
qual a primeira parte é uma reformulação da lógica de Avicena. Ramón Llull produziu 
um compêndio em árabe do texto de al­Ghazālī que ele mesmo traduziu para o 
latim (LOHR, 1965). A essas fontes, pode­se adicionar Enumeração das Ciências, 
de al­Fārābī, que  transmitiu muito material sobre disciplinas  lógicas. A tradução 
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realizada por Hermannus Alemannus do comentário de Averróis sobre a Poética foi 
importante  pois  permaneceu  sendo  a  única  fonte  sobre  a  poética  aristotélica 
disponível na Idade Média, e teve uma rica transmissão de manuscrito (por sua 
influência no juízo negativo de Petrarca a respeito da poesia árabe ver BURNETT, 
1997). Outros textos traduzidos permaneceram amplamente sem influência, como 
as traduções de Guilherme de Luna dos cinco comentários de Averróis sobre as 
obras  lógicas de Aristóteles, ou as  traduções de Averróis  feitas do hebraico na 
Renascença. Em resumo, isso significa que o Ocidente latino não estava ciente 
dos aspectos mais inovadores da lógica árabe, como no silogismo e na lógica modal 
(STREETS, 2005). 

Todavia,  diversas  doutrinas  particulares  da  lógica  árabe  foram  muito 
influentes. Entre elas, a teoria de Avicena sobre o objeto de estudo da lógica, com 
sua doutrina de primeira e segunda intenção. O argumento básico de Avicena é 
que a lógica lida com conceitos de segunda ordem. Isso é discutido na parte lógica 
de A Cura, mas é explicitado no  vocabulário  técnico da parte  sobre metafísica 
(Metafísica I, 2): “O objeto de estudo da lógica são os conceitos inteligíveis secundários 
(al­maʿānī al­maʿqūla al­thāniyya, intentiones intellectae secundo), que dependem 
dos conceitos inteligíveis primários relacionados à maneira como se chega através 
deles ao desconhecido partindo do conhecido”. Nessa sentença, “conceito” (maʿnan) 
é traduzido para o latim como intentio.

Uma breve nota sobre esse termo: na  literatura  tradutória árabe­latina, 
intentio é muito frequentemente usado para se referir a ma´nan, com a consequência 
de que o termo intentio assumiu um alcance semântico igualmente amplo, como o 
seu correspondente árabe. Nos textos de Avicena, maʿnan pode significar “conceito”, 
mas também “significado” de uma palavra, ou algo “inteligível” pelo intelecto, ou 
“perceptível” por estimativa, mas não pelos sentidos externos (sobre estimativa ver 
seção  5.1). Na  epistemologia  de Averróis,  o  termo maʿnan  tem um  significado 
específico de objeto da memória e um significado mais amplo de conteúdo abstraído 
das formas sensoriais, imaginárias ou inteligíveis (BLACK, 1996, p. 166).

Na teoria da lógica de Avicena, segundas intenções são definidas como 
as propriedades dos  conceitos que  tais  conceitos adquirem quando usados na 
obtenção de conhecimento, por exemplo: ser um sujeito ou ser um predicado, ser 
uma premissa ou ser um silogismo. Avicena assim confirma que a lógica tem um 
objeto próprio, tornando­se, portanto, parte completa da filosofia, e não apenas uma 
ferramenta para as disciplinas filosóficas (SABRA, 1980, p. 752­753). A definição 
de lógica de Avicena aparece já em Domingo Gundisalvo (De divisione philosophiae 
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150). Outros escritores latinos que adotaram a tese de Avicena de que o objeto da 
lógica são as segundas intenções são Roger Bacon e Thomas Aquinas, seguidos 
por diversos autores como Pseudo­Robert Kilwardby, Radulphus Brito, Hervé de 
Nédéllec, Petrus Aureolus, Duns Scotus e Guilherme de Ockham (KNUDSEN, 1982; 
MAIERÙ, 1987; PERLER, 1994).

É uma questão controversa como primeira e segunda intenções se diferem, 
a que se referem e qual seu status ontológico, uma disputa que beirava a epistemologia 
e a filosofia da mente. Participantes importantes nessa discussão são Roger Bacon, 
que define intenções como espécies inteligíveis, ou seja, semelhanças mentais das 
coisas, e Hervé de Nédéllec e Peter Aureoli que (para além das discordâncias em 
muitas  questões),  afirmam  que  as  intenções  não  são  idênticas  nem  às  coisas 
extramentais nem às qualidades do intelecto, elas têm seu próprio “ser intencional” (esse 
intentionale), que é resultado de um ato cognitivo (PERLER, 1994). Essa posição 
foi criticada tanto por nominalistas quanto por realistas: o nominalista Guilherme de 
Ockham  posicionou­se  contra  a  reificação  das  intenções  sustentando  que  as 
intenções são sempre signos naturais na mente. Segundas intenções são signos 
naturais que significam outros signos naturais (Summa logicae, I.12). O autor realista 
Walter Burley rejeita a ideia de um ser especial das intenções e argumenta que 
segundas intenções são parte da realidade extramental (KNUDSEN, 1982). A lógica 
como ciência das segundas  intenções continuou a ser um tema filosófico até o 
século XVI, especialmente entre autores tomistas e escoceses.

4. Filosofia Natural

A filosofia natural é o campo com o maior número de traduções árabe­
latinas. Nesta disciplina, filósofos árabes foram particularmente ativos, enquanto 
filósofos  latinos estiveram especialmente  interessados. A  filosofia  natural  árabe 
alcançou o Ocidente latino bem antes das outras disciplinas filosóficas. As traduções 
médicas e astrológicas do final do século XI e início do século XII transportaram 
muito material filosófico da tradição grego­árabe ao mundo latino. Sob a influência 
dessas fontes árabes, autores latinos do século XII explicaram os fenômenos naturais 
recorrendo aos quatro elementos, às quatro qualidades, aos quatro humores, aos 
três spiritus (natural, espiritual, animal) e seus órgãos, à localização das faculdades 
da alma nas diferentes cavidades do cérebro, à distinção entre o universo sublunar 
e o celestial, ao movimento circular das esferas celestiais, e utilizando conceitos 
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aristotélicos como matéria e forma, ação e paixão, causa e efeito. Enquanto vários 
escritores latinos do século XII continuaram a compreender a natureza em termos 
da tradição cristã latina, outros, no contexto da chamada “escola de Chartres”, como 
Guilherme  de  Conches, Adelardo  de  Bath,  Hermann  de  Caríntia  e  Bernardus 
Silvestris,  recorreram amplamente às novas  fontes médicas e astrológicas, por 
vezes  combinando­as  às  doutrinas  do  Timaeus,  de  Platão  (BURNETT,  1982, 
introdução; vide LEMAY, 1962). Algumas vezes eles o fizeram dividindo abertamente 
sua apresentação em seções, uma segundo os padres da igreja e outra segundo 
os  filósofos e cientistas naturais  (physici), que  integraram material de  tradições 
filosóficas latinas e árabes (por exemplo, os tratados de Philosophia de Guilherme 
de Conches e De natura corporis et animae, de Guilherme de St.­Thierry).

A influência do árabe na Filosofia natural no final da idade média, isto é, 
após as traduções de Avicena e Averróis, é especialmente forte na psicologia (Seção 
5 abaixo). No entanto, outras disciplinas como a física, a cosmologia, a meteorologia 
ou a zoologia também são influenciadas por fontes árabes (vide MANDOSIO, 2018 
sobre meteorologia), em particular pelos comentários de Averróis e suas críticas a 
Avicena (CERAMI, 2018). Diversas teses dos longos comentários de Averróis sobre 
Física e De caelo influenciaram a história da física e da cosmologia latina medieval: 
A explicação do movimento do projétil (por exemplo, de uma pedra atirada) como 
movimento  sucessivo  do meio;  a  tese  de  que movimento  e  tempo  diferem  na 
realidade, as apenas em relação à alma numeradora; e a teoria de que a esfera 
celeste está em um lugar apenas acidentalmente, na medida em que se move ao 
redor  da  terra  em  seu  centro  (MAIER,  1951;  WOOD,  2010;  TRIFOGLI,  2000; 
TRIFOGLI, 2010). 

Uma questão sobre a qual Acivena e Averróis discordaram foi a “forma da 
corporeidade” (Şūra jismiyya, forma corporeitatis), que, segundo Avicena, é a forma 
comum da matéria primária que está subjacente a todas as formas corporais individuais. 
Averróis, por sua vez, nega que a “forma da corporeidade” seja uma forma na categoria 
de substância – é apenas um acidente, a ser identificado com a tridimensionalidade 
indeterminada (HYMAN, 1965). Tomás de Aquino rejeitou a ideia de que antes da 
alma intelectiva exista uma forma substancial na matéria (Summa theol. Ia q. 76 a. 4, 
a. 6). O conceito aviceniano foi adotado por outros, como Henry de Ghent e Duns 
Scotus, e assim serviu à teoria da pluralidade das formas substanciais. Que a matéria 
prima  tem  sua  própria  realidade  tornou­se  um  princípio  que  identifica  o  partido 
franciscano nas lutas doutrinárias com os dominicanos. A discussão do conceito de 
forma corporeitatis permaneceu até o século XVI (DES CHENE, 2000, p. 81­93).
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Três importantes tópicos da Filosofia natural são aqui tratados individualmente 
para uma atenção especial: a eternidade do mundo; a persistência de elementos 
em um composto e a geração espontânea.

4.1. Eternidade do Mundo

A teoria grega da eternidade do mundo representou um desafio à visão de 
mundo cristã, desafio aumentado pelo fato de que a teoria era apoiada por fontes 
árabes: por Avicena, que a combinou com um conceito metafísico de Deus como 
“ser necessário em si mesmo”, que é a eterna causa eficiente da existência do 
mundo celestial e sublunar (vide seção 6.4 sobre a causa primeira), e por Averróis, 
que a combinou com uma concepção de Deus como o primeiro motor, cuja existência 
é comprovada na Filosofia natural. Em Erros dos Filósofos, de Giles de Roma, 
Avicena e Averróis são acusados de muitos “erros”, mas a eternidade do mundo 
figura de forma mais proeminente. Averróis, em particular, é atacado por se opor 
“ainda mais veementemente que o filósofo (Aristóteles) àqueles que afirmaram que 
o mundo teve um começo” (GILES DE ROMA, 1944, p.15). A eternidade do mundo 
e as teses relacionadas foram condenadas como heréticas em 1270 e 1277 pelo 
bispo parisiense Étienne Tempier (art. 87, 90, 99, 184) (PICHÉ, 1999).

No século XIII e posteriormente, essa questão  foi amplamente discutida 
pelos escolásticos, que chegaram a uma variedade de posições, mas mantiveram, 
por unanimidade, que o mundo foi criado no tempo por Deus. Isso significa que eles 
nunca compartilharam totalmente da posição de Avicena ou Averróis. Muitos argumentos 
da discussão escolástica foram extraídos de autoridades árabes, em especial dos 
longos comentários de Averróis em De caelo e Física, e da Metafísica de Avicena. Os 
primeiros vestígios da influência árabe podem ser encontrados em Summa de bono 
de Filipe, o Chanceler (datado de 1225­8). Thomas de York, por exemplo, assume a 
exposição de Averróis dos quatro pontos de vista principais sobre a questão (Comm. 
magnum De caelo I.102; DALES, 1990, p. 81). Passagens extraídas de textos árabes 
foram usadas não apenas para defender, mas também para atacar a tese da eternidade. 
Um argumento particularmente citado vem de Intenções dos Filósofos, de al­Ghazālī: 
Se o mundo fosse eterno, um número infinito de almas (imortais) existiria agora, o 
que é impossível (DALES, 1990, p. 44, p. 256). Outra fonte muito influente do debate 
latino  foi  o Guia  para  os Perplexos  de Maimônides  (II.13­28).  Nele, Maimônides 
argumentou que tanto a eternidade quanto a não eternidade são filosoficamente possíveis. 
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Comentário sobre as Sentenças (II, d.1 q.1 a.5), de Tomás de Aquino é 
um bom exemplo do impacto das fontes árabes. Entre os argumentos citados de 
Averróis em favor da eternidade está que sempre há um outro momento no tempo 
antes de um momento no tempo; que apenas o movimento pode ser a causa da 
mudança do repouso para o movimento; que se o mundo tivesse um começo, um 
vácuo o precederia (Comm. magnum De caelo III.29, Comm. magnum Phys. VIII. 
8,9,11,15). Avicena é citado por Tomás como quem sustenta que a vontade de Deus 
é  imutável  e  nunca  se  inicia  novamente  (argumento  desenvolvido  também por 
Averróis), e que é impossível que Deus preceda o mundo em duração, já que isso 
implicaria que o tempo existiu antes do mundo e antes do movimento (Metaphysics 
IX.1). Esses argumentos claramente influenciaram a conclusão de Tomás de que 
a tese da eternidade é a mais provável em termos filosóficos. No entanto, assim 
como a criação, a eternidade escapa à demonstração completa. Do ponto de vista 
da fé, a eternidade do mundo é falsa e herética. Em seu tratado Sobre a Eternidade 
do Mundo, Tomás de Aquino, ao contrário da maioria de seus contemporâneos, 
defende a possibilidade de uma criação eterna, aproximando­se assim da posição 
de Avicena e de outros pensadores neoplatônicos. 

Posições sobre a eternidade do mundo por parte de outros mestres das 
artes foram, em alguns casos, muito provocativas. Aos olhos de Siger de Brabante, 
o filósofo natural não pode deixar de concluir que o mundo é criado eternamente, 
ao passo que o metafísico admite que a vontade de Deus é inescrutável e, portanto, 
não há certeza sobre a eternidade ou não eternidade (De aeternitate mundi; Quaest. 
in tertium De anima q.2). Para Boécio de Dacia, o filósofo natural deve inferir a 
eternidade do movimento a partir dos princípios da Filosofia natural, mas o metafísico, 
embora  possa  demonstrar  a  existência  de  uma  causa  primeira,  é  incapaz  de 
demonstrar se o mundo é coeterno com a causa primeira ou não eterna, dada a 
inescrutabilidade da vontade de Deus (De aeternitate mundi). Ambos os autores 
compartilham a convicção de que o filósofo natural é forçado a concluir que o mundo 
é eterno, provocando assim uma oposição teológica. Os argumentos para essa 
conclusão foram amplamente fornecidos por fontes árabes. 

4.2. Os elementos em um composto

No Ocidente latino, Avicena e Averróis eram conhecidos como os principais 
adversários em uma questão muito discutida da teoria dos elementos, especialmente 
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no século XIV. Dado que todas as substâncias físicas (exceto os próprios elementos) 
são misturas de elementos, como os elementos existem em si?  (MAIER, 1952; 
GRANT, 1974, §77, EICHNER, 2005, p. 139­145). A resposta de Avicena é que as 
formas substanciais dos elementos permanecem inalteradas quando um composto 
é formado. Somente as qualidades dos elementos são alteradas e se unem para 
uma qualidade média (qualitas media) ou tez (complexio). A tez dispõe a matéria 
para receber a forma substancial do composto do intelecto ativo, o doador de formas 
(dator formarum) (O livro da cura: Física I.10, Sobre a geração 6). O problema com 
esta posição, como vários escolásticos perceberam, é que diversos corpos são 
combinados em um, o que não forma uma mistura verdadeira. Averróis rejeita a 
teoria  de Avicena e  argumenta que as  formas  substanciais  dos elementos  são 
diminuídas são diminuídas no composto (Comm. magnum De caelo III.67). A forma 
do composto é “composta” pelas formas elementares (Comm. magnum Metaph. 
XII.22). A fim de não violar o princípio de Aristóteles de que as formas substanciais 
não podem ser diminuídas ou aumentadas (um homem não é mais homem que 
outro), Averróis argumentou que as formas elementares não são formas substanciais 
em sentido pleno. 

Uma terceira influente alternativa foi proposta por Tomás de Aquino. Ele 
argumentou que as formas substanciais dos elementos são destruídas e que somente 
as qualidades contribuem para a mistura. Tomás de Aquino compartilha da convicção 
de Avivena de que toda forma pressupõe uma certa disposição material, que é a 
característica de qualidade média do composto. No entanto, ele diverge de Avicena, 
pois  entende  que  as  formas  dos  elementos  não  são  preservadas.  Elas  estão 
presentes apenas virtualmente no composto, mas seus poderes sobrevivem (De 
mixtione elementorum, cf. Summa theol.  Ia q. 76 a. 4). A posição de Tomás de 
Aquino encontrou muitos adeptos, o problema é que os corpos físicos não podem 
ser chamados de misturas de elementos. 

A  teoria da permanência das  formas substanciais de Avicena  foi muito 
mencionada, mas raramente aceita no Ocidente latino. A posição de Averróis de 
que as formas elementares podem ser diminuídas ou aumentadas encontrou muitos 
apoiadores, entre eles Henri de Gante, Petrus Johannes Olivi, Richard de Middleton, 
Jean de Jandun e diversos membros da escola Merton do século XIV (MAIER, 
1952, p. 36­46). Vários autores aceitam a posição de Averróis com modificações, 
especialmente  por  reinterpretarem  a  tese  da  intenção  e  remissão  das  formas 
elementares. Henry Bate e Dietrich de Freiberg defendem que as formas diminuídas 
assumem o caráter de formas potenciais e, portanto, se unem à matéria do composto. 
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A forma do composto é uma forma adicionada a essas formas diminuídas. Para 
Averróis, em contraste, a combinação das formas diminuídas era idêntica à nova 
forma do composto. No Renascimento, a questão permaneceu sendo discutida. 
Houve discordância até mesmo entre os seguidores de Averróis. Alguns,  como 
Marcantonio Zimara, defenderam que a forma do composto estava adicionada às 
outras formas, outros, como Jacopo Zabarella argumentaram contra essa adição 
(MAIER, 1952, p. 46­69).

4.3. Geração Espontânea

A geração espontânea, isto é, a geração da vida sem haver pais, como 
quando os vermes crescem em decomposição, é um assunto muito discutido na 
física  e  na metafísica medievais. As  explicações  conflitantes  do  fenômeno  por 
Avicena e Averróis determinaram em grande medida as discussões latinas até o 
século XVI. Enquanto Avicena sustenta que a geração espontânea depende de 
misturas cada vez mais refinadas de qualidades elementares que desencadeiam 
a  emanação  de  formas  do  intelecto  ativo,  o  doador  de  formas  (The  Healing: 
Meteorology II.6: On Floods), Averróis a explica com a influência de certas constelações 
celestes que atualizam formas potenciais em água ou em terra. Avicena e Averróis 
também discordam sobre o caso especial da geração espontânea de seres humanos, 
que Avicena acredita ser possível enquanto Averróis não. Para Averróis, todos os 
animais espontaneamente criados não são verdadeiros, são animais anormais e 
monstruosos (Comm. magnum Metaph. II.15, VII.31, XII.13,18) (BERTOLACCI, 2013a).

No Ocidente  latino, a explicação de Averróis dominou a discussão por 
vários séculos (HASSE, 2007a). Tomás de Aquino defende que não há necessidade 
de assumir a existência de um doador aviceniano de formas para explicar a geração 
espontânea, visto que o poder celestial é suficiente para produzir animais comuns 
a  partir  da matéria.  No  entanto,  seres mais  complexos,  como  cavalos  e  seres 
humanos, não podem ser produzidos apenas pelo poder celestial, sem o poder 
formativo do sêmen (Quaest. de potentia, qu. 3 a. 8,9,11). A posição de Tomás foi 
chamada de media via pelos autores posteriores, ou seja, o caminho do meio entre 
Avicena e Averróis, uma vez que Tomás rejeitou a teoria de Avicena, mas também 
modificou a posição de Averróis ao tratar a geração espontânea como um fenômeno 
natural, e não milagroso. 
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A teoria da influência celestial de Averróis e a da media via de Tomás de 
Aquino se tornaram populares na Idade Média latina. Alguns autores, no entanto, 
seguiram Avicena em permitir a geração espontânea de seres humanos, entre eles 
Albertus Magnus, Blasius de Parma, e, no Renascimento, Pietro Pomponazzi, Paolo 
Ricci  e  Tiberio  Russiliano.  Pomponazzi  torna  a  geração  espontânea  de  seres 
humanos dependente da conjunção dos planetas superiores Júpiter e Saturno, e 
assim introduz outra teoria árabe na discussão: a teoria astrológica de Albumasar 
das grandes conjunções (NARDI, 1965). 

Uma versão modificada da teoria aviceniana do doador de formas aparece 
em John Buridan, que se desvia da posição dominante de que a forma dos seres 
humanos vem de fora, ou seja, de Deus, enquanto a dos animais provém da matéria. 
Em contraste, Buridan sustenta que todas as formas são dadas por uma substância 
incorpórea separada, que ele chama de Deus. O fenômeno da geração espontânea 
apoia essa visão, já que não pode ser explicado com a influência das estrelas, que 
são muito fracas e imperfeitas para gerar animais (In Metaphysicen Aristotelis lib. 
8 q. 9). O que não aparece em Buridan é a teoria de Avicena das misturas posteriores 
de qualidades elementares.

5. Psicologia

Na psicologia Latina, a influência de obras árabes é particularmente forte 
e durou até o século XVI. Avicena e Averróis, os filósofos mais influentes, presentearam 
o Ocidente com uma faculdade psicológica na tradição de Aristóteles e enriquecida 
pelas doutrinas médicas greco­árabes, como aquelas sobre as cavidades do cérebro, 
os nervos e os espíritos que transportam informações no corpo. Por volta de 1220 
em diante,  toda a gama de  faculdades avicenianas  (vegetal,  sentido externo e 
interno, faculdades motivacionais, o intelecto prático e teórico) aparece em tratados 
latinos de mestres das artes e teólogos. Esse sistema de faculdades permanece, 
em geral, padrão por muito tempo nos manuais filosóficos, desde a anônima Filosofia 
do Simples (Philosophia pauperum) e Espelho da Natureza (Speculum naturale) 
de Vicente de Beauvais no século XIII até Pérola Filosófica (Margarita philosophica) 
dos anos 1490. Também influente foi a definição de Avicena da alma como uma 
substância separada (HASSE, 2008) e seu experimento de pensamento do “Homem 
voador” (HASSE, 2000, p. 80­92). 
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Averróis  discordou  de Avicena  em  uma  série  de  assuntos  relativos  à 
faculdade  psicológica,  por  exemplo:  sobre  o  órgão  e  o  meio  do  tato,  sobre  a 
transmissão material ou imaterial de odores e sobre se os seres humanos têm uma 
faculdade estimativa ou não. Essas controvérsias continuaram na tradição latina. 
As obras mais influentes da doutrina psicológica importada dos árabes provavelmente 
foram a teoria da estimativa de Avicena (wahm), sua teoria da potência, dos intelectos 
adquirido e ativo, e a tese de Averróis de que existe um intelecto para todos os 
seres humanos.

5.1. Estimativa

No Livro da Alma (De anima parte de A cura I.5 e IV.3), Avicena argumenta 
que os seres humanos e os animais compartilham de um sentido interno chamado 
estimativa (wahm, aestimatio), que percebe as chamadas “intenções” (maʿānin, 
intentiones) em um objeto – tanto hostilidade quanto simpatia: A ovelha percebe 
hostilidade no lobo e julga que deve se afastar dele. Os ingredientes básicos dessa 
teoria foram adotados por muitos escritores escolásticos. Houve discordância, no 
entanto, sobre diversas questões: Em primeiro lugar, Averróis e Tomás de Aquino 
(em contraste com Avicena, Albertus Magnus e outros) argumentaram que a estimativa 
existe apenas em animais, e não em humanos. Para explicar reações instintivas 
em seres humanos, não é necessário, segundo eles, assumir a existência de uma 
faculdade além da cogitativa, ou ratio particularis, como Tomás a denomina (Summa 
theologiae Ia. 81.3c). Em segundo lugar, os escritores escolásticos estavam divididos 
a  respeito das  intenções serem percebidas no objeto, como afirmam Avicena e 
Tomás de Aquino (vide BLUND, Tractatus de anima, cap. 19), ou serem abstraídas 
de  formas  sensoriais,  como  defendido  por  Albertus  Magnus  e  John  Buridan 
(ALBERTUS, De anima  II.4.7; BURIDAN, Quaestiones de anima  II.22) (BLACK, 
2000; HASSE, 2000, p.  141­153; vide BLACK, 2011). Em  terceiro  lugar,  houve 
desacordo sobre a noção de “julgamento animal” propagada por Avicena. Nominalistas 
como Adam Wodeham argumentam que julgamentos sempre envolvem a formação 
de uma sentença complexa, que pressupõe capacidades linguísticas. Os animais, 
portanto, nunca julgam verdadeiramente (PERLER, 2006).
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5.2. Intelecto ativo

Típica à teoria árabe do intelecto é a distinção entre diferentes graus ou 
níveis de intelecto, de um intelecto inteiramente potencial a um intelecto perpetuamente 
ativo, e a suposição, assumida de filósofos gregos posteriores, de que o intelecto 
ativo  é  uma  entidade  separada  do  ser  humano. Al­Fārābī, Avicena  e Averróis 
identificam o intelecto ativo com a menor das inteligências cosmológicas, e argumentam 
que o intelecto humano é capaz de se unir ao intelecto ativo. A grande maioria dos 
escritores escolásticos ensina que intelecto potencial e ativo são partes da alma, 
mas  também havia uma corrente adotando a  ideia árabe de um  intelecto ativo 
separado (por exemplo, Dominicus Gundisalvi e Petrus Hispanus). Vários autores 
escolásticos identificam o intelecto ativo com Deus segundo a autoridade de Avicena 
e Agostinho – uma posição que os estudiosos modernos rotularam de “Augustinisme 
avicennisant” (GILSON, 1926/1927, p. 102). Entre os primeiros expoentes da doutrina 
está Jean de la Rochelle, cujas obras em psicologia foram escritas nos anos 1230. 
Ele ensina que o termo “intelecto ativo” se refere tanto a Deus quanto ao intelecto 
dos  anjos  ou  à  luz  interna  dos  seres  humanos,  dependendo  de  quais  objetos 
intelectuais são apreendidos pelo intelecto humano (Summa de anima 116). Essa 
doutrina reaparece em 1240 na Summa fratris Alexandri, e em Vicente de Beauvais. 
Seguidores posteriores incluem Roger Bacon, John Pecham, Roger Marston, Vital 
du Four, e,  também, Henry de Ghent  (embora apenas em partes de sua obra). 
Contudo, há os escolásticos discordantes. Adam de Buckfield, Bonaventure e Tomás 
de Aquino criticam teólogos com nomes desconhecidos por identificarem o intelecto 
ativo com Deus. Como mostra a evidência filológica, eles se referem à corrente 
acima mencionada, que começa com Jean de la Rochelle. Tomás rejeita a tese 
porque a interpreta em termos iluminacionistas e a percebe incompatível com sua 
própria epistemologia da abstração (Summa contra gentiles II.74). Deve­se observar, 
no entanto, que a epistemologia de Avicena combina os aspectos abstracionistas 
e emanacionistas e que  sua  teoria  da abstração  também atraiu  leitores  latinos 
(HASSE, 2001; vide MCGINNIS, 2007; BLACK, 2014).

5.3. Os quatro intelectos

Avicena distingue quatro diferentes estados do intelecto humano, que não 
são faculdades diferentes da alma, mas diferentes fases da intelecção: três potenciais 
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intelectos,  chamados  materiais,  in  habitu,  in  effectu,  e  um  intelecto  realmente 
pensante, o “intelecto adquirido” (al­ʿaql al­mustafād, intellectus adeptus). O primeiro 
intelecto  potencial  é  pura  potencialidade  para  saber  algo;  o  segundo  intelecto 
potencial conhece axiomas como “O todo é maior do que a parte”; o terceiro  já 
adquiriu conclusões por meio do raciocínio silogístico e da intuição de termos médios, 
mas não os considera no momento. O “intelecto adquirido” surge quando o intelecto 
humano  se  conecta  com  o  intelecto  ativo  (De  anima  I.5).  Essa  teoria  exerceu 
profunda influência na teoria do intelecto escolástico, especialmente no período de 
Dominicus Gundisalvi a Albertus Magnus. Os escolásticos herdaram de Avicena a 
ideia principal de que a atividade do intelecto humano pode ser diferenciada em 
distintas  fases  de  desenvolvimento  gradual  e  em  diferentes  atos  do  raciocínio 
silogístico (HASSE, 2000, cap. II.6). 

Um importante passo na recepção da doutrina é o tratado anônimo De 
anima et de potentiis eius, de um mestre parisiense de artes de ca. 1225 (GAUTHIER, 
1982a, p. 53). Esse autor adota os três primeiros níveis do intelecto de Avicena – 
o  primeiro  sendo  pura  potencialidade,  o  segundo  conhecendo  as  proposições 
primeiras  e  as  terceiras  conclusões  –  e  os  combina  com  os  ensinamentos  de 
Aristóteles  sobre  o  intelecto  conhecedor  de  axiomas  e  princípios  em Posterior 
Analytics (I.3 and II.19). Jean de la Rochelle segue essa linha e denomina o segundo 
intelecto intellectus principiorum, o terceiro intellectus conclusionum, e usa um termo 
boethiano para os axiomas do segundo intelecto: “noção comum da mente” (communis 
animi conceptio), combinando assim a doutrina aviceniana com a teoria axiomática 
latina (Tractatus de divisione multiplici potentiarum animae II.18). 

Nos escritos de Albertus Magnus, a influência de Avicena é combinada 
com a de Averróis, que distingue dois intelectos além do intelecto ativo separado: 
o intelecto material, que é pura potencialidade (e único, ver seção 5.4 abaixo) e o 
intelecto especulativo, que é a realidade do inteligível apreendido. Averróis e Avicena 
ensinam que o  intelecto ativo e o humano se unem no momento da  intelecção. 
Averróis, em particular, defende que uma conjunção perfeita com o intelecto ativo 
resulta em conhecimento semelhante a Deus e que tal conjunção é possível nesta 
vida (Comm. magnum De anima III.5 e III.36).

Albertus Magnus, em seu primeiro De homine (qu. 56 a. 3), adota a doutrina 
aviceniana dos três intelectos potenciais em sua reformulação escolástica, mas em 
suas obras posteriores, sob a influência de Averróis, ele a transforma em uma teoria 
da ascensão intelectual. O mais alto nível de intelecto humano é chamado “intelecto 
adquirido” (intellectus adeptus) e resulta da conjunção entre o intelecto potencial e 
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o ativo, ambos as partes da alma humana. Nesse estágio, o intelecto é capaz de 
apreender todo o conhecimento intelectual, não precisando recorrer aos sentidos 
novamente. Em virtude desse intelecto, o ser humano se assemelha a Deus (De 
anima 3.3.11) (DE LIBERA, 2005, p. 325­327). Tomás de Aquino discorda de forma 
veemente. O  intelecto  nunca  pode  prescindir  dos  sentidos,  já  que  precisa  dos 
fantasmas  para  conceber  uma  forma  intelectual.  Essa  é  a  razão  pela  qual  o 
conhecimento intelectual perfeito não é possível nesta vida (Summa theol. Ia q. 84 a. 7).

5.4. A tese da unicidade de Averróis

A doutrina filosófica mais conhecida de Averróis afirma que existe apenas 
um intelecto para todos os seres humanos. Tal doutrina às vezes é rotulada como 
“monopsiquismo”, porém trata­se de um termo problemático, uma vez que a tese 
da unicidade de Averróis diz respeito ao intelecto e não à alma. A teoria de Averróis 
tem um propósito epistemológico e outro ontológico. De um  lado, Averróis quer 
explicar  como os  inteligíveis  universais  podem ser  conhecidas,  por  outro,  quer 
explicar a afirmação de Aristóteles de que o  intelecto é pura potencialidade e é 
desvinculado do corpo (Comm. magnum De anima III.5). Diversos leitores escolásticos 
preocuparam­se com o problema relativo ao intelecto material (ou potencial), se ele 
é um, ele pode ser a forma do corpo. Esse problema não foi diretamente abordado 
por Averróis, mas por vários de seus partidários latinos. 

Os estudos modernos ainda estão divididos em relação ao significado da 
corrente do averroísmo no século XIII (para discussões mais recentes, ver IMBACH, 
1991; HAYOUN; DE LIBERA, 1991; BIANCHI, 1993; NIEWÖHNER; STURLESE, 
1994; KUKSEWICZ, 1997; BRENET, 2003, p. 21­22; COCCIA, 2005, 20­53; HASSE, 
2007b; MARTIN, 2007; CALMA, 2010, p. 11­20, p. 367­373; MARTIN, 2013; AKASOY; 
GIGLIONI, 2013). Argumentou­se, por exemplo, que os “aristotélicos radicais” do 
século XIII não eram “averroístas” em sentido estrito (VAN STEENBERGHEN, 1974, 
p. 531­534). No entanto, o seguinte está claro: existiram ao menos quatro grupos 
de autores que explicitamente adotaram a tese da unicidade em um de seus textos: 
Siger de Brabante e possivelmente outros mestres de artes na Paris do final do 
século XIII;  um segundo grupo parisiense no  início do século XIV em  torno de 
Thomas Wilton, Jean de Jandun e John Baconthorpe; diversos mestres de artes 
italianos na Universidade de Bolonha no século XIV, e um grupo maior de autores 
na Itália renascentista, especialmente em Pádua. 
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Quando os medievais usavam o termo latino averroísta, eles se referiam 
a autores pertencentes a esses grupos. O termo averroísta entrou em uso no final 
do século XIII, mas em raras ocasiões. A primeira aparição, como podemos ver 
hoje, está no tratado de Tomás de Aquino Sobre a Unidade do Intelecto (De unitate 
intellectus). A frase adicional ao título contra averroistas aparece somente na tradição 
do manuscrito posterior e é improvável que seja autêntica. Foi nas décadas próximas 
a 1500 que o termo foi utilizado com mais frequência. Averroistae foram associados 
principalmente com a tese da unicidade, mas também com teorias sobre a eternidade 
do mundo, o conhecimento de Deus sobre o mundo, matéria prima e felicidade 
(KUKSEWICZ, 1997, p. 93­96; CALMA, 2010). No Renascimento, averroista também 
foi usado com uma conotação positiva para se referir a especialistas em Averróis 
(MARTIN, 2007; MARTIN, 2013). Um uso historiográfico sensível do termo “averroísmo” 
estaria amarrado aos usos medievais e renascentistas. Em particular, dois sentidos 
do termo “averroísmo” parecem historicamente legítimos: significando uma corrente 
de seguidores de Averróis que sustentam doutrinas teologicamente controversas, 
ou significando uma corrente de especialistas em Averróis. O primeiro sentido tem 
uma tradição mais longa na Idade Média e nos estudos modernos e, portanto, deve 
ser em geral preferido.  Alguns historiadores modernos usam o termo “averroísmo” 
em sentido muito mais amplo, para todas as influências do pensamento de Averróis 
(por exemplo, GAUTHIER, 1982, p. 334­335; CALMA, 2010, p. 368­369). Os assim 
chamados “averroismos” seriam então encontrados, por exemplo, em quase todos 
os comentários latinos de Aristóteles do final da Idade Média. Esse uso, no entanto, 
ignora as raízes históricas do significado do termo.

Siger de Brabant (1284) e Jean de Jandun (1328) foram os averroístas 
mais conhecidos e influentes. Siger, em sua primeira e mais explícita obra averroísta 
sobre a alma, argumenta que o intelecto separado e eterno está unido ao corpo 
somente em uma união operacional e que a verdadeira forma do corpo é a alma 
sensível (Quaest. in tertium de anima, esp. q. 3 e 9). Sob a influência de Tomás de 
Aquino e outros, Siger posteriormente revisou essa posição. Para Jean de Jandun, 
a alma intelectiva, que em si mesma é uma e separada, opera dentro do corpo. Ela 
está unida ao corpo apenas por meio da assistência do phantasmata (BRENET, 
2003). Os averroístas renascentistas Agostino Nifo e Luca Prassicio argumentaram 
que Siger e Jean de Jandun professavam visões conflitantes: eles interpretaram 
que, para Siger, o intelecto único pode ser unido ao corpo como forma, porém Jean 
de  Jandun  sustenta  que  não.  Outro  influente  averroísta  foi  John  Baconthorpe 
(1345/48): Ele desenvolveu a teoria da assim chamada “conjunção dupla” (copulatio 



232

bifaria)  entre  o  intelecto  e  os  fantasmas  corporais:  uma  epistemológica,  outra 
ontológica. A conjunção ontológica pressupõe uma união entre intelecto único e ser 
humano de maneira que o intelecto se torna uma faculdade humana (ETZWILER, 
1971, p. 266­269). Entre os mais explícitos e sinceros averroístas do Renascimento 
estão Nicoletto Vernia (1499) e Luca Prassicio (1533). A tese da unicidade alcançou 
sucesso entre autores latinos não apenas porque Averróis enquanto o comentador 
havia se tornado uma excepcional autoridade no ensino universitário, mas também 
porque era filosoficamente atraente: explicava a possibilidade do conhecimento dos 
universais e assegurava que a alma intelectiva, como argumentado por Aristóteles 
(De anima III.4, 429a p. 22­25), não era misturada ao corpo.

A tese da unicidade foi incluída entre as doutrinas condenadas em 1270 
e 1277 em Paris (art. 32) e em 1489 em Pádua pelos bispos locais. Do ponto de 
vista teológico, seu principal obstáculo era o conflito com a doutrina da imortalidade 
individual. O principal contra­argumento filosófico, apresentado primeiramente pelo 
próprio Averróis (Comm. magnum De anima, 393) e poderosamente formulado por 
Tomás de Aquino, era que a tese da unicidade não poderia explicar o fato de que 
“este homem individual pensa”, como colocado por Tomás (“hic homo singularis 
intelligit”, De unitate intellectus III) (BLACK, 2004). A resposta padrão de Averróis 
e seus seguidores era que a forma inteligível é integrada ao ser humano individual 
por meio da forma imaginativa atualizada, que é particular. Assim, o conhecimento 
individual de formas universais é possível. 

As  décadas  próximas  a  1500  presenciaram  a  maré  alta  da  corrente 
averroísta,  segundo  o  que  podemos  discernir  hoje  (SCHMITT,  1979; AKASOY; 
GIGLIONI, 2013). Isso é indicado por várias evidências: o uso frequente do termo 
averroista; o número expressivo de autores que adotam a tese da unicidade em 
uma de suas obras; a composição de super­comentários nos comentários de Averróis 
e, finalmente, o fato de que a interpretação correta da posição filosófica de Averróis 
tornou­se uma questão de disputa entre seus partidários (por exemplo, entre Nifo, 
Trombetta, Zimara, Pomponazzi e Prassicio). A tese da unicidade perdeu seu apelo 
em meados do século XVI, com o advento de novas tendências do aristotelismo 
que  deram  explicações  alternativas  à  intelecção  universal  (por  exemplo,  por 
Melanchthon, Zabarella e Suarez) (HASSE, 2016, cap. 5).
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5.5. Teorias naturalistas da profecia

A interpretação filosófica de profecia e milagres é uma característica típica 
da Filosofia árabe. O Ocidente latino não estava familiarizado com o conceito de 
al­Fārābī de filósofo­profeta, o líder da cidade excelente, mas com partes das teorias 
de al­Kindī e Avicena. A linha geral da teoria naturalista da profecia de Avicena, que 
descreve a profecia como  resultante de  faculdades extraordinárias da alma,  foi 
criticada por Tomás de Aquino. Tomás admite que existe também a “profecia natural” 
que resulta do contato da imaginação e do intelecto humano com os corpos celestes 
e anjos, no entanto, a “profecia divina” dependente inteiramente de Deus, e não da 
preparação da alma humana (Quaest. de veritate, q. 12, a. 1, 3). 

Entre as especificidades da teoria da profecia, o trabalho sobre milagres 
recebeu mais atenção no Ocidente latino. A explicação dos milagres de al­Kindī e 
Avicena é naturalista no sentido de que nenhuma das teorias envolve fatores divinos. 
Em Sobre os raios (De radiis, existente apenas em latim), al­Kindī argumenta que 
se uma pessoa concebe uma  imagem corporal  em sua  imaginação, a  imagem 
assume uma existência material no spiritus que pertence à faculdade. O spiritus, 
por  sua  vez,  emite  raios,  que alteram objetos no mundo externo  (D’ALVERNY; 
HUDRY, 1975, p. 230­1). Uma alternativa a essa teoria da extramissão é formulada 
por Avicena, que afirma que as pessoas que aperfeiçoaram seu corpo e alma são 
capazes de afetar diretamente a matéria externa do mundo e podem produzir chuva, 
estações férteis e semelhantes, pelo simples poder da vontade. Avicena chega a 
essa conclusão generalizando o princípio de que existem causas psíquicas para 
os efeitos materiais (De anima IV.4). 

Albertus Magnus rejeita a teoria da longa distância de Avicena pois ela 
rompe  com a  regra aristotélica  de que não há  causação eficiente  sem contato 
material (De sensu et sensato 1.10). Tomás de Aquino segue uma terceira alternativa: 
que  os  poderes  psíquicos  podem  mover  o  meio  interveniente  e,  assim,  agir 
indiretamente sobre os objetos externos, o que explica o dano causado por um 
mau­olhado. Tomás toma emprestada uma passagem de Dos Sonhos, de Aristóteles, 
em que o ar é movido e afetado pelos olhos de mulheres menstruadas (459b23­
60a24). Milagres verdadeiros, no entanto, são sempre produzidos por Deus (Summa 
theol. Ia q.117 a. 3). No final da Idade Média, a teoria aristotélica do meio móvel 
provou ser mais bem­sucedida que as teorias da extramissão e da ação a longa 
distância de al­Kindī e Avicena. Uma exceção é Roger Bacon, que ensina que 
algumas pessoas são capazes de enviar “poderes, formas e calor” a fim de alterar 
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corpos exteriores. Bacon emprega a teoria da extramissão de al­Kindī para explicar 
a magia como um fenômeno puramente natural (em De secretis operibus artis et naturae).

A melhor fase para as teorias árabes dos milagres veio no Renascimento 
(HASSE, 2007c, p. 121­125). Marsilio Ficino, em sua Teologia Platônica (Theologia 
platonica XIII.4.8­9) explica os efeitos de longa distância, como o mau­olhado, com 
o modelo de extramissão que  lembra al­Kindī: O mau­olhado é explicado como 
vapores sendo emitidos dos olhos do feiticeiro que alcançam e afligem a vítima. 
Milagres verdadeiros, no entanto, não podem ser alcançados sem a ajuda de Deus. 
Andrea Cattani (1506) adota explicitamente a teoria de Avicena de que as almas 
nobres são capazes de influenciar o mundo externo sem mediação, mas vincula 
essa capacidade extraordinária à inspiração do Espírito Santo. Tais reservas não 
aparecem na adoção da teoria de Pietro Bairo (1558). Pietro Pomponazzi (1525) 
discute a posição de Avicena, mas favorece uma teoria da extramissão: Ele explica 
um milagre contemporâneo na cidade de Aquila, como a transmissão de vapores 
emitidos dos olhos dos observadores (em De naturalium effectuum causis sive de 
incantationibus, 237­8).

6. Metafísica

As duas mais importantes fontes árabes da metafísica latina medieval são 
a parte metafísica (Ilāhiyyāt) da suma filosófica de Avicena A Cura (al­Shifāʾ), aqui 
referida como sua Metafísica (HASSE; BERTOLACCI, 2012), e o Grande comentário 
sobre a Metafísica de Averróis (BERTOLACCI, 2009). O tratado de Avicena apresentou 
a metafísica como uma disciplina totalmente sistemática e combinou as tradições 
aristotélica e neoplatônica. O comentário de Averróis provou ser uma ferramenta 
indispensável para a compreensão do texto de Aristóteles e ofereceu uma alternativa 
à posição de Avicena em várias questões importantes. Intenções dos Filósofos, de 
al­Ghazālī, também contribuiu muito para a disseminação da metafísica de Avicena 
no Ocidente latino (MINNEMA, 2014; MINNEMA, 2017). Outro texto muito influente 
foi o Livro do Bem Puro (Kalām fī maḥḍ al­khayr, Liber de pura bonitate), conhecido 
em latim também como O Livro das Causas (Liber de causis). O autor árabe anônimo 
do tratado reorganizou passagens de Elementos da Teologia, de Proclo, segundo 
uma perspectiva monoteísta, criacionista e plotiniana, e as combinou com doutrinas 
de fontes aristotélicas e plotinianas. Em 1255, o texto em latim passou a fazer parte 
do currículo obrigatório de estudos da Faculdade de Artes de Paris, juntamente com 
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as obras de Aristóteles. Com efeito, o texto recebeu vários comentários e teve uma 
transmissão extraordinária em mais de 237 manuscritos (TAYLOR, 1983). Liber de 
causis foi por muito tempo considerado um texto autêntico por Aristóteles. Em 1268, 
quando William de Moerbeke traduziu Elementos da Teologia de Proclo para o latim, 
Tomás de Aquino pôde identificar Proclo como a principal fonte do texto. No entanto, 
Liber de causis permaneceu popular. Ao menos 74 comentários do século XII ao 
século XV atestam sua grande influência (D’ANCONA COSTA, 1995, p. 195­258; 
FIDORA; NIEDERBERGER, 2001, p. 205­247; CALMA, 2016, I, p. 20­21).

6.1. O objeto da metafísica

Era bem sabido entre os escolásticos que Avicena e Averróis discordam 
sobre o objeto de estudo da metafísica. Nos dois capítulos de introdução à sua 
Metafísica, Avicena argumenta que nenhuma ciência pode demonstrar a existência 
de seu próprio objeto, e, portanto, Deus, cuja existência está provada pela metafísica, 
não pode ser seu objeto. O objeto/sujeito (mawḍūʿ, subiectum) da metafísica é o 
ser enquanto ser. O que é perseguido (maṭlūb, quaesitum) na metafísica é aquilo 
que incondicionalmente acompanha o ser: como as causas do ser, entre as quais 
Deus é a primeira. Averróis rebateu que a existência do primeiro princípio não pode 
ser demonstrada na metafísica, já que tal comprovação só pode começar com os 
efeitos de Deus e com o movimento em particular. Essa é a  razão pela qual a 
comprovação  de Deus  pertence  à  física.  O  objeto  da metafísica  são  os  seres 
separáveis, entre os quais está Deus, como argumentado por Averróis em Grande 
comentário sobre a Física (cap. I.83). No entanto, em outras obras ele atribui essa 
função ao ser enquanto ser (vide BERTOLACCI, 2007).

A maior parte dos autores escolásticos preferiram a posição de Avicena à 
de Averróis, mas dentro dessa posição dominante havia desacordo sobre a maneira 
como Deus se relaciona com o objeto da metafísica, ser enquanto ser. Albertus 
Magnus defende Avicena das críticas de Averróis. Ser enquanto ser é o objeto da 
metafísica, sendo que as divisões e os acidentes (passiones) do ser constituem o 
que se busca, entre eles Deus e os seres divinos separados (Metaph. I.2, Phys. 
I.3.18). A  posição  de Tomás  de Aquino  é  novamente  bastante  influenciada  por 
Avicena: O objeto da metafísica é o ser enquanto ser (ou ens commune), ao passo 
que Deus é o alvo nesta ciência, visto que ele é a causa de todo ser (Metaph., 
prooem.). Entretanto, diferente de Avicena, Tomás afirma que Deus é o objeto próprio 
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de  uma  ciência  diferente,  cujos  princípios  são  dados  em  revelação:  a  teologia 
(Summa theol. Ia q.1). 

Havia  três  posições  principais  sobre  a  questão  no  Ocidente  latino 
(ZIMMERMANN, 1998): Albertus e Tomás fazem de Deus um objeto da metafísica 
apenas como causa do objeto; um segundo grupo, entre eles Roger Bacon e Giles 
de Roma, afirma que Deus é um dos vários objetos da metafísica; um terceiro grupo 
argumenta  que  Deus  é  parte  do  objeto  da  metafísica.  Esta  última  posição  foi 
formulada de forma influente por Henry de Ghent (PICKAVÉ, 2007), e assumida 
por vários outros autores, entre eles Duns Scotus. Scotus desenvolve seu próprio 
ponto de vista contra as autoridades de Avicena, Averróis e Henry de Ghent. Ele 
concorda com Avicena que ser enquanto ser é o objeto e que a noção de ser inclui 
todo ser, seja eles material ou  imaterial. Para Scotus, essa noção de ser  inclui 
explicitamente Deus no objeto da metafísica (ZIMMERMANN, 1998, p. 294­329).

6.2. Conceitos primários

No capítulo I.5 de sua Metafísica, Avicena afirma que assim como existem 
sentenças primeiras e autoevidentes, existem  também conceitos  fundamentais, 
primeiramente conhecidos e autoevidentes, que são comuns a todos os seres: “o 
existente”, “a coisa”, “o necessário”. Foi por conta de Avicena que o primum cognitum, 
o primeiro objeto do conhecimento, tornou­se um tópico central na metafísica latina 
medieval. A questão do primum cognitum foi respondida de várias maneiras. Para 
Guibert de Tournai, Bonaventure e Henry de Ghent, Deus é o primum cognitum 
(GORIS, 1999), para Tomás de Aquino e Duns Scotus ser (ens), para Berthold de 
Moosburg o bom (bonum). Um exemplo de teoria primum cognitum influenciada 
por Avicena é a de Tomás de Aquino. Não pode haver uma regressão infinita, nem 
na ordem da demonstração, nem na de definição, argumenta Tomás. É por isso 
que existe um conceito primário: “ser”. É ele que é primeiramente apreendido pela 
mente, e é irrestritamente universal. É específico para Tomás de Aquino, entretanto, 
que a ordem de definição e de demonstração não estão no mesmo nível. O princípio 
da contradição  repousa  (fundatur) em uma base conceitual, visto que pode ser 
reduzido aos temos dos quais é composto, entre os quais “ser” é o primeiro (In 
Metaph. IV.6; AERTSEN, 1996, p. 146­151).

A teoria dos conceitos primários de Avicena foi uma importante fonte para 
a teoria dos conceitos transcendentais, desenvolvida por filósofos escolásticos no 
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século XIII, seguindo a sugestão de Aristóteles, Avicena e da tradição Dionisiana 
(AERTSEN, 2008; AERTSEN, 2012; PINI, 2012). Avicena deixou como legado para 
a discussão dos transcendentais não apenas ensinamentos específicos sobre as 
noções de “ser”, “um” e “coisa”, mas também a ideia geral de que, ontologicamente, 
os conceitos primários são os mais comuns, visto que são verdadeiros para tudo e 
que, epistemologicamente, são primeiramente conhecidos por serem autoevidentes 
e não redutíveis a conceitos anteriores.

6.3. Essência e existência, universais e individuais
 
Entre  as  mais  influentes  doutrinas  filosóficas  de  origem  árabe  está  a 

distinção entre essência (māhiyya, essentia) e existência (wujūd, ens), que o Ocidente 
latino veio a conhecer por meio da obra Metafísica capítulos I.5 e V.1­2, de Avicena. 
A distinção foi muito influente historicamente: encontrou seguidores entre filósofos 
e teólogos de culturas árabe, hebraica e latina. Essa distinção entre essência e 
existência  foi  empregada  por Avicena  em  diversos  contextos  metafísicos,  por 
exemplo, na discussão dos conceitos primários, dos universais ou da causa primeira. 
A apresentação a seguir concentra­se no contexto dos universais. A ideia central 
de Avicena era diferenciar dois componentes dos universais: essência e universalidade. 
A essência da “cavalaria” (horseness), para usar o exemplo de Avicena (Metafísica 
V.1) não é, em si, nem universal, nem particular. Somente a existência, que em si 
é distinta da essência, acrescenta universalidade ou particularidade, a depender 
se a “cavalaria” existe na mente, isto é, como um universal, ou no mundo externo, 
isto é, como um particular. Em alguns de seus escritos, Avicena enfatiza que só 
existe universalidade se a essência for encontrada em vários objetos no mundo 
externo (MARMURA, 1979, p. 49).

Tomás de Aquino adota a distinção de Avicena já em seu inicial O Ente e 
a Essência (De ente et essentia IV). A essência pode ser considerada tanto em si 
como em relação à sua existência na alma ou nas coisas particulares. Universalidade 
e particularidade são acidentes da essência, que em si não é nem universal, nem 
particular. Tomás de Aquino adota a expressão “acidentes da essência” de Averróis 
(Comm. magnum Metaph. IV.3). O universal, segundo Tomás, é uma natura communis, 
que tem existência somente no intelecto. Indivíduos são essências individualizadas 
pela matéria com dimensões quantitativas, mas apenas no momento de sua origem; 
a individuação posterior é devido à forma. Em textos posteriores, Tomás de Aquino 
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desenvolve seu conceito de essência e existência de modo que a existência seja 
o que atualiza a essência (Summa theol. Ia q. 3 a. 4) (WIPPEL, 1990; BLACK, 1999). 

Um influente defensor da real distinção entre essência e existência foi Giles 
de Roma. Uma vez que ele usa a terminologia “coisa” (res) para ambos os conceitos, 
foi criticado por tornar “existência” em uma coisa, que só existe se a existência de 
outra  coisa  for  adicionada,  e assim por diante ad  infinitum. Este argumento  foi 
expresso contra a distinção real por Siger de Brabante e Godfrey de Fontaines 
(WIPPEL, 1982), mas vem originalmente de Averróis, que rejeita categoricamente 
a distinção de Avicena em seu Grande Comentário sobre a Metafísica (IV.3). 

Enquanto alguns autores assumem a posição extrema de que há apenas 
uma distinção mental entre essência e existência, Henry de Gent desenvolve uma 
versão modificada da teoria de Avicena. Ele faz a distinção entre essência em si 
mesma e enquanto existente,  isto é, existente na mente ou no mundo externo. 
Contudo, ele atribui um tipo específico de existência à essência em si (Quodlibet I, 
9 e III, 9): esse essentiae (“ser essencial”), que é a relação eterna da essência com 
Deus como sua causa. O esse existentiae, em contraste, é a existência real da 
essência. Henry, portanto, desenvolve uma teoria sobre como as essências existem 
antes mesmo da sua existência real na mente ou no mundo, ampliando em uma 
breve  e  provisória  referência  à  Metafísica  I.5  de  Avicena  para  a  “existência 
própria” (esse proprium) das essências. 

Duns Scotus também se inspira na ideia aviceniana de que a natureza comum 
(natura communis), como Scotus a chama, não é nem verdadeiramente universal 
nem verdadeiramente particular em si mesma, sendo universal somente enquanto 
objeto do intelecto. No entanto, a explicação de Scotus sobre individuação difere: A 
natureza comum é particular apenas por causa de uma segunda “realidade” no objeto, 
um princípio de individuação ou diferença de contração, que por autores posteriores 
foi chamada de haecceitas  (“hecceidade”). A distinção entre as duas  “realidades” 
natureza e hecceidade não é real, mas formal no sentido de que as duas são diferentes, 
mas nunca existem separadas uma da outra (Ordinatio II, d. 3, p. 1, q. 6). 

A  influência da metafísica árabe é bem mais extensa do que sugerem 
essas breves referências a alguns pensadores renomados. A influência de Avicena 
e Averróis, especialmente sobre o tema da metafísica e da essência e existência, 
estende­se a diversos autores e por vários séculos, chegando a autores jesuítas 
do século XVI como Benedictus Pereira, Pedro da Fonseca e Francisco Suárez 
(LEINSLE, 1985, cap. 2).
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6.4. A causa primeira e a emanação das inteligências
 
A influência do conceito de Avicena de causa primeira como o único ser 

necessário em si mesmo (wājib al­wujūd bi­ḏātihī, necesse esse per se) e de sua 
teoria da emanação é aparente já no século XII. Domingo Gundisalvo, tradutor de 
Avicena, em Na Procissão do Mundo (De processione mundi) traz a distinção entre 
a causa primeira, que é o “ser necessário” (necesse esse), e os seres criados, que 
em si são apenas seres possíveis. Todo o universo procede da causa primeira. Os 
princípios criados primeiro, no entanto, não são as inteligências, como na Metafísica 
de Avicena, mas os princípios materiais e formais das coisas (JOLIVET, 1988, p. 
138­140; POLLONI, 2017, p. 532­538).

O autor anônimo de O Livro das causas primeira e segunda (Liber de causis 
primis et secundis), datado da virada do século XIII, não adota a distinção entre 
seres necessários e possíveis, mas descreve o processo de emanação em termos 
fortemente avicenianos: da causa primeira surge um primeiro ser criado, um intelecto. 
Deste intelecto, por sua vez, emana uma série de inteligências, a menor das quais 
é o intelecto ativo. A emanação acontece em tríades: de uma inteligência emana, 
em virtude de sua atividade intelectual, a forma de uma esfera celeste, o corpo de 
uma esfera e outra inteligência (cap 4). O autor anônimo também recorre ao Livro 
das Causas (ver o início da seção 6 acima), por exemplo, ao descrever a hierarquia 
das inteligências como uma diminuição no poder e na unidade (cap. 6)

Guilherme  de  Auvergne  (1249)  é  muito  atraído  pelas  teorias  árabes 
metafísicas e psicológicas (que ele frequentemente atribui, de forma indiscriminada, 
a “Aristóteles e seus seguidores”), discutindo­as amplamente, ainda que muitas 
vezes as rejeite ao final enquanto conflitantes com a fé cristã. Em De Universo (De 
universo II.1), Guilherme discute e rejeita o sistema aviceniano de emanação: a 
necessidade da causação por meio da causa primeira; a emanação das inteligências 
desde a primeira  inteligência até o  intelecto ativo; o  intelecto ativo como causa 
eficiente  das  almas  humanas.  Não  obstante,  ele  adota  tacitamente  o  princípio 
metafísico “De um surge apenas um” (de uno non nisi unum) de Avicena (TESKE, 
1993), em particular no contexto da teologia trinitária (FISCHER, 2015), e descreve 
a causa primeira como o “ser necessário por si mesmo” (TESKE, 2002; FISCHER, 2018). 

Tomás  de Aquino  adota  de Avicena  a  descrição  de  Deus  como  o  ser 
necessário, cuja essência é sua própria existência (Summa contra gentiles I.22). A 
influência de Avicena é também aparente em uma passagem bastante conhecida: 
as  “cinco maneiras”  (quinque viae) de provar a existência de Deus em Summa 
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theologiae (Ia q. 2 a. 3). A terceira prova avança via “o possível e o necessário”: 
estabelece a existência de algo necessário em virtude de si mesmo. A prova é muito 
colorida pela metafísica de Avicena, contudo sua  fonte direta é o Guia para os 
Perplexos de Maimônides (II.1), do qual se desvia apenas em pequenos detalhes. 
Um elemento conspícuo da prova de Maimônides e Tomás de Aquino é a premissa, 
não explicitamente formulada por Avicena, de que, em um mundo eterno, todas as 
possibilidades são ao final realizadas, o que é uma versão do chamado “princípio 
da plenitude” (DAVIDSON, 1987, p. 378­388). Tomás, no entanto, rejeita a teoria 
aviceniana da emanação. A criação do mundo não é um processo necessário, e 
não ocorre por meio de  intermediários,  ou  seja,  por  inteligências ou anjos. Ele 
também rejeita a teoria de Avicena de um intelecto ativo separado como o doador 
de formas do mundo sublunar e como o lugar ontológico dos inteligíveis, uma teoria 
contra  a  qual Tomás  apresenta  argumentos  epistemológicos  em primeiro  lugar 
(Summa  contra  gentiles  II.42  and  II.76). Albertus Magnus,  em  contraste,  adota 
tacitamente muito da teoria do dator formarum em vários de seus escritos, embora 
ele frequentemente expresse suas críticas a ela (HASSE, 2012).

A atração da posição de Avicena é evidente na obra de Siger de Brabante. 
Em  alguns  de  seus  escritos,  Siger  ensina  que  Deus  como  o  ser  primeiro  cria 
imediatamente apenas um ser, a primeira substância imaterial, da qual emanam as 
outras inteligências, as esferas celestes e, finalmente, o mundo sublunar, em um 
processo eterno e necessário. A necessidade não é universal, mas encontra seus 
limites na contingência e no livre arbítrio que existe no mundo sublunar (De necessitate 
et contingentia causarum; VAN STEENBERGHEN, 1991, p. 346). Duns Scotus, por 
outro lado, mostra­se bastante crítico à teoria de Avicena da causação necessária 
por meio da causa primeira. Ele apresenta diversas razões contra ela, dentre as 
quais a mais importante é que apenas pode haver contingência no mundo se a 
causa primeira não age por necessidade (Ordinatio I d. 8 p. 2 q. un). 

Diversas teses sobre a causa primeira e as inteligências inspiradas em 
Avicena são condenadas pelo bispo parisiense em 1277, entre elas: que Deus é a 
causa primeira necessária da inteligência primeira e dos movimentos celestes (art. 
58 e 59); que Deus faz necessariamente o que é imediatamente produzido por ele 
(art. 53); que o intelecto ativo é uma substância separada do intelecto humano (art. 
123); que as almas racionais são criadas pelas inteligências (art. 30). A teoria da 
causa primeira de Avicena, no entanto, continuou a influenciar a discussão escolástica. 
É o caso, por exemplo, da prova da existência de Deus, citada por Tomás de Aquino. 
Pedro de Auvergne, Henry de Ghent e Duns Scotus também recorrem ao argumento 
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de Avicena  do  ser  possível  e  necessário  (DRUART,  2002;  JANSSENS,  2003; 
PICKAVÉ, 2007, ch. 6). 

As condenações de 1270 e 1277 também foram dirigidas contra outra teoria 
baseada em fontes árabes: a do determinismo astrológico (art. 143, 161, 167, 195, 
206, 207). As condenações não atestam a influência dos filósofos árabes propriamente 
ditos: Avicena era crítico da astrologia por razões epistemológicas e Averróis incorporou 
doutrinas  astrológicas  nas  principais  teorias  peripatéticas  sobre  a  influência  das 
estrelas. Em vez disso, as condenações indicam que astrólogos árabes como Albumasar 
e Alcabitius foram muito influentes no Ocidente latino já no século XIII.

7. Ética

A influência de textos árabes éticos e políticos é tênue, em parte porque filósofos 
árabes foram menos produtivos nesses campos, e em parte porque obras importantes 
não chegaram a ser traduzidas (tais como Princípios dos Cidadãos do Estado Perfeito, 
de al­Fārābī) ou foram traduzidos apenas no século XVI (como Comentário sobre a 
República  de  Platão,  de Averróis).  No  entanto,  filósofos  árabes,  através  de  seus 
ensinamentos sobre o intelecto, exerceram uma importante influência na área fronteiriça 
entre ética e psicologia, e na discussão sobre felicidade humana em particular. 

Al­Fārābī, Avicena e Averróis compartilham a visão de que a felicidade é 
alcançada através da conjunção do intelecto humano com o intelecto ativo separado. 
Também  compartilham  um  otimismo  epistemológico  de  que  para  pessoas 
especificamente dotadas, que eles descrevem como filósofos ou profetas­filósofos, 
uma conjunção perfeita é possível nesta vida. A teoria da felicidade de Albertus 
Magnus é muito influenciada por essas teorias árabes. Como mencionado acima, 
ele adotou de Avicena e Averróis o conceito de um “intelecto adquirido” (intellectus 
adeptus) como o nível mais alto de conjunção entre o intelecto possível e ativo. 
Somente nesta fase o ser humano se torna verdadeiramente um ser humano. Pela 
conjunção  com o  intelecto  ativo,  o  intelecto  humano  contempla as  substâncias 
separadas, e nisso consiste a “felicidade teórica” do homem (felicitas contemplativa), 
uma felicidade que é possível nesta vida (De anima III.3.12) (MÜLLER, 2006). Sobre 
a  influência  de Albertus,  confira  LIBERA,  2005,  p.  329­361). Tomás  de Aquino 
discorda das premissas epistemológicas e da conclusão ética desta posição: uma 
vez que o conhecimento humano está vinculado aos sentidos, o conhecimento das 
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substâncias  imateriais  não é possível  nesta  vida,  assim como não é perfeita a 
felicidade humana (Summa theol. Ia IIae q.3 a.2). Entretanto, quando Tomás explica 
a visão beatífica e a felicidade humana na vida após a morte, ele adota de Averróis 
a ideia de que uma substância separada é conjunta ao intelecto humana como sua 
forma (Comm. on the Sentences IV, d.49 q.2 a.1; ver TAYLOR, 2012) 

Em 1277, diversas teses filosóficas sobre a felicidade humana e a boa vida 
foram condenadas: que a felicidade é para ser alcançada nesta vida e não em outra 
(art.  176),  que  não  há  melhor  estado  (de  vida)  que  estudar  filosofia  (art.  40). 
Aparentemente, esses artigos foram dirigidos a mestres das artes da Universidade 
de Paris, entre eles Siger de Brabante e Boécio de Dácia. Como sabemos por 
fragmentos do tratado de Siger Da Felicidade (De felicitate), ele abraça a tese de 
Averróis de que todos os intelectos são abençoados através da conjunção com o 
intelecto ativo. Na interpretação de Siger, os seres humanos em tal estado pensam 
em Deus por uma intelecção que é o próprio Deus. Há muitas indicações de que 
Siger estava convencido de que o conhecimento das substâncias separadas – e, 
portanto, a obtenção da felicidade humana – é possível nesta vida (STEEL, 2001, 
p. 227­231). Boécio de Dácia também está convencido de que a felicidade humana 
pode ser alcançada nesta vida, que seria uma felicidade proporcionada às capacidades 
humanas, enquanto o mais elevado tipo de felicidade fica reservado para a vida 
pós­morte (em seu tratado De summo bono). Boécio parece ter se inspirado nas 
teorias árabes da ascensão intelectual, mas não endossa uma teoria da conjunção, 
como faz Siger. Sua convicção de que a vida do filósofo é a única vida verdadeira 
ecoa a postura autoconfiante e elitista assumida pelos principais filósofos árabes. 
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